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SEÇÂO 1 - PARTE 1'3

DECRETO N.9 46.237	 DE 13, DE JUNHO DE 1959

ANO C — N.° 21	 , CAPITAL FEDERAL
	

QUARTA-FEIRA, 25 DE JANEIRO DE 1961

ATOS DO PODER LEGISLATIVO.
ratçu JaUer que o eenacto Federal aprovou e eu, Filinto Manes, ViCe-

Presidente, no exercido da Presidência, noa termos do art. $1, letra p, rio
Regimento Interne, premulao a seguinte

RESOLUÇAO N o 1, .DE 1961

Suspende a execução do parágrafo Unico.do art. 68 e a dos ar-
tigos 69 e 74 dá Constituição do Estado do Piaui.

Art. 19 E' suspensa a execuçl'. o do parágrafo único do art. 68, e a (AOS
artigos 69 e . 74 eia Constituição do Estado do Piaui, que foram julga dos

inconstitucionais pelo Sapreem Tribunal Federal, em decisão nennuiva, na
repreeentação no 102, em actadão de 24 de novembro cie 19.18

Art. 29 Revogam-se as cispesições em contaária

&nado Federal, em 25 de janeiro de 1961.

SENADOiz FILINTo

Viee-Frtsidente , no exe.cic :o da Presidência

ATOS DO PODER EXECUTIVODECRETO N? 49.965 — Da 20 se
JANEIRO se 1961

Outorga concessão a Rálio
Guanabara S. A. para insta;ar
uma estação radiodifusora.

O Presidente da República, asatalo
da atribuição que lhe confere o at-
tigo 67, n 9 I, da Constituição e teade
em visa o disposto no art. e9 11° XII,
ala nie	 constituição, decreta:

Au. e • eira outorgada conceasão
• Itraeu Guanabara S. A. nos tar-
amos uu ai t. 11 uo Decreto n 9 24.3i5,
de 11 de julho de 1934, para estabe-
lecer, na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanauara, sem direito )te
exclusividade, ema estação de ondae
médias, destinada a executar servrao
gle radiodifusão.,

Parágrafo CiMe0. O Contrato de-
corrente desta eoncessão obedecera as
cláusulas que cum êste baixam, rulen-
cadas pelo Ministro de Estado dos
Negócios da Viação e Obras .Públio is,
e deverá ser assinado dentro de 60
(sessenta) dias, a contai da data da
publicação deste decreto no Diário
!Oficial, sob pena de ficar sem efeito.
desde logo, o mesmo decreto.

Art. 2 9 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, em 2a do janeiro de leel
190 9 da Independercia e 73 9 Ja Re
pública.

JuscruNo KI7EITsCI:EX.

Ernani rio Amaral Pexoto.

.ciáusuLys A QUE S.:2 EITERE o DL,710.:TO
10' 49.liee ekiara LAIA

Fica aii;.-. , {;nrcido à Rádio Gartaa -
bera S. A. o cerceio de est3as:1sec,,
sena exelusividaec na caiado de Lia
de Janeiro, les Jo da Guana'saea,
'uma ci:tação de ondas médias„leial-
nada a executar eerviço de' reata:ata.-

• são, com finalidade e orientara .) in-
telectual e instrutiva, e suuordinaaio
a todas as obrigaeões e exiataccas
instituídas neste ato de concessão.

A presente concessão é outorgada
_pelo priva de 10 (uca) anos, seta

juizo da faculdade que asseama a le-
g)slaçao vigente ao Governo feaceat
de, em qualquer tempo, dos ipeaac)ar,
no interesses gerai, o serviço ux ar-
gado.

Parágrafo único. O preseat-,e con-
trato entrara em vigor a aartir tia
data de seu registro pelo pritiens,1
de Contas, nau ar respoasítoilizaatia o
Governo e ceteral por indenização a.-
gume se por acluele Instituto lhe ror
denegado registro.

lu
A concessionária e obrigaria a:
a) constituir sua diretoria exclasi-

vamente de brasileiros natos;
b) admitir, exclusivamente, opera-

dores e locutores brasileiros naais e
bem assim a empregar, efetivamente,
nos outros serviços técnicos e Fidni-
nistrativos, dois terços, no raimmo,
de pessoal brasileiro;

e) não transferir, direta ou inaire-
tarnente, a concessão;

COMO esa, sendo executada a eon-
cessão;

g) manter sempre em cedem e em
dia () registro de todos os pc.aaaalae
e irradiações lidas ao micro]: me, de-
vidamente autenticadas e .;orn e
do órgão fiscalizados;

h) ebedecer as posturas nunicipaa
aplicáveis ao serviço de oenaesse.a;

irradiar, cii.,iriamonle, os Leia--
tina ou avisos do Serviço ilieleJ:u10-
gico, bem colho receber e transmitir
gratuitamente, nos dias e horas de-
terminados, o pregilaina pan-ameri-
cano e todos os prowramas da réde
nacional;

no submeter, no prazo de reis e
meros, a conlar da data da tpra"-eaa)
do local, à eprovacão cio (ia', eu
Federal, as plantas, oeearnea t os e ta-
das as especificações técnicas das ais-
talações, inclusive a telação minucio-
sa do material a empregar;

n) inaugurar, no prazo de dois (2)
anos, a contar da data da aprovaçaa
de que trata a alínea anterior, o
serviço definitivo, salvo inativo de

força maior, dovidametne cumpiuvada
e na:te:betado pelo Goveino e'ederal;

o) submeter-se à ressivva do direito
da União soba: talo o a''Orvú da sa-
cie:ai:1e, para garantia da :imaidaçieJ
de qualquer debito paia cem ela'

suatneter-se a reW.à1Va de qUC:
• fecrai, no r a da ti liatida a seca-alada
não consti t ui direito de propricdaaa
e ficará sujaita às regras csatoelc-
cides rio reato oriento dos serviços de
radioconemica,ão ;Decreto nainero
21.111) ria em outro que vier a ser
ba: yado ,sÕbre o ineid,nd0
sempre sa)bre ca)-' . 3 iria:atm.:ia e direito
de posse da União;

q) submeter-se aos preceitos insta-
tuiaos nas convenções e regulamen-
tos internacionais; bem como a tildas
as disposições contidas em leis, legai-
lamenfos e bis:rações que existam ou
venham a existir, referentes ou apli-
cáveis ao serviço de concessão;

7.) não irradiar qualquer noticiado,
entrevistes, discursos alio importem ou
possam importar eia aricifamenta a de-
scieem ou possam pravocar animosi-
deu entre as elasa-is armadas ou de-
las às instituiçaes civis ou à 'instiga-
ção de desobediência coletiva ao cum-
primento do lei lie possam induzir
empregados à cessação ou suspensa()
dos trabalhos; ceie importem em njú-
ria aos poderes peleja% e seus agea-
tes. sob pena de cedeciclade da coa-
cessão, por decrete do Pode; Exe-
cutivo;

si divulgar o g' ,rru o da obra e ot
riamos do ,:eus autaars au composito-
res, no mcere er.o ein aee iniciar a te•

o de qualquer ob s a mu-
sical eu de:aunada, de areordo com
que da;Jaeal os a: 1 9 e 2 9 do art.
do Izeaulamento aprovaao pelo De.
orato r,9 21.111, de 39 de março d,
1232.

IV
A conceseionaria não poderá et' -

rar, em qualquer tempo seus e ,J; a-
tutos, nein fazer transfaraaceis d,
açees, sein que. tenha havido arevia
asaorizaçao do Govarno Federal, as-
sim como se obriea a manter sua esta-
ção em perfeito func.onamento, com
eficiência necessária e de aeó)do cem

e) submeter-se ao regime de ris; a-
lizaçao que instituía° pelo Gov-r-
no Federal, bem como o. gsaar, ara-
m-loa daalente, a set a mensal attra as
de: p(ieaS Ge, l'aaiscv.P1*
cuntribuições que itilhaM a ser esta-
belecidas em lei eu regulamento ao-
bre a matéria;
I) fornecer ao Departampto dos

Correios e Telégrafos todos os eee-
mentos que 'este venha a exigir, para
os efeitos de flecalizacaeo e, oem assim
prestar-lhe, em qualquer tempo, td-
das as informações que peim.tam ao
Go vênia lkieral apreciar o. modo

j) irradiar, com a indispensável
prioridade, na conformidade de ins-
truções aprovadas pelo Ministro da
Viação e Obras Públicas, os avisos cie
emergência expedidos, no interesse
da segurança pública, pela autoridade
policial local, e cuja retransmissão
seja urgente e necessária à ação dar
autoridades, avisos êsses desdnados,

a) suspender, pelo tempo que fôr entre outros fins,- a transdiair recr.-
determinado, o serviço todo ou em menuações em casos de perturbaoees
parte, nos casos previstos no Nau de ordom pública, a irradiar noticias
mento dos serviços de rachocomune)a- ,sõbre furtos de automóveis, n rvijniins
ção ,Decreto n-' 21.111, cie 19 de riea:çe ou inundações, bem como a divular
de 1932,, ou no que vier a reger a instruções sõbre alterações is „alue-
matéria, e obeciecei a primeira :'egl à- gemem, no trafego de véu: latos, deter-
sieáo da ancoridacie 2,)mpetente , e, minadas por acontecimentos imo 'e-
havendo ingerana, eazer 55 5cii' O W2T- Vistos;
viço em ato staie:ssivo a niiiing,„40 t) submeter, no prazo de ta.,s (3,sem que, por :asa, aSSIS1 à eacieclacie meses, a contar da data do reaistaedire ito a Cu.lá	 indz‘nnaeãu; do contraio pelo Tribunal de (7<di'ils.

à aprovação do Governo l'e:1,•-2ral,
local escolhido para a monaagem da
estação;

4
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--	 l'n -•"»,,rtkões Púbticaz
( 7:,;;eno exp;:diente
ei2...t .i.,/ado à 1-,:h1eacrla nos
7or7s, d.'(riarientc, até as
15 /?(!i G. execto a9s sábados.
ciuce(-) deverão laze-lo até as

// ris
- As r,-'‘Tairineâes pertinrn-

nia l eria rerrzb1ufia, na-
:sm de crias 071 upa.swies, de-

1 , .:y e') ser formuladas por es-
crio, à Seçãn de Redação, dw.
8 ás 17,30 horas, no rn4ximo
ate 72 horas após a saída dós
Crgão.;

— Os originais çiev.i'rão ser
orletilcuratados e autenticados.
re salvadas, por quem de d:-

ia). rasuras e emendas.
— A matéria paga e as as-

sinaturas serão recebidas das
8,30 às 17,30 horas, e, aos sába-
dos, das 8,30 às 11,30 . horas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão seatipre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquir épo-
ca, por seis meses au tai ano

— As assinaturas um. t,cidas
Desdento st suspensta Sert
at7.s0 pré 13.

Ites providener C3 respectiva
renovação com antecedência,
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão ás assincturaa
'anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e ás
iniciadas, em jualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitar=
dêem preferência d remessa
por meio de cheque ou vale

, postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacionai.

— Os suplementos ás edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
03 solicitarem no ato da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
serd, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesnre
ano, e de Cr$ 1,00, por "7

impressos o número do tullo dos jornais, devem OS assinan..deco—ida.	 _

XPEOIE Ni' Te E
DEM-st( itAK . ENTO E IMPRENSA NACIONAL

tp ,:riTor4 -G7-:RAL
ALBERTO Da LIT O pERERA

v1WPW,	 P1,,RV,CO OF WUF3L iCAÇ?”,./11	 cHetwa OA ISVCIO be RiZnAr Z.0

MUI:1LO	 MAURO MONTEIRO

DIÁRIO OFICIAL
"G io	 1

spr tal= helo uf IC !net) do Devei ta,,,anto de impreps. Nadou&
t-	 t	 a

	`•n•n••••n

ASSINATURAS

REPARTIçõrs e PARTICULARL.3	 FUNCIONÁRIOS:
Capital e Interior:	 Capital e Interior:

Semestres • • . • Cr$ 50,00 Semestre . . . Cr$ 39,00
Ano • . • • . . . Ci$	 9(3,00 Ano • • 	  Cr$ 76,00

Exterior:
	

Exterior:
Ano	 Cr$ 136,00 Ano 	  Cr$ 108,00

••n•

Para facilitar aos assinantes de registro, o mês e o ano em
a ve;-ificacd,o do prazo de vali- que findará.
dade de suas assinaturas, na A fim de evitar solução de
vart superffir do enderêço vão continuidade no recebimento

as pi isenções técnicas coe es
em 1, igor ou vierem a vigorar.

V
No reg . rne de fiscalização que fór

instituído, fica assegurado ao Go-
vèrno Federal, quando ju1-,2;a: conve-
niente, o direi:0 de examinar, ceie)
melh ir lhe aprouver. os livros esc-ri
turaç io e tudo que se tornar necess i-
ro a essa fiscalização.

VI
Pela inubservância de qualquer das

puesentes clausulas, em que não c.-;-
te:a prevista a imediata c-iduc n cadc
da concessao, o Govèrno Federal d r ) -
derá, pelo (xgão fiscalizador, impar
à concessionária multa de Cr$ LU.0,(,0

i cem cruzeiros) a Cr$ 5.000,CO
11111 cruz,-'iros), conforme a gravida,-je
da infra , ac.

Parrtg,ritfo único. A importância de
ny :na será reco:hida à Tc-

s,t)ta-aria do Departamento dos Co:-
ré Jos e Telératos, dentro do piazo
iniprivrogávei de trinta (.30 chás R
cüatar da data da nclific4 cão feita
cli! et amente e concess,enana ou cia
pi blica,2au do ato no Diári o Of c .7

VII
•

qaalqtter tempo, são aplicáveis
O cone( ssionaria os preceitos da lvas-
1 i^áo sbre desapropriação por i:e-
(..eidads: ou utilidade pública e

militares.
VIII

A concessão será considerada ca-
duca, p .Ára todos os efeitos, sem di-
rei(o a qualquer indenização;

ti) se, em todo o tempo, fôr verifi-
cada inobservância, das disposições
contidas nas alíneas a, b, c, d, e, e,
In e 71 da cláusula nr:

b) se não forem pagas, dentro dos
prazos estabelecidos, a cota e con-
tribuições a que se refere a alínea e
da clausula III, bem como a impor-
tância de qualquer multa imposta aos
tkrmos Ca cláusula VI;

C) se, em qualquer tempo, se veri-
ficar o cmprêgo da estação para ou-
tros fins que não os determinados
na concessão e admitidos pela legis-
lação quo reger a matéria.

s 1 9 Poderá a cencess.:7,o ser lel' a-
rada caduca, a juiza do Clovèrno te-
deral, sem direito a qua.quer iridetu-
zaçãG:

ai se, depois de estabelecido, fôr
o serviço interrompido por mais cie
triata n 20 n dias conseciltivos, ou se
,s.s verificar a incapacidade da con-
cessionária para executar o s.erviça,
salvo motivo de força maior, devida-
mente provado e reconhecido pelo
Governo Federal;

b) se a concessionária incidir laii-
teraciarnente em infrações paisive,ts
de multa.

.§ 29 A concessão será coatideracia
perempta se o Governo Fedeiati
julgar	 conveniente renovat-i112	 o
prazo.

Brasília, 20 de janeiro de int. —
Fracini do Amaral Pela:pio,
(N`: 6 -;3. — 21-1-61 — Cr$

DECRETO N.9 49.966 — rs 20 D1
JANLCO ar. 1961

ONtorça concessão à Radio Clf"a
Poço? de Caldas S. A. pata 1,..;:a 'ar
unia estação radiodifusora.

O Presidente da Republico its9,nda
da atribuição que lhe confere o arii-o
L7, n» I, da Constituição, e tendo -ai
vista o clisrmsto no art. 5' n x-ii,
da rrie.ma Constituição, decreta:

Art. 1.9 Fica outorgada concessão á
Rádio Cultura de Poços da Caldas
S.A., nos têrmos do aat 11 do Decreto
n.9 24.655, de 11 de julho de 1931,
para estabelecer, na cidade de Poços
de Caldas, Estado de Minas Czerals,
sem direito de exclusividade, uma es-
tação de ondas médias, destinada a
executar serviço de radiodifusão.

Parágrafo único, o contrato decor-
rente desta concessão obedecerá fts
cláusulas que com êste baixam, rubri-
cadas pelo Ministro de Estado dos e-
gócios da Viação e Obras Públicas, e
deverá ser assinado dentro de 60 (ses-
senta) dias, a contar da data da pu-
blicação deste decreto no Didrio

sob pena de ficar sem efeito, desde
icgo, o mesmo decreto.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 20 de janeiro de 1961; 1409
da Independência e 73 9 da República.

JUSCELINO KUEITSCHEK

Ernani do Amaral Peixoto

Cláufilles a que se refere e Decreto
a» 49.966 desta data

1
Fica assegurado à Rádio Cultura dr,

Poços de Caldas S. A., o direito dee
eatabelecer, sem exclusividade na ci-
dade de Poços de Caldas, Estado de
Minas, Gerais, uma estação de ondas
médias, destinada a executar serviço
de radiodifusão, com finalidade e ori-
entação intelectual e instrutiva, e sti-
borda-meã° a todas as obrigações e
exigi-meias instituidas neste ato de cor--
esão.

A presehte, concessão é outorgada
! pelo prazo de 10 (dez) anos sem pre-
ajuízo da faculdade que assegura a 1a-

g islação vigente ao Govrno Federal
de em qualquer tempo desapropriar,
no interesse geral, o serviço outor-
gado. •

Parágrafo único. O presente con-
trato entrará em vigor a partir da da-
ta de seu registro pelo Tribunal de
Cantas, não se responsabilizando o Go-
Vérno Federal por indenização alguma
se por aquele Instituto lhe Iõr
gado registro.

A concessionária é ourigaua a;
a) constituir sua diretoria exclusi-

vamente de brasileiros natos;
b) admitir, exclusivamente, operado-

res e locutores brasileiros natos e bem
assim a empregar, efetivamente, nos
outros serviços técnicos e administra-
tivos, dois terços, no mínimo, de pes-
soal brasileiro;

c) não transl'erir, direta ou indireta-
mente, a concessão;

d) suspender, pelo tempo que Mi-
determinado, o serviço, todo ou eM
parte, nos casos previstos no regula-
mento dos serviços de racliocomunica-

ção (Mareio n°21.111, de 10 de mar-
ço de 1932,) ou no que vier a reger
a matéria, e obedecer à primeira requi-
sição da autoridade competente, e, ha-
vendo urgência, fazer cessar o serviço
em ato sucessivo a intimação sem que,
por isso, assista à Sociedade direito a
qualquer indenização;

e) submeter-se ao regime de fisca-
lização que fõr instituído pelo Govêrno
Federal, bem como a pagar, adianta-
damente, a cota mensal para as des-
pesas de fiscalização e quaisquer con-
tribuições que venham a ser estabele-
cidas em lei ou regulamento &libre a
matéria;

.11 fornecer ao Departamento dos
Correios e Telégrafos todos os elemen-
tos Que êste venha a exigir para os
efeitos de fiscalização e, bem assim,
prestar-lhe, em qualquer tempo, tôdas
as informações que permitam ao Go-
vêrno Federal apreciar o modo como
está sendo executada a concessão;

g) manter sempre em °idem e em
dia o registro de todos os programas
e irradiações lidas ao microfone, de-
vidamente autenticadas e com o visto
do órgão fiscalizador;

obedecer às posturas municipais
aplicáveis ao serviço de concessão;

1) irradiar, diariamente, os boletins
ou avisos do serviço meteorológico, bem
como receber e transmitir, gratuita-
mente, nos dias e horas determinados,
o programa pan-americano e todos os
programas da réde nacional;

j)	 irradiar, com a indipensavet
prioridade, em conformidade de ins-
truções, aprovadas pelo 'ministro da
Viação e Obras Públicas, os avisos de
emergância expedidos, no interesse da
segurança pública, pela autoridade Po-
licial local, e cuja retransmissão seja
urgente e necessária à ação das auto-
ridades, avisos esses destinados, entre
outros fins, a transmitir recomenda-
ções em casos de perturbações de or-
dem pública, a irradiar noticia sõbre
furtos de automóveis, incêndios ou
inundações, bem como a divulgar ins-
truções sôbre alterações de emergn-
cia no tráfego de veículos determina-
das por acontecimentos imprevistos;

1) submeter, no prazo de três (3)
meses, a contar da data do registro do
contrato pelo Tribunal de Contas, A.

•
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aprovação do Governo Federal, o local
escolhido para a montagem da esta-
ção;

ot) submeter, no prazo de seis (6)
meses, a contar da data da aprovação
do locai, à aprovação do Governo Fe-
deral, as plantas, orçamentos e tôdas

especificações técnicas das instala-
ções, inclusive a relação minuciosa do
material a empregar;

n) inaugurar, no prazo de dois (2)
anos, a contar da data da aprovação
de que trata a alínea anterior, o ser-
viço definitivo, salvo motivo de
fôrça maior, devidamente comprovado
e reconhecido pelo Governo Federal;

o) submeter-se à ressala do direito
da União sóbre todo o acervo da so-
ciedade, para garantia da liquidação
de qualquer débito para com ela;

p) submeter-se à ressalva de que a
frequência distribuída à sociedade náo
constitui direito de propriedade e fi-
cará- sujeita às regras estabelecidas
regulamento dos serviços de radioco-
munic4ão (Decreto número 21.111)
ou em outro que vier a ser baixado só-
bre o assunto, incidindo sempre sóbee
essa frequência o direito de posse da
União;

q) submeter-se aos preceitos insti-
tuídos nas convenções e regulamentos
Internacionais, bem como a tôdas as
disposições contidas em leis, regula-
mentos e instruções que existam oa
venham a existir, referentes ou apli-
cáveis ao serviço de aoncessão;

T1 não irradir qualquer noticiário,
entrevista, discursos que importe ou
possa importar em incitamento à de-
sordem ou possam provocar animosi-
dade entre as classes armadas ou delas
às instituições civis ou à instigação
de desobediência coletiva ao cumpri-
mento da lei, que possam induzir em-
pregados à cessação ou suspensão dos
trabalhos; que importem em injúria
aos poderes públicos e seus agentes,
sob pena de caducidade da conceesan.
por decreto do Poder Executiva;

s) divulgar o gênero da mede " es
nc:mes de seus e:atere s -•--
res, no momento em que iniciar a 14-
letransmis.sao de que:meei' u
ou deciamoda, de acôrdo com o mis
dispõem os parágrafos 1.9 e ad
art. 35 do Re ,Lidamento aprovado pe-
lo Decreto n. 9 21.111, de 1.9 de março
de 1932.

IV
A cedicessionaria não poderá alterar,

em qualquer tempo seus estatutos, nem
lazer transferencias de ações, sem
que tenha havido prévia autorização
do Governo Federal, assim como se
obriga a manter sua estação em per-
feito funcionamento, com a eficiência
necessária e de acardo com as pres-
crições técnicas que estiveram em vi-
gor ou vierem a vigorar.

V
No regime de fiscalização que fôr

ins t ituido, fica assegurado ao (.ioa-Caio,
Federal, quando julgar coneemente, o
di reito de eximinar, como moedor the
aprouver, os livros, eçCr , Lu'a r o e til-
do que se tornar necessário • a essa
fiscalização.

VI
Pela indieervâncni de qualquer doe

presentes clausulas, em que não se-
teia prevista a imediata calumda a r as
concessão o GovArno Federal poderá
pela éTr,ãO fiscalitodor impor à can-
eteeicnária multa de Cite 100.00 (cem
cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros), conforme a gravidade da
infração.

Parágrafo único. A importância de
qualquer multa será recolhida à Te-
sondaria dcaDepartamento dos Correios
e Telégrafos, dentro do prazo impror-
rogável de trinta (30) dias, a contar
da data da notificação .feita direta.
mente à concessionária ou da publi-
cação do ato no Diário Oficial.'

VII
Em qualquer tempo, são aplicáveis à

concessionária os preceitos da legai-

lação sabre desapropriação por neces-
sidade ou utilidade pública e regulei-
Ções militares.

vra
A concessão será considerada cadu-

ca, para todos os efeitos, sem direito
a qualquer indenização:

a ) se, em todo o tempo, fôr verifi-
cada inobservância das disposições
contidas nas alíneas a, b, c, d, e, 1, in
e ri da cláusula III;

b) se não forem pagas, dentro dos
prazos estabelecidos, a cota e contri-
buições a que se refere a al i nea e da
cláusula III, bem como a importância
de qualquer multa imposta nos termos
da cláusula VI;	 —

c) se, em qualquer tempo, se veri-
ficar o emprego da estação para ou-
tros fins que não os determinades na
concessão e admitidos pela legislação
que reger a matéria.

e 1.° Poderá a concessão ser decla-
rada caduca, a juizo do Govêrno Fe-
deral, sem direito a qualquer indeni-
zação:

a) se, depois de estabelecido, fôr o
serviço interrompido por mais de
trinta (30) dias consecutivos, ou se se
verificar a incapacidade da concessio-
nária para executar o serviço, salvo
motivo de fôrça maior, devidamente
provado e reconhecido pelo çovêrno
Federal;

h) se a concessionária incidir reite-
radamente em infrações passíveis de
multa.

2.9 A concessão será considerada
perempta se o Governo Federal não
julgar conveniente renovar-lhe o pra-
zo.

Brasília. 20 de jansiro de 1961. —
Ernani do Ainaral Peixoto.
(N.9 676 — 20-1-61 -a- Cr$ 1.020,00)

---)
DECRETO No 49.967 — DE 20 DE

JANEIRO. DE '961

Ortoroa • concessão à Radio América
Sociedade Anônima liara instalar
uma estação radiodilitsora.
O Presidente da Repetadra usando

da atribuição que lhe can'ere o art.
87, n.° I. da Constitui/Ao. atendendo
ao que requereu a Rádio .4.:n.'?rica So-
ciedade Anônima e tenio em vista O
disposto no art, 5. 0 n.° XII, da mes-
ma Constitaição decreta:

Art, 1.0 Fica outorgada conces.eeo à
Rádio América Sociedade Anônma,
nos termos do art. 11 io Decreto nú-
mero 24.655. de 11 de Maio de 1934,
para estabelecr, na cidade de S. Pau-
lo Estado de São Paula, sem direito
de exclusividade, uma -stação de on-
das médias, destinada a executar ser-
viço de radiodifusão.

Parágrafo único. O contrato decor-
rente desta, concessão eeciiecera às
cláusulas que com este aaixano, rubri-
cadas pelo Ministro de Estado das Ne-
gócios da Viação e Obras Públicas, e
deverá ser assinado deraro de CO i sea-
eenta) dias, a contar da data da ou-
alicattao d6te decreto o aeário Ora
• (ilzo pena de ficar s ein efeito, des-
de logo, o mesmo decrete

Art, 2.° Revogarn-se as disposições
em contrário.

Bradam 20 de laneati	 1901.; 141°
da Independancia e '7.° ia República.

JUSCELINO KuBlt3f.:LEK

Ernani do Amaral Peixoto

CLAUSULAS A QUE sE REFERE O
DECRETO N.° 49.967 DESTA DATA

Fica asaegurado a ta e dto .tiande os
Sociedade Anônima o tia eito ce esta-
belecer , sem exclusivieede ria cidade
de São,  Paulo, Estado de Selo Paulo.
urna estação de ondas mécliate desti-
nada a executar serviço de . radiodifu-
sei), com finalidade e arientaçan in-
telectual e instrutiva, e subordinação
a dadas as obrigações e exigências ins-
tituídas neste ato de concessão.

A presente concessão é outorgada,
sem prejuízo da faculdade que assegu-
ra a legislação vigente ao Governo
Federal de, em !malquer tempo, desa-
propriar, no interesse geral . o serviço
outorgado.

Parágrafo único. O paseente con-
trato entrará em vigor a partir da da-
ta de seu registro pelo Tridunal de
Contas, não se responsabilizando o
Governo Federal por .ndenizaçãa al-
guma se por aquele Instituto fie fôr
denegado registro.

A concessionária é obrigad a a:
a) constituir sua diretoria exclu.si-

vamente de brasileiros natos;
b) admitir, exclusivamente, opera-

dores e locutores brasileiros natos e
bem assim a empregar, efetivamente,
nos outros serviços tecnieos e adminis-
trativos, dois terços, no mimam, de
pessoal brasileiro;

c) não transferir, direta ou indire-
tamente a concessão; serviço iodo ou
parte, nos casos previstos no regula-
mento dos serviços de radionornunIca-
ção (Decreto n.° 21.111, de 1. 0 de mar-
ço de 1932), ou no que vier a reger a
matéria, e obedecer à • primeira requi-
sição da autoridade competente, e,
havendo urgência, fazer cessar o ser-
viço em ato sucessivo à intimeção sem
que, por isso assista à Sacte . tade di-
reito a qualquer indenização.

e) submeter-se ao regime te rasa-
licação que fôr instituído pela Gover-
no Federal, bem como a pagar, adian-
tadamente, a cota meneai para as
despesas de fiscalizaçdo e quaisquer
contribuições que venham a ser esta-
belecidas em lei ou regulamento sôbre
a matéria;

f) fornecer ao Departamento dos
Correios e Telégrafos, todos os ele-
mentos que este venha a exigir para
os efeitos de fiscalização;

g) prestar 'ao Departamento dos
Correios e Telégrafos, tôdas es infor-
mações que permitam ao Governo Fe-
deral apreciar o modo como está sen-
do executada a concessão;

h) manter sempre em ordem e em
dia o registro de todos os programas
e irradiações lidas ao microfone, devi-
damente autenticadas e COM o visto do
órgão fiscalizador;

i) obedecer às posturas fnunicimals
aplicáveis ao serviço de concessão; .

j) irradiar, com a IndisoensáVel
prioridade, na conformidade de instru-
ções aprovadas pelo Ministro da Via-
ção e Obras Públicas os avisos de
emerge:Meia expedidos, no interesse da
segurança pública, pela autoridade po-
licial local, e cuja retransartieseão seja
urgente e necessária à ação das auto-
ridades, avisos ésses destinados, entre
outros fins, a transmitir remmenda-
ções em cases de perturbattees de or-
dem pública, a irradiar nidicias sôbre
furtos de automóveis, mcendios ou
inundações, bem ccmo a divulgar ins-
truções sare alteracões de emergên-
cia no tráfego de veículos, determina-
dos por acontecimentos imprevistos;
outros fins, a transmitir recomenda-

i ções em casos de perturbacães de or-
dem pública, a irradiar aoticias sôbre
furtos de automóveis, mcênclios ou
inundações, bem como a cavalgar ins-
truções sôbre alterações de emergên-
cia no tráfego de veiculas, d2ternaina-
das por acontecimentos imprevistos;

1) submeter, no prazo de três (3)
meses, a contar da da ta do registro
do Contrato pelo Tribunal de Contas,
à aerovação cjo Governo Federal, o
local escolhido para a too ataaem
estação; .

raj submeter , no prazo de seis (6)
meses, a contar' da data ca aprovação
do local, à aprovação do nevem° Fe-
deral, as plantas, orçamentos e tôdas
as especificações técnicas das i nstala-
çôee, inclusive a releção minuciosa do
material a empregar;

n) inaugurar, no prazo de dois (2)
anos, a contar da data da aprovação
de que trata a alínea anterior, o ser-
viço defini/avo, salvo motivo de fôrço,

maior, devidamente comproo e re-
conhecido
mad

do pelo Govêrno Feacral;
o) submeter-se à ressalva do direi-

to da União sôbre todo a acerco, da
sociedade, para garantia da lissi'Ntia-
ção de qualquer débito para com ela;

p) submeter-se à ressalva de que a
freqüência distribuída à saneai:ide não
constitui direito de amar' eciiide e fi-
cará sujeita às regras estaeolecides na
regulamento dos serviços de radioco-
municação aDecreto n.o 21. 11 ou em
outro que vier a ser baixado sabre o
assunto, incidindo sempre sabre essa
freqüência o direito de posse da
União;

q) submeter-se aos p-ematos Meti-
tuídos nas convenções e resteamentos
internacionais, bem coma a Matas as
disposições contidas em leis, veada -
mentos eanstruções que eXisvatIl ou ve-
nham 'a existir, referentes ou aplieá-
veia ao serviço de conces.saa;

a) não irradiar qualquer noticiaria,
entrevista.% discursos que importe ou
possam importar em incitamento à de-
sordem ou possam provocar animem-
dade entre as classes armadas ou de-
las ás instituicões civis ou à instara
ção de desobediência coletiva ao cilia-
primento da lei, que possam induzir
empregados á, cessação ou suspensea
dos trabalhos; que importem em in-
júria aos poderes públicos e seus
agentes, sob pena de caducidade da
concessão por decreto do Poder Exe-
cutivo:

s) divulgar o gênero da obra e os
nomes de seus autores ou coinpoatte -
res, no momento em que iniciar a te-
letranemissão de qualquer otira musi-
cal ou declamada, de tacôrdo com o
que dispõem os II 1. 0 e 2.° do art. 35
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n.0 21.111, de 1,0 de março de
1932.

IV

A concessionária não poderá alte-
rar, em qualquer tempo seus estatuto:,
nem fazer transferências de ações, sem
que tenha havido prévia autorização
do Governo Federal, assim como te
obriga a manter sua estação em per-
feito funcionamento, com a eficiência
necessária e de acôrdo com as prescri-
ções técnicas que estiverem em vigor
ou vierem a vigorar.

V

. NO regime de fiscalização nue der
In.stituldo, fica assegurado co Govar-
no Federal , quando julgar convenien-
te, e direito de examinar, como me-
lhor lhe aprouver, os livros, escritura-
ção e tudo que se tornar neceesario a
essa fiscalização.

VI
Pela inobservância de guia/quer das

presentes cláusulas, em que não ade-
ja prevista a imediata caducidade da
concessão, o Governo Federal poderá.
pelo órgão fiscalizador, impor à con-
cessionária multa de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros), Conforme a gravidade da
infração.

Parágrafo único. A imporseincia de
qualquer multa será recolhida à Te-
souraria do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, dentro do prazo
improrrogável de trinta t 31) dias, a
contar da data da notifitiaeeta feita
diretamente à concessionária ou da
publicação do ato no Diário Oficial.

VII

Em qualquer tempo, são aplicáves
concessionária os preceitos da leme-
lação sôbre desapropriação por neces-
sidade ou utilidade pública e requisi-
ções !tildares.

VIII
A concessão será considerada (-Me-

ca, para todos os efeitos, sem dirt Át
a qualquer indenização;

a) se, em todo o tempo, fôr verifi-
cada inobservância das dispo.siecaii
contidas nas alíneas a, b, c. d . e, 1,
e n da Cláusula III;

b) se não forem pagas, den t ro dos
prazos estabelecidos, a cota e canta
buições a que se refere a alinea -e' d.)
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Pica assegurado e, Radio cornelio
9roeópio S.A. o direito de estabele-
•er, sem exclusividade, na cidade de

..,aranaguá, Estado do Paraná, uma
estação de ondas médias, destinada
a executar serviço de radiodifusão,
-ene finalidade e orientação intelec-
eial e instrutiva, e subordinação a tô-
Irs a3 obrigações e exigências insti-
fadas neste ato de concessão,
•Parágrafo Único. A referida esta-

•ão utilizará em suas .irradiações a
denominação de "Radio Clube de Pa-
eanagua".

II
A presente concessão é outorgada

oelo prazo de 10 (dez) anos, sem pre-
;ide° da faculdade que assegura a le-
eislação vigera ao Govêrno Federal
le, em qualquer tempo, desaprepriar,
no interêsse geral, o serviço outor-
gado.

Parágrafo único, O presente Con-
trato entrará em vigor a partir da
data de seu registro pelo Tribuna/ do
Contas. não se responsabilizando o
Governe Federal por indenizaçfin al-
gum-e se por aquele Instituto lhe fôr
dencIado registro.

III
A conceesicnária é obrigada a:	 ••
rgiSu) constituir sua diJetoria e:zelu-

sivarrEnte de brasileiros natos;
b) admitir, exclusivamente, cpera-

dores e locutores brasileiros natos e
bem assim a empregar, efetivamente,
nos outros serviços técricos e admi-
nistrativos, dois terços, no mínimo,
de pesscal brasileiro;

C) não traneferir, direta ou indi-
retamente, a concessão;

.cl) suspender, pelo tempo que fôr
determinado, o serviço, todo ou em
parte, nos casos previstos no regula-
mento dos serviços de redloconiunica-
ção (Decreto n° 21.111, de 1° de mar-
ço ee 1932), ou no que vier a reger
a matéria, e obedecer à primeira re-
quisição da autoridade competente,
e, havendo urgência, fazer cessar o
serviço em ato sucessivo à intimação
sem que, por isso, assista et Soéleda-
de direito a qualquer indenização;

e) submeter-se ao regime de fisca-
lização que fôr instituído pelo Govêr-
no Federal, bem como a pagar, adieta
tadamente, a cota mensal para as
despesas de fiscalização e quaisquer
contribuições que venham a ser es-
tabelecidas em lei ou regulamento
sôbre a matéria;

f) fornecer ao Departamento dos
Correios e Telégaiafas todos os ele-
mentes que éste venha a . exigle para
os efeitos de fiscIlização e, bem rs-
sim, prestar-lhe, em qualquer tempo,
tôdas as informações que permitam
ao Govêrno Federal apreciar o modo
como está sendo executada a conces-
são;

g) manter, sempre em 'ordem e em
dia o registro de todos os programas
e irradiações lidas ao microfone, de-
vidamente autenticadas e com o vis-
to do órgão fiscalizador;

h) obedecer às posturas municipais
aplicáveis ao serviço de concessãoe

i( irradiar, diariamente, os boletins
ou e visos do serviço meteorológico.
bem como eeceber e transmitir, gra-
tuitamente, nos dias e horas deter-
minados, o, programa pan-americano
e todos os programas da rêde jeacio-
nal;

1) irradiar, cora a indispensável
prioridade, na conformidade de -Ins-
truções aprovadas pelo Ministro da
Viaçéo e Obras Públicas, os avisos de
emer-encia expedidos, no interêsse da
seen- -nça pública. pela autoridade
pr' -1 •ocal, e cuja retransmissão
se: ^ ..czente e necessária à ação dal
autnadades, avisos êsse,s destinadoe,
entre outros fins, a transmitir -eecoe.
mexidações ene casos de perturbações
de ordem...pública, a irradiar notícias
sôbre furtos de automóveis, incên-
dios ou inundações, bem como a d5

vulgar instruções sôbre alterações
de emergência no tráfego de Veículos,
determinadas por acontecimentos im-
previstos;

1) submeter, no prazo de três (3)
meses, a contar da data do registra
do contrato pelo 'Tribunal de contas,
e aprovação do Governo Federal, o
local escolhido para a montagem da
estação;

m) submeter, no prazo de seis (6)
meses, a contar da data da aprova-
ção do local, à aprovação do Govêr-
no Federal. as plantes, orçamentos
e ta,das as especificações técnicas das
instalações, inclusive a relação minu-
ciosa do material a empregar;
• n) inaugurar, no prazo de dols.(2)
anos, a contar da data da aprova-
ção de que trata a alínea anterior, o
serviço, definitivo, salvo motivo de fôi-

ça maior, devidamente Comprovado e
reconhecido pelo Govêrno Federal;

o) subBaetertse à ressalva do direi-
to da união sôbre todo o acêrvo da
sociedade, para garantia da liquida-
ção de qualquer débito para com ela;

p) submeter-se à ressalva de que
a freqüência distribuída á, sociedade
não constitui direito de propriedade
d ficará sujeita às regras estabeleci-
das no regulamento dos serviços de
radiocomunicação (Decreto número
21.111) ou em outro que vier a ser
baixado sôbre o assunto, incidindo
sempre sôbre essa freqüência o direi-
to de posse da União;

q) submeter-se aos preceitos insti-
tuídos nas convenções e regulamen-
tos internacional, bem como a tôdas
as disposições contidas em leis, re-
gulamentos e instrucaLes que existam
ou venham a existir, referentes ou
aplicáveis ao serviço de concessão;

r) não irradiar qualquer noticiário,
entrevistas, discurses que importe ou
possam importar em incitamento à
desordena ou possrm provocar ani-
mosidade entre as ('asses armadas eu
d as às instituições civis ou à insti-
gação de desobecbencia coletiva ao
cumprimento da lei, que possam in-
duzir empregados à cessação ou sus-
pensão dos trabalhos; que importem
em injúria aos poderes públicos e
seus agentes, sob pena de caducida-
de da concessão. por decreto do Po-
der. Executivo;

s) divulgar o gênero da obra e os
nomes de seus autores ou composito-
res, no momento em que iniciar a
teletransmissão de qualqu ee obra mu-
sical ou declamada, de r -do com o
que dispõem os §§ 1° e ir do arti-
go 35 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n° 21.111, de 1° de março de
1932,

rv
A concessionária não poderá alte-

rar, em qualquer tempo seus estatu-
tos, riem fazer transferências de ações
sem que tenha havido prévia autori-
zação do Govêrno Federal, assim co-
rno se obriga a manter sua estação
em perfeito funcionamento, com a
eficiência necessárik- e de acôrdoe com
as prescrições técnicas que estivèrem
era vigor ou vierem a vigorar.

V
No regime de fiscalização que fôr

instituído, fica assegurado ao Govêr-
no Federal, quando Julgar convenien-
te, e direito de examinar, como me-
lhor lhe aprouver, os livros, escritu-
ração e tudo que se tornar necessá-
rio a essa fiscalização.

VI
Pela inobservância, de qualquer das

presentes cláusulas em que não es-
teja prevista a imediata caducidade
da concessão, o Govêrno Federal po-
derá. pelo órgão fiscalizador, impor
• Concesaionaria multa de Cr$ 100,00
(cena cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros), conforme a gravidade
da infração.

Parágrafo único. A importância de
qualquer multa será recolhida à Te-
souraria do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, dentro do prazo
Improrrogável de trinta (30) dias, e
contas- da data da notificação feita
diretamente 4 concessionária ou da
publicação do ato no Diário Oficial.

VII
Em qualquer tempo, são aplicáveis

à concessionária os preceitcs da le-
gislação sóbre desapropria ee e nee
"tessidade, ou u til idade públ.* e re-
quisições militares.

VIII
A concessão será considerada ce,

duca, para todos os afeitas. sem Ir
reito a qualquer indenização:

a) se, em todo o tempo, fôr verifi
cada inobservância das disposiçõe

contidas nas alíneas a, b, C, d, e. 4
m e n da cláusula M;

b) se não fôrem pagas, dentro dos
prazos estabelecidos, a cota e contri-
buições a que se refere a alínea e da
cláusula III, bem como a importân-
cia de qualquer multa imposta nos
termas da cleusula VI;

C) se. em qualquer tempo, se veri-
ficar o emprêgo da 'estação para ou-
tros fins que não os determinados na
concessão e admitidos pela legislação
que -reger a matéria.

I° Poderá a concessão ser de-
clarada caduca, a juizo do Govêrno
Federal, sem direito a qualquer in-
denização:
--a) se, depois de estabelecido, fôr
o serviço interrome 'ao por mais de
trinta (30) dias consecutivos, ou se
se verificar a incapacidade da con-
cessionária para executar o serviço,
salvo motivo de fôrça maior, devida-
mente , provado e reconhecido pelo
Goaérno Federal;

b) se a concessionária incidir rei-
teradamente em infrações passíveis
de multa.

§ 2° A concessão será considerada
perempta se O GOVÔT1I0 Federal não
julgar conveniente renovar-lhe o
prazo.

Brasília, 20 de janeiro de 1981. --e
Ernani do Amaral Peixoto.

(N° 672 — 20-141 — Cr$ 1.020,00)

DECRETO Na 49.703 — DE 3a DE
Dr.:CIRRO DE 1960

Revoga o dwreto que concedeu à Be-
thsteel do Brasil, S.A. autorizaçeo
para funcionar na República,

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, inciso I, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei n.9 2.627, de 2$
de setembro de 1940, decreta:

Artigo único. Fica revogado o De-
creto na 42.468, de 14 de outubro de
1057, que concedeu à Bethsteel do
Brasil S.A., com sede na cidade do
Panamá, Capital da República do Pa-
namá, autorizaçáo para funcionar na
Pais, e cassada a respectiva Carta,
atendendo ao que foi requerido e ao
que consta da resolução tomada e
aprovada em reunião extraordinária
de sua Diretoria, realizada a 1,3 de
abril de 1960.

Brasília, 31 de dezembro de 1960;
139 9 da Independência e 72 9 da Re-
pública.

Jirscmareo !almiscara
Allyrio. Salles Coelho

Eu, abaixo assinado, Tiadutor Pm.
bilro e intérprete Comercial Juramen-
teclo desta praça do Rio de Janeiro,
certifico que me foi apresentado um
Documento, exarado no idioma in-
glês, a fim de o traduzir para o ver-
náculo, o que cumpri, em razão do
meu ofício, na forma abaixo:

Tradução:
Bethsteel do Brasil S.A. — Cer-

tificado da deliberação da Diretoria

autorizando a Companhia a encerrar
operações no Brasil.

Ilhas 'taberna — New Providen-
ce) (ss.):

Saibam todos quant-s tomaram co-
nhecimento do presente que, nesta
Cidade de Nassau, Ilha de New pro-
vidence, uma das ?lhas Bahama, no
dia vinte e três de .maio de Mil no-
vecentos e• sessenta (1960), perante
mini, Mervyn Johnson, Tabelião Pú-
blico habilitado a agir na referida
Cidade, com cartório na mesma ci-
dade, em Sandringham House, esqui-
na da Rua Shirley e da Praça Miller,
e na presença das testemunhas Shir-
ley e Ruth Cleare, maiores de
idade, residentes na referida Cidade,
legalmente habilitadas a agir nessa
qualidade de testemunhas, e conheci-
das de mim, compareceu pessoalmente

Cláusula	 bem como a importânela
ca qualq1Lr muna imposta nos ter-

 ciaula VI;
c) se, cai qu-:.qticr tempo, se'verifi-

o eaio' o da esta rão para outros
;:os que 1a os determinados na con-

ão e admiCdos pela lezislação que
e inaUria.

§ 1.° Poderá. a-concessão ser decla-
-..oda caduza, a juizo do GwernoFe

sem , direito a qualquer iniciai-
&acão:

ft.) se, depois de estabelecido fôr o
', erviço interrompido por mais de trin-
ta (30) dias consecutivos, ou se se ve-
rif:car a incapacidade da concessioná-
ria para executar o serviço, salvo mo-
tivo de fôrça maior, devichmente pro-
vado e reconhecido pelo Govêrno Fe-
deral;

b) se a conceselonária incW.ii reite-
demente em infrações peasíveis de

a multa,
§ 2P A concessão será considerada

aerempta se o Govérno Federal não
,luigar conveniente renovar .1he o
prezo.

Brasília, 20 de janeiro de 1e61. —
^rnani do Amaral Peixoto.

(N.° 675 — 21-1-60 — Cr$ 	
1,020,00) .

DECRETO Na 49.969 — DE 20 DE
JANEIRO DE 1961

Cutorga concessão à Rádio Cornélio
Procópio S.A. para instalar uma
estação radiodifusora.
eat Presidente da República, man-

to da atribuição que" lhe confere o
-et. 87, n° T. da Constituição. aten-
lerdo ao que requereu a Rádio Cor-
iélio Procópio S.A. e . tendo em vis-
a o disposto no art. 5°, W XII, da
.nasma Constituição, decreta:

Art. 1° Fica outorgada concessão
a Rádio Cornélio Procópio a.A., nos
e:mos do art. 11 do Decreto mime-
-o 21.655, de 11 de julho de 1934,
mim estabelecer, na cidade de Para-
naguá, Estado do Paraná, sem direito
le exclusividade, uma estação de on-
las medias, destinada a executar ser-
1110 de radicdifueão.

Pare grafo único, O contrato de-
eerren:e desta concessão obedecerá

cleusulas que com êste baixam,
rubricadas pelo Ministro de Estado
tas Negócios da Viação e Obras Púe
licas, e deverá ser assinado dentro

60 (sessenta) dias, a contar da
'ata da publicação dêste decreto no
Diário Oficial, sob pena de ficar sem
eleito, desde logo, o mesmo decreto.

Art. 2, Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, em 20 de janeiro de 1961;
,1409 da Independência e 739 da Re-

',Vences
JuseEteno lauerrscrenc
Ernani do Amaral Peixota

CrLAUSULAs A QUE SE REE'FILE rlt
DECRETO N° 49.969 DESTA. DATA
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Tradução:
Bethsteel do Brasil S. As,
Instrumento de ProcuraçãO,
Ilhas Baliam — New ProVidence:
Saibam todos quantas o presente vi-

rem que, nesta Cidade de. Nassau, na
Ilha de New Providonce, uma das
Ilhas Bahama, aos treze dias do mês
da carril de mil novecentos e -sessenta
(1110), peeente mim, Gooffrey A. D.
Jahntone, Tabelião Palie /lea l:Fita-
do a arar na referida Cidade, com
cartório na masma calado, .cm San-
drinaham Rouco, esquina da, Rua
Shirley e da Praça Melei. , e em tare.-
senea, das testemunhas Marjorie van
Zeyien e Shlrley Robeets, maiores de
idade, reeidentes na referida Cidade,
legalmente habilitadas a agir nessa
qualidade de testemunans, comuns-idas
de mina, compareceram pessoalinente,
em nome e na qualidade de represen-
tantes da Bethsteel do Brasil S. A.
(denominada no presente a Compa-
nhia), sociedade regularmente consti-
tuída e operando na conformidade e
ern virtude das leis da República do
Panamá, conforme consta nos seus
Artigos de Constituição, os quais fo-
ram exibidos a mim, Tabelião Público,
conforme pretocolo no Documenta No-
tarial número mil quatrocentos e ses-
senta (1.460) que foi lavrado no car-
tório do Tabelião Público número um
da Circunscrição do Panamá aos onze
dias do mas de junho de mil nove-
centos e cinqüenta e sete (1957), e
registrados no Registro Mercantil da
República do Panamá aos dezessete
dias do mês de junho de mil nove-
centos e cinerienta e sete (1957,u, no
Velame trezentos e vinte e um (321),
fõlha trezentos e quatorze (314), Ter-
mo sessenta e nove mil cento e viten-
ta e nove (69.189), (a) o Presidente
da Companhia, Bennett Crawford
Macgregor, cidadão dos Estadas Uni-
dos da .América, maior de idade, ca-
aado, industrial, residente nas Ilhas
Bahama, na Rua West Hill, na Ci-
dade de Nas.sau, Ilha de Nev Provi-
dence, e (b) o Secretário da Com-
panhia, Edwa rd James Kenney, cida-
dão dos Estados Unidas da Annirica,
maior de idade, solteiro, industrial,
residente nas Ilhas Behama, na Rua
East Shirley, naquela Cidade, tendo
sido eleito o referido Bennett craw-
ford Macgregor para o citado cargo
de Presidente, e tendo sido eleito o
referido Edward James Kenney para
o citado cargo de Secretário na reu-
nião da Diretoria da Companhia rea-
lizada na mencionada Cidade de Nas-
sau aos cinco dias do mês de maio
de mil novecentos e cinqüenta e nove
(1959), cuja ata original foi exami-
nada por mim, o Tabelião Público
abaixo assinado.

A autoridade de que se acham in-
vestidos os mencionados Presidente e
Secretário para agir consta na deli-
beração aprovada pela Diretoria da
Companhia na reunião realizada ao5
treze dias do mês de abril de mil no-
vecentos e sessenta (1969). Da ata da
referida reunião, que tenho em mãos,
transcrevo a citada deliberação, que é
a seguinte:

Fica deliberado que:
Esta Companhia encerre as suas ope-

rações e se retire da República do
Brasil, liquide seus negócios e iate-
rasses no Brasil, e faça um requeri-
mento ao Govêrno do Brasil pedifido
o cancelamento da sua autorização
para operar no Brasil mediante a'
anulação ou revogação do Decreta que
a autorizava a operar no Brasil ou
por meio de outras providências que
sejam indicadas; e

O Presidente ou um Vice-Presidente
e o Secretário ou um Sub-Secretario
da Companhia sejam, co1119 de fato
o são pelo presente, autorizados e
instruídos a outorgar e entre gar a
Ceca C. Gilman, residente no Rio de
Janeiro, Brasil, uma precuração am-
pla e bastante, nutori ee ndo-o a. em

para o verneculo. o mie cumpri, em nome e na qualidade de rcpresentan-
...aea	 —au ofício. na forma abaixo: te desta Campanha, (a) nraticer 01

o Senhor Edward James Kenney, ci-
dadão dos Estados Unidos da América,
maior de idade, solteiro, industrial,
residente nas Ilhas Bahama, na Rua
East Shirley, na Cidade' de Nassau,
Ilha ele New Providence.

Eu, abaixo assinado, Tabelião Pú-
blico, certifica pelo presente que o
comparecente é conhecido de mim pes-
soalmente; que a :sua profissão e re-
sidencia são es eme acima constem:
que por êle me foi assegurado qu e co

encontra no pleno gozo dos seus di-
reitos civis, nada me constando em
contrário: que possui, a meu juízo, a
canacidade legal necessária para o
presente ato, e que por êle me foi de-
clarado o seguinte:

Primeiro: Que é Secretário da Be-
Cr Mel elo B easil S.A., sociedade anó-
nima regularmente organizada e fun-
cionaado na conformidade e em vir-
_tudo das leis da República do Pana-
má, conforme consta nos Artigos de
Constituição, os quais foram exibi-
dos a mim, Tabelião Público, e con-
forme consta no Documento Notaria]
número mil quatrocentos e sessenta
(1.469), os quais foram lavrados no
cartório do Tabelião Público namore
um do Tribunal do Panamá, aos onze
dias de junho de mil novecentos e
cinqüenta e sete (1937), e registaidoe
no Registro Mercantil da Repuelica
do Panamá aos dece.ssete dias de ju-
nha de mil novecentos e cinqüenta e
sete (1957), no n-ilume treaentos e vin-
te e um (21), Fõlha trezentos 'e

 (314), Termo sessenta e nove
mil cento e oitenta e nove .131.189),
tendo sido eleito para o releia:10 car-
go de Serretario na reunião da Dire-
toria da Co.npanhia, realizada na re-
ferida Cidarie de Nassau aos três dias
de maio cie mil novecentos e sessenta
(1930); a ata original da reerida reu-
nião foi examinada por mim, Tabelião
Pública abaixo assinado.

Si ',ilude: Que a transcriçaa que se-
gue a cópia fiel e exata da deliacra-

aprovada na Remaião
Extraerdinária da Diretoria da refe-
rida Bethst-el do Brasil S.A., rea-
lizada no Tribunal de alarlboredela,
esquina das ruas Marlborough e Cuia
berland, na Cidade de Nassau,
de New Providence, uma das Ilt as
Eahama, nes traze dias de abril ac
190, reunião essa à qual compaie-
ceu e deliberou uni número lema (.1?
Diretores, tendo sido a ata orara-ui
da referida reunião examinada por
mim, a:Vacila° Público abaixo aSsina-
do. e caie a mencionada deliberação
não foi ana rela ou revogada e conti-
nua em pleno vigor e eleito;

Fica resolvido que;
A Companhia encerre as suas ope-

rações e se retire da República da
Brasil, liquide seus negócios e inteirar--
Se no Brasil, e faça um requerimenta
ao Govórno do Brasil pedindo o cio-
celamento da sua autorização para
operar no Brasil mediante a anria-
çáo ou revogação do Decreto que a au-
torizava a operar no Brasil ou por

, meio de outras prcvidancias que se-
jam indicada.;; e

O Presidente ou um Vice Presiden-
te e o Secretario ou um SubsSecre,aa
rio da Companhia sejam, corno de
fato o são pela presente, autorizatics
e instruídos a outorgar e entregar a
Cecil C. Gilman, residente no Rio de
Janeiro, Brasil, uma procuração am-
pla e bastante, autorizando-o, em no-
me e na qualidade de represetiatine
da Companhia, (a) a praticar ou man-
dar praticar todos os atos e tomar
ou manear tomar liadas as providên-
cias, outorgar e entre Par ou mandar
outorgar e entregar tolos e quaisquer
requerimentos, documentos e mares
instrumentos que julear necessário.;
convenientes ou indicados para c ue
Companhia encerre as suas opera:jus-
e se retire da República do Brasil e
para que os seus negócios e intereas--
ses no Brasil sejam liquidados, inclu-
sive para requerer ao Govikno
Brasil o cene.elamento da sua auto-

' rincão nara operar no Brasil merlian-

te a anulação ou revogação do De-
creto que a autorizava a operar no
Brasil, ou por meio de outras pro-
vidências que sejam indicadas; e (b)
a substabelecer, no todo ou em par-
te, os podares oue lhe foram conleri-
dos pelo presente mandato.-

Tendo sido procedida a leitura In-
tegral do presente instrumento pela
parte acima nomeada e peles teste-
munhas, e tendo o abaixo assinado:
Tabelião Público, explicado à refe-
rida parte o viger e os eleitas legais
do mesmo, e estando a mencionada
parte e testemunhas pie:cemente cien-
tes da seu conteúdo, Eawarci James
Kenney, que comparece na sua quali-
dade de Secretário da referida Beths-
teca da Brasil S. A., retificou e apro-
vou o presente ins trumento e o assi-
na, juntamente com as t•es t emunhas
acima mencionadas, de tudo o que
eu, Tabelião Público, deu fe. — As-
sinado: Edward Ja771C3 KC71120 —
Testemunhe.s: (Assinado): Shirley Ro-
berts. liuth Cleare. — Perante
mim: (Assinado): Illervyn Johnson
— Tabelião Público. — (Está aposto
em relavo o Sala Notarial de Mervyn
Johnson, Tabelião Pinha° das Ilhas
Bahame).

ILHAS BAHAMA — NEW
PROVIDENCE

A todos quantos tomarem-. conheci-
mento do presente:	 -

Certifico pelo presente que a assi-
natura "Mervyn Johnson' , aposta e
exarada no docemento anexo ao pre-
sente. a do premio punho do refe-
rido "Mervyn Jahnson", o (mal era,
na da'a constante rio mesmo, e é atual-
Menta, Tabelião Patine° com exercí-
cio nas Ilhas E chama, e que, nessa
oualiaade, está autorizado a tomar por
tarme e administrar juramentos da
acarda cem as leis das Ilhas Bahuma.

Em testemunho do que assinei o
presente no qual mandei afitar o meu
Sido, aos 31 dias de maio de 1930. —
Pelo Secretário colonial em exercício:
(ar-airado): Calei). TV, Cum'. — (Es-
tá aporta CISi relavo O Salo Oficial da
Searce avie Colonial das Ilhas -Saharna).

Recembero verdadeira a assinatura
retro de Mervyn Jchnson, Notário Pú-
blico na cidade de Naesau, ilha de
New Provie.cTiee. Bahamas. E, para
constei. onde convier, mandai passar
o prerente, que assinei e fiz selar com
o Salo ciaste Consulado. Para que
êste documento produza efeito no
Brasil, deve a minha assinatura ser
por seu turno legalizada na Secretaria
de Estado das Relações Exteriores ou
nas Repartições Fiscais da República.

Port. — of — Spain, 9 de junho de
11360. (Assinado): Pedro M. Polzin —
Cônsul.

Recebi: Cr$ 6,80 oura ou WI$10.80
— Tabela 54 c. (Estão coladas duas
estam-malhes de emolumentos do sala
consular brasileiro do valor total de
seis cruzeiros ouro, devidamente inu-
tilizadas pelo Sê/2 do Consulado dos
Estados Unidos da Baasil em Port —
of — Epain)

Secretaria de Estrelo das Relações
Exteriores — Divisão Consular.

Reconheço verdadeira a assinatura
supra de Pedro M. Polzin, Cônsul do
Brasil e•m Port	 of — Spain.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1930.
Pelo Chefe da Divisão Consular.

(Assinado): Aresio Barroso Lintz.
(Está apaeto o Salo da Divisão Con-

sular do Ministario das Relações Ex-
teriores do Brasil).

Por tradução conforme.
Pio dr Janeiro, 4 de junho de 19E0.
Syllo Tarares de Queiroz.

Ra . a l-aisan assinado, Tradutor Públi-
co e Interprete Comercial Juramenta-
do desta maça do Elo de Jancieo, cer-
tifico que me foi apresentada ura
Inetremento cio Procurerão, exarado
no idioma inglas, a fim de o traduzir

mandar praticar todos os atos e te
mar ou mandar tomar tôdas as prola
deancias, outorgar e entregar ou man.
dar outorgar e entregar todas e quaa-
quer requerimentos, documentos e ou
troa instrumentos que julgar IICC2:
Sál'ICS, convenientes ou indicado.; pm
que cela Cempanhia encerre ae eus
ep ereções e se retire da ar cp alai,' a e
Eras(' e para que oa seus negai:a:
ieterêstees no Brasil sajean
instunve pera reauerer ao Go aa,
do f3reeil o cancelamento (Ia sua rti
te:azar:ao para operar no Danei ta,
diante a enulaelio ou revaearae
Decreto ceie a autortra a op eut
B:aesil ou por meio do outras
caladas que sejam inche- mias: e 1,,
subestabelecer no todo ou em, ma: t
oe peaere.; que lhe forem coa' ri
pelo presonl e mandato.

Os pede res da Diretoria da Co r
penhia pera fimer aprovar a ielsra
deliberaçaa ticcorrem do Pa s asaal )
Artigo II, dos Estatutos de, Cima:
alua, que foram por mim exam,mu
e 6 do teôr seguinte:

"Parágrafo 1. Poderes Gela e, C
bens, negócios e interassea da Cem
panhia serão administrada; pele
reteria".

Eu, Tabelião Público abaixo ars
nado, certifico pelo presente qur
cemparecentes acima mencione&
são conhecidos de mim peiaana
mente; que as suas funções e -mau
reços são os que acima constam: cp;
por eles me foi assegurado que s
encontrem no pleno goeo de seus dl
reitos civis, nada me constando e
centrário; que, a meu juízo, poestie
para êste ato, e que par ales me
declarado o ,seguinte:

Primeiro; Que, em nome e na mu
'idade de representantes da Ceiam-
nhia, concedem pelo presente, a C;
cil C. Gilman, cidadão eles Eatade
Unidos da Amarica maior do ids'a
casado, negociante, residente na
de Janeiro, Brasil, plenos e limpa-
poderes -para, em nome e na auali
dado de representantes desta Cana
panhia, praticar ou mandar preties
todos os atos e tomar ou mandar te-
mar tõdas as providências, oute,g
e entregar ou mandar outorgar e en •
tregar todos e quaisquer requeria: .n
tc3, documentos e outros instrua:an-
tes que julgar necessários, c:p rivei:n on-
tcs ou indicados para que esta cora
panhia encerre as suas operaeaes
se retire da República do Brasil (
para que os seus negócios e interasse
no Brasil sejam liquidados, incluaiv
para requerer ao Govarno do Beasi
o cancelamento da sua autoriz'çfa
para operar no Brasil mediante a anu
/ação ou revogação do Decreto mi
a autorizava a onerar no Brasil, °I
por meio de outec e providencias qw
forem indicadas.

Segundo: Que, em nome e na qua-
lidade de representantes da • Compa-
nhia, concedem pelo presente, ao re-
ferido Cecil C. Gilman, plenos po-
deres para delegar todos ou quaii(que
dos poderes contidos ne , te instru-
mento em favor de uma eu mais pes-
soas. físicas ou jurídicas, cem as re•
trições que julgar conveniente. , re-
vogar quaisquer dessas deleaaçõ.'s.
oportunamente fazer novas e suple-
mentares delegações e revogar ai
mesmas.

Tendo Sido procedida a leitura d(
presente instrumento em tôdrs
suas partes pelos comparecenles
testemunhas acima mencionados, te:e.
do o Tabeliãe Público abaixo assi.
nado lhes Ia-roncado o seu vigor
efeitos legais, e estando os referidoi
comnarecentes e testemunhaa plena-
mente cientes do seu conteado e!
comparecentes acima mencionadrs
em nome e na qualidade de repre-
sentantes da Companhia, ratificaraja
e aprcvaran o presente instruniente
e o assinaram, juntamente com es tes.
temunhas acima menciona:les, d e tu-
do o que eu, Tabelião Público, dou
fé.

Pei a Bethsteel do Brasil S.A. (As-
finado) ; 1 3 . C . Ir ^oregar —
(i mite. (nefando) E. J Kenncu
Secretário.
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Testemunhas: (Assinado): Mar-
ria pan Voeylen. (Assinado): Shirley
.Roberts.

Assinado e confirmado nesta Ci-
dade de Nassau, Ilha de New Provi-
cience, uma das Ilhas Bahama, aos
treze dias do-mês de abril de mil no-
vecentos e sessenta (1960). .

Perante mim: .(Assinado): G.A.D.
Jeli.r;t30e — Tabelião Público.

(Es ta apiado em relvo o Sélo No-
taria' de G. A. D. Johnstone Ta-
be i o Público na Cidade de NãaT ssau,
11h1:1. de New Providence, urna das
In, i Bahama) .

1. MAS BAHAMA — NEW PRO-
DENCE

todos quantos tomarem conheci-
rara' o do presente, certifico que a
e,ssi: atura "G. A. D. Johnstone",
ano5 . a e subscrita no documento ane-
a0 o presente, é do prónrio punho
do i-oferido "G. A. D. áohnstone",
o qi al era na data em coe o assi-
nou, e é atualmente, Tabelião Públi-
co (las Il'nes Bahama e, nessa quali-
dade. está autorizado a tomar decla-
raeões e a administrar juramentos de
et. ..e-cie com as Leis das Ilhas Baha-
ai

Em testemunho do que assinei o
pnesen'e no qual mandei afixar o
anel: f alo, aos dezesseis dias do mês
de abril de mil novecentos e sessen-
ta (11h30).

Pelo Secretário Colonial em exercí-
cio: (Assinado): Caleb. W. Cuny.

aprasto em relevo sôbre etique-
ta vermelha o Sêlo Oficial da See,re-
leria Colonial do Govêrno das Ilhas
Lahamal .

Reconheço verdadeira a assinatura
retro de G. A. D. Johnstone. Notá-
rio público na cidade de Nassau.
Bt haraas.

E, para constar onde convier. man-
írb I passar o presente, que assinei e
fie selar com o Sélo daste Consulado.
Para que ('sie documento produza
eleito no Brasil, deve a minha assi-
netura ser por seu turno legalizada
na Secretaria de Estado das Relações
Feteiiiores ou nas Repartieões Fiscais
da. Rerenalica. — Port of Spain. 28
de abril de 1960. (Assinado): Pedro

Polzin — Cônsul.
Recebi: Cra 6,09 ouro ou WIS 10.80

Taaeda 51 e. (Estão coladas duas
cri amanhes de emolumentos do sêlo
censul ar brasileiro do valor total de
seis c LIZeireS ouro, devidamente inu-
teliz-das ne l a Sedo do Consulado dos
-nen- dos Unidos do Brasil ern Port of

n) .

.SECPaaraRIA DE ESTADO DAS
REAÇÕES EXTERIORES

Divisão Consular

nanienheeo verdadeira a assinatura
dm , Pedro M. Pcizin, de Port of Snain

Rio de Janeir a 16 de maio de 1960.
P(do Chefe da Divisão Consular. (As-
einado): Arnaldo de Oliveira Perei-
ra. (Esta enristo o Selo da Divisão
(er -aliar do Ministério das Relações
Fiai dores do Brasil).

P ir tradução conforme.
nano Tavares de Queiro"_••

Eu, tabelar) assinado. Tradutor P0-
11h o e Intarprete Comercial Jura-
m rita do desta praça do Rio de Ja-
neiro, ceiaifico nue me foi apresen-
tado um Documento. exarado no idio-
ma inelae a fim de o traduzir para
o vara a.eula, o que cumpri, em ra-
n'n Ca) meu ofício, na forma abaixo.

TP,ADUCO

w:Tm;TErf..1_, DO BRASIL S. A.

ce;-thioatio elo Tesoureiro Relativo ao
Balancete

s Baharna — New Providence
as:

Sabem todos quartos trinarem co-
nherimento da presente que, nesta
Cidede cia Naseau, na Ilha de New
Pra-sidere?. urna das Ilhas Batia:na.
no dia vinte e três de maio de mil

novecentos e sessenta (1960), peran-
te mim, Mervyn Johnson Tabelião
Público habilitado a agir .na referi-
da Cidade, com cartório situado na
mesma cidade, em Sandringham
Mouca, esquina da rua Shirle y e da
Praça Miller, na presença das teste-
munhas Shirley Robeets e Ruth Clea-
re, maiores de idade, residentes na re-
ferida Cidade legalmente habilitadas
a agir nessa qualidade de testemu-
nhas, e conhecidas de mim, compare-
ceu pessoalmente o Senhor J. Maun-
sell Jones, cidadão do Canadá, maior
de idade, casado, industrial, residente
nas Ilhas Bahama, em 13reezy
Road, na Cidade de Nassa,u, Ilha de
New Providence.

Eu, abaixo assinado, Tabelião Pú-
blico, certifico pelo presente que o
comparecente é conhecido de mim,
pessoalmente; que a sua profissão e
residência são as que acima cons-
tam; que por êle me foi assegurado
que se encontra no pleno gôzo dos
seus direitos civis, nada me constando
em contrário; que possui, a Meu jui-
zo, a capacidade legal necessária para
o presente ato, e que por êle me foi
declarado o seguinte:

Primeiro — Que é Tesoureiro da
BethSteel do Brasil S.A., sociedade
anônima regularmente organizada e
funcionando na conformidade e em
virtude das leis da República do Pa-
namá, conforme consta nos seus arti-
gos de Constituição, os quais foram
exibidos a mim, Tabelião Público, e
conforme consta no Documento No-
tarial número mil quatrocentos e ses-
senta (1.430), os quais foram lavra-
dos no cartório do Tabelião Público
número um, cio Tribunal do Panamá.,
no dia onze de junho de mil nove-
centos e cinqüenta e sete (1957), e
registrados no Registro Mercantil da
República do Panamá, aos dezessete
dias de junho de mil novecentos e
cinqüenta e sete (1957), no volume
trezentos e vinte e um (321), Fõlha
trezentos e quatorze (314), Têrmo
sessenta e nove mil cento e oitenta
e nove (69.189), tendo sido eleito para
aquêle cargo de Tesoureiro na reu-
nião da Diretoria da Companhia rea-
lizada na referida Cidade de Nassau
no dia três de maio de mil novecen-
tos e sessenta (1960); a ata original
dá referida reunião foi examinada
por mim, Tabelião Público, abaixo
assinado.

Segundo — Que o balancete da re-
ferida BethSteel do Brasil S.A.. em
trinta de abril de 1960, é o seguinte:

Ativo
Em caixa 	  $ 413
Contas a receber 	 	 8,843
Inversões .. 	 	 11

$ 9,267

Passivo
Capital Cocial 	
	

e25-)0
"Deficit"	 (15,733)

9,267

Tendo sido procedida a leitura in-
tegral do presente instrumento pela
parte acima nomeada e pelas teste-
munhas, e tendo o abaixo assinado,
Tabelião Público, explicado à referida
parte o vigor e os efeitos legais do
mesmo, e estando a referida parte e
testemunhas plenamente cientes ,do
seu conteúdo, J. Maunsell, Jones, que
comparece na sua -qualidade de Te-
soureiro da referida BethSteel do
Brasil S. A., ratificou e aprovou o
presente instrumento e o assina, jun-
tamente com as testemunhas acima
nomeadas, de tudo o que eu, Tabelião
Público, dou fé. — (Assinado): J.
Maunsell Juizes.

Testemunhas: (Assinado) Shirley
Roberts. — (Assinadcia. fiteh Cleare.

Perante mim; (Assinado) Mente,/
Jo;'Inson, Tabelião Público. — (Está
apósto em relêvo o Sélo Notarial de
Mervvn Johnson, Tabelião Público
der libas Bahama).

Ilhas 13ahama — New Proridenct

A todos quantas tornarem conheci-
mento do presente:

Certifico pelo presente que a assi-
natura "Mervyn Johnson", aposta e
exarada no documento anexo ao pre-
sente, é do próprio punho do referido
"Mervyn Johnson", o qual, na data
constante no mesmo, era, e é atual-
mente, Tabelião Público com exer-
cício nas Ilhas Bahamas, e que, nes-
sa qualidade, esta autorizado a to-
mar por termo e administrar jura-
mentos de acôrdo com as Leis das
Ilhas Baha,ma.

Em testemunho do que assinei o
presente, no qual mandei afixar o
meu Selo, aos 31 dias de maio de
1960.

Pelo Secretário Colonial em exercí-
cio. — (Assinado) Caleb. W. Cuny.

(Está apósto em relêvo o Selo Ofi-
cial da Secretaria Colonial das Ilhas
Bahama).

Reconheço verdadeira a assinatura
retro de Mervyn Johnson, Notário-
Público na cidade de Nassau, lha da
New Providence. Bahamas.

E, para constar onde convier, man-
dei passar o presente, que as g inei e
fiz selar com o Sêlo clêste Consulado.

Para que êste documento produza
efeito no Brasil, deve a minha assi-
natura ser intn: seu turno Mealinda
na Secretaria de Estado das Relaeões
Exteriores ou .nas Repartições Fiscais
da Repúblicif.

Port-of-Snain, 9 de junho de 1930.
— (Assinado): Pedro III. Polzin, Côn-
sul.

Recebi: Cr$ 6,00 ouro ou \visio.n
— Tabela 54 c. (Estão coladas duas
estampilhaS de emolumentos do ca)lo
consular brasileiro do valor total de
seis cruzeiros ou-o, devidamente inu-
tilizadas pelo Sêlo do Consulado dos
Estados Unidos do Brasil em Peri,-
of-Spain).

Secretaria de Estado das Reiae3es
Exteriores

Divisão consular

Reconheço verdadeira a assinatina
supra de Pedro M. Polzin, Cônsul do
Brasil em Port-of-Spain. — Rio de
Janeiro, 24 de junho de 1960. — Pelo
Chefe da Divisão Consular. — (As-
sinado); Aresio Barroeo

(Está apôsto o Sêlo da Divisão Con-
sular cio Ministério das Relações Ex-
teriores do Brasil).

Por tradução conforme.
Rio de Janeiro, 4 de julho de 1930.

— Syllo Tavares de Queiroz.
(No 549	 10-1-61	 Cr$ 	

2.550,00).

DECRI7TO N.° 50.051 — DE 24 DE

JA NEIRO DE 1961

Transfere cargos. da Parte Suplemen-
tar para o Quadro Pernktnente do
Pessoal d.o IPASE.

O Presidente da- Reoública. usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, item I, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1.9 Ficam transferidos do Qua-
dro Suplementar, e mantidos na Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal
do Instituto de Previdência e Assi s

-tência dos Servidores do Estado, três
cargos isolados de provimento efetivo
de Inspetor Regional, a que se refere
o Decreto n. 9 39.144, de 12 de maio
de 1956.

Art. 2.9 Éste decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, em 24 de janeiro de 1961;
1400  da Independência e 739 da Re-
pública.

JUSCELINO KUBITSCHEK

Allyrio de Sanes Coelho

DECRETO N5 50.046 DE 24 DE
JANEIRO DE 1961

Concede autorização para /ene.
cionamento de cursos.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art.
87, item I, da Constituição, e nos têr-
mos do art. 23 do Decreto-lei n9 421,
de 11 de maio de 1938, decreta:

Artigo único. concedida autoriza-
00 Para o funcionamento dos Cursos
de Filosofia. Matemática e Pedagogia
da Faculdade de Filosofia da Amazo-
nas, situada em Manaus e mantida
pelo Governo do Estado do Amazonas.

Braslia, em 24 de janeiro de la61;
140 9 da Independência e 73' da Re-
pública.

JUSCELINO KUDIISJIIEiC

Clovis Salgacto

(N 9 756 — 25-1-61 — ('r$ 81,6,0)

DECRETO N 9 50.a.52 DE 21 DE
JANEIRO DE 1961

Outorga C077.^eSSãO à Rádio Al-
vorada de LuzZánia Limitada para
Instalar unia estação radiodifuso-
ra.

O Presidente da República, usando
de atribuição que lhe confere o art,
fal, n 9 I, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art, 5 9, n9 XII. da
mesma Constituição, decreta:

Art. 1 9 Fica outorgada concessão à
Rádio Alvorada d- Luziania Limitada,
nos termos dó art. 11 do Decreto n*
24.655, de 11 de julho de 1934, para
estabelecer, *na cidade de Luza:mia,
Estado de Goiás, sem direito de exclu-
eividade, uma estaçeo de ondas ma-
dias, destinada a executar serviço de
radiodifusão. -

Parágrafo único. O contrato decor-
rente desta- concessão obedecerá as
cláusulas que com este baixam, rubri-
cadas pelo Ministro de Estado dos Ne-
sócios da Viação e Obras Públicas, e
deverá ser ensinado dentro de CO (ses-
senta) dias, a con i ar da data da pu-
blicação deste decreto no Diário Ou-
dai, sob pen, de fis,ar Sem efeito, des-
de logo, o mesmo decreto.

Art. 29 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, em 24 de janeiro de 1961;
1409 da Independência e 73 9 da Re-
publica.

JUSCELINO Kostnasenrn

Ernani do Amaral Peixoto

(N'? -750 — 25-1-61 — Cr$ 122,40)

DECRETO N° 50.053 DE 24 as
JANIIF,0 DE 1961

Outorga concessão à Rádio Di-
fusora de GoidWa Limitada para
-estabelecer uma estaçáo de radio-
difusão.

O Presidente da República, usanCo
da atribuição que lhe confere o art.
87,ri9 I, da Constituição, e tendo era
vista o disposto no art. 59, no XII, da
mesma Constituição, decreta:

Art. 1 9 Fica outorgada concessão
à Radio Difusora de Goiania Limita-
da, nos termos do artigo 11 da Decre-
to n9 24.655, de 11 de julho de 1934,
para estabelecer, na cidade de Goirt-
Ma, Estado de Goiás, sem direito de
excluisiviciade, uma estação de ondas
médias, destinada a executar serviço
de radiodifusão, de acôrdo com a..1
sláusulas que com êste baixam, rubri-
cadas pelo Ministro de Estado dos Ne-
gócios da Viação e Obras .Públicas.

Parágrafo único. O contrato decor-
rente da presente concessão deverá ser
assinado dentro de 90 (noventa) dias,
a contar da data da publicação deste
decreto no Diário Oficial, sob pena de
ser desde logo considerada nula a
concessão.
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Art. 29 Revogam-se as disposições
em contrário. .

Brasilia, em 24 de janeiro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

JUSCELINO KUSBITSCHEK

Ernani do Amaral Peixoto
(N9 755 - 25-1-61 - Cr$ 122,40)

••n•nn•

DECRETO NO 50.080 -n 25 DE
JANEIRO DE 1931

.Retifica, em parte, o Decreto número
48.289, de 3 de junho de 1960.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
87, item I, da Constituição,, e tendo
em vista o disposto no artigo 19, a 19,
da Lei n° 1.765, de 18 de dezembro
de 1952, decreta:

Art. 19 Ficam fixados em padrão
"O" os cargos isolados de provimento
efetivo de. Assistente Técnico, padrão
CC-7, criados pelo Decreto n9 48.269,
de 3 de junho de 1960.

Art. 2° Os cargos de Procurador
criados pelo art. 19 do mencionado
Decreto n° 48.26e, • de 3 de junho de
1960, integram is respectiva carreira
na 3* Categoria, paesando a ser lota-
dos na Administração Central do
I. P. A. S. E.

Art. 30 O presente decreto vigorará
a partir de 4 de junho de 1960, data
da publicação do Decreto n9 48.269,
de 3 do mesmo mês e ano.

Art, 49 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, em 25 de janeiro de 1981:
140° da independência e 739 da Repú-
blica.

Juscausto ICUBITSCHES

Allyrio de Sallee Coelho,
••nn•nn••••••

DECRETO N° 49.989 - az 24 mi
JANEIRO DE 1961

Abre ao Ministério da Viação e Obras
Públicas o crédito especial de Cr$
60.000.000,00, para o fim que espe-
cifica.

entrevistas, discursoa que importem ou
possam provocar animosidade...

	

Leia-se:	 •
r) não irradiar qualquer noticiário,

entrevistas, discursos que importem ou
possam importar em incitamento à
desordem ou possam provocar, animo-
sidade...

	

(Ne 768 -	 - Cr$ 71,40)

DECRETO NO 49.613 - az 29 DE

DEZEMBRO DE 1960

Outorga concessão d Emissora Conti-
nental do Recife S. A. para esta-
belecer uma estação de radiotelevi-
são.

(Publicado no Didrio Oficial de 7 de
janeiro de 1961)

Retificação
Na cláusula terceira, alínea r, ond-

se lês
E) não irradiar qualquer noticiário,

entrevistas, discursos que importem ou
possam provocar animosidade...
Lela-se: -

E) não irrae'er qualquer noticiário,
entrevistas, discursos que importem ou
possam importar em incitamento à de-
sordem ou possam provocar animosi-
dade-

(N° 759 - 25-1-61 - Cr$ 71,40)

rRESIDÉNCIA
DA

kEetiBLICA:

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

DECRETOS DE 25 DE JALINERO
DE 196/ •

O Presidente da Rereaklica, resolve
Coimem ExosseanAo: „ ' -

De acôrdo com o artigo 75, item fu-d-a

Lei n9 1.711, de "28.de outubro de
1952,
A João Guilherme de Aragão,

ocupante do cargo de .1sddistro para
Assuntos Econômicos, do cargo em
Comissão de Diretor-Geral, simbolo
1-C, do Departamento Administrativo
do Serviço Público.

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acordo com o art. 75 da Lei número
3.754, de 14 de abri/ de 1980.
Carmensita Mira Alva para exer-

cer o cargo de Eserevente•juramenta-
do da Justiça do Distrito Federal,
criado pela refesida Lei a.° 3.754-60.

Celso Radrigues de Oliveira para
exercer o cargo de Escrevente•jura-
mentado da Justiça do Distrito Fe-
deral, cilao pela referida Lei núme-
ro 3.754-CG.

Geralda de Laureies Sabola Limo,
para exercer o tarei) de Escrevente-
juramentado da Ju.,,na do Distrito
Federai criado Pria referila Lei nú

-mero 3.754-60.
Raimundo Reeal Pereira para exer-

cer o cargo de Esesevente-jurteuenta-
do da Justiça do Di.strito Federa],
criado pela referida Lei n.° 3.754-60.

De acérdo com o art. 87, n.s V, da
Constituição Federal, combinado cora

art. 15 da Lei n.° 3.754, de 14 de
abril de 1960.
José Maria Barrão D,mingua

para exercer o cargo isolado de pro-
vimento efetivo, de Oficial de Justiça
da Justiça do Distrito Federai, criado
pelo art, 48 da referida • Lei número
3.754, conforme consta da Tabela nú-
mero V anexa ao nsesaia diploma
legal.

DECRETO DE 25 r's JANEIRO
DE 19G1

O Presidente çia República resolve
•NOMEAR:

De acordo com o artigo 75 da Lei nú-
mero 3.754, de 14 de cbril de 1960,
José Santarém para exercer o cargo

de Escrevente Juramentado da Justi-
ça do Distrito Federal, criado pela re-
ferida Lei sa9 3.754-60.

MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 25" DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve
. Rosana:

•De acOrdo com o artigo 12. item IV,
alínea c, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952e
Luiza Aceite de Ca/valho, para

exercer, Interinamente, o cargo de
Dactilógrafo, Código AF-503.7.A, do
Quadro Permanente do Ministério
das Relações Exteriores, lotado no • Es-
tado da Guanabara, em vaga criada
por força da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960.

Remem -
Tendo em vista-o que consta do

Processo número 1 de 1955, do Mlnig"
tériosdas Relações Exteriores
De acordo com o artigo 62 da Lei nú-

mero 1.711 de 28 de outubro de
1952,
Edison Ramos Nogueira, na classe

que exercia de Cônsul classe M do
Quadro Permanente da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores.;

DECRETO DE 28 DE JANEIRO
DE 1981

O Presidente da República resolve
CONCEDER DISPENSA:

'Usando da atribuição que lhe con-
fere o item V do artigo 87 da Oxns-
tituição, .

A João Guilherme de AragÈ0 das
funções de Representante do :lembr-
am Brasileiro na Coordenação e Exs-
(sução 'clo Programa de Amigtência
Téenica (Ponto IV) no Brami.

3)Es1Cdkat	 or. -

Usando da atribuição que lhe con-
fere o item V do adi 87 da Cons-
tituição,

Francisco Monteiro de Almeida
Filho para exercer as funções de Re-'
presentante do Governo Brasileiro
em. Coordenação e Execução do pro-
grama de Assistência Técnica ,(Pon-
to IV) no Brasil.

DECRETOS DE 25 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve
CONCEDER DISPENSAI

Ex vi do artigo 59, 9 19, do Decreto-
lei 959 9.202, de 28 de abril de 1946,
a Francisco de Assis Chateaubriand

Bandeira de Mello, da função de Em-
baixador do Brasil na Grã-Bretanha.

PROMOVER:

De ac6rdo com o artigo 31, alínea b,
do Decreto-lei n9 9.202, de 26 da
abril de 1946, combinado com o ar-
tigo 49. da Lei n9 1.220, de 28 de su-

n9 32.015, de 29 de dezembro de
artigo 59 do Decretotubro de 1950, o arti

1952, e o artigo 19 do Decreto nú-
mero 36.593, de 10 de dezemb-o da
154, no Quadro Permanente eo Mi-
nistério das Relações Exteriores,
Na carreira de Diplomata, Por me-

recimento, António Corrêa do Lr RO
da classe "N" à classe "O". va:o em
virtude cltraposentadoria de Abslasdo
Bretanha Bueno do Prado.	 i
De acôrdo com o artigo 11, alínea b,

do Decreto-lei n9 9.202, de 26 de
abril de 1946, combinado com o ar-
tigo 49 da Lei n9 1.220, de 23 de ou-
tubro de 1950, o artigo 59 do Decreto
n9 32.015, de 29 de dezembro de
1952, e o artigo 19 do Acere° nú-
mero 36.593, de 10 de dezembro de
1054, no Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores. ,-•
Na carreira de Diplomata, per me-

recimento, Paschoal Carlos Mas no, da
classe N à classe O, vago em virtude
da aposentadoria de Oscar Pirss do
Rio:	 o.
De acordo com o artigo 11, anua c.

do Decreto-lei n9 9.202, de 26 de
abril de 1946, alterado pelo artigo 29
da Lei n9 2.060, de 5 de novembro
de 1953, e combinado com o arrgo
49 da Lei n9 1.220. de 28 de eutuhro
de 1950, o artigo 59 do Decreto nú-
mero 32.015, de 29 de dezembro de
1952, e o artigo 19 do Decreío nil- .
mero 38.593, de 10 de dezembro de
1954, no Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, i
Na carreira de Diplomata, por me-

recimento, Geraldo de Carvalho Silos
da classe "M" à classe "N", vago em
virtude da promoção de Antenio Cor-
rêa do Lago.

,
De acordo com o artigo 11, alínea c,

do Decreto-lei n9 9.202, de 28 de
abril de 1948, alterado pelo artigo 20-
da Lei n9 2.060, • de 5 de novembro
de 1953, e combrnado com o artigo
49 da Lei n9 1.220, de 28 de outubro

. de 1950, o artigo) 59 dó Decreto nú-
mero 32.015,.de 29 de dezembro de
1952, e o artigo 19 do Deereo nú-
mero 88.899, de 10 de dezembro de
1954, no Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, .

•Na carreira de Diplomata, por me- .
recimento, Pedro de Souza Ferreira
Gonçalves Braga da classe "M" à
classe "N", vago em virtude da pro-
moção de Paschoal Carlos Magno.

De açorda com o artigo 11 do Decre-
to-lei n9 9.202, de 28 de abril de
1948, combinado COM o artigo 49 da

t

f n9 1.220, de 28 de outubro de
50. o artigo 89 da Lei n9 1.711, de .
de ontu	 de 1952, o artigo 59

ão Decreto p• 82.015, de 29 de dè-
embro de 1952, e o artigo 19 do
ecreto ,I9 38.049, de 10 de outubro

1955, no Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores,

a carreira de Diplomata. Por me-
reoimepto, Armando Salgado Masca-•
Tenhas da classe L à classe M. vago
em virtude da promoção 'de Geraldo
Carvalho Silos.

Na carreira de Diplomata, por an-
UgAlidade, Amaury Banhes Porto de
Oliveira, da classe L à classe M. vaçro
em virtude da promoção de Pedro de
SM= Ferreira Gonçalves Braga,
Da acanto com O artigo 11 do Decreto-

lei n9 9.202, de 26 de abril de 1946.
combinado com o artigo 49 da Lei
129 1220, de 28-10-50, o art. 39 da Lei

.n9 1.111, de 28 de outubro de 1932.
O artigo 59 do Decreto n9 32.015, de
10 de outubro de 1955. no Quadro
Permanente do Ministério das Reta-
eões Exteriores,
Na carreira de Diplomata. rer : • r ',..

gilidade, Marcel Maria Tar:isse ta

O Presidente da RepOblioa, usando
da autorização contida no art. 39 da
Ler n9 3.850, de 18 de dezembro de
1960, tendo em vista o disposto no
art. 99 da rriestna lei e havendo con-
sultado o Ministério da Fazenda, de-
creta:	 -

Art.. 19 Fica aberto, ao Ministério
da Viação e Obras Públicas, o crédito
especial de Cr$ 60.000.000,00 (sessenta
milhões'de cruzeiros) Para atender ao
pagamento de despesas decorrentes do
transporte de água, da construção e
instalação de poços e reservatórios,
bem assim como da execução de obras

o de emergência em municipios do Po-
ligono das Sêcas no Estado da Bahia
durante a estiagem de 1958-1959.

Art. 29 Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, em 24 de janeiro de 19t1:
1400 da Independência e 739 da Re-
pública.

Juscsaasio Kusiessnes
Ernani do Amaral Peixoto
S. Paes de Almeida

DECRETO N O 49.012 - az 29 DE
erzemnio rec 1060

Outorga concessão à Sociedade Rádio
• Emissora Continental da Perto Ale-

gre Limitada, para estabelecer uma
esta 00 de radiotelevisão. •

(Publicado no Diário Oficial de 7 de
janeiro de 1961)

r-	 Retificação
Na cláusula 3e alínea r. onde se lê:
r) não irradiar qualquer noticiário,

MINISTÉRIO DA: JUS-
TIÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES
DEQRETOs DE 24 DE JANEIRO

DE 1961
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2oil' - ura da classe K à classe L, vago
• vi • tUe12 da promoção de Armando
Eo rto Mascarenhas.
jpe ce,rdi coei o artigo 11 do Decre-

, -!ei 71') 9.202, de 28 de abril de
áii, combivado com o artigo 49 da

1».,), de 28 de outubro de
o ariáeo 59 do Decreto mime-

s,. n.01.5, de 29 de dezembro de
l'' F e o artigo 19 Quadro Perma-
u - !e do Missistério das Relações
1 ti eriores,

co":' ira de Diplomata, por me-
3 ;' y nt, Paul Fernando Belford

	

P,--	 Leite Ribeiro, da classe K à
• e E, veao em virtude da aposen-
ta' iO de jerd,e Pinto da Silva.

• o carreira de Diplomata, por me-
ro O- • rato, Antônio Patriota cia classe
E e	 1,, VOST;0 em virtude da pro-
re e: a de Amaury Banhos Porto de
O ra.

• la rcoiclente. tia RepObliea, resolve
Fe e loere ”FX- OFFICIO", NO notErts-

SE DA ADvrimsranção
D e erdro a cem, o ertiedo 56, item 1, da
• • .1 n 9 1.711, de 23 de ctitubro de

cesabinado cosa os artigos 49
2 9 , toe-e-f rota lielco. do .Deerelo-Zei
9.202, de 20 de abril de 1948,

eaeatello Gricco, ocupante de car-
go da, cloese N da carreira de Diplo-
m O 1, do Quadro Permanente do Mi-
n' e Olo dee Relações Exteriores, da
Sce ciaria de Estado para a Embaixa-
da do Brasil em Portugal e desianá-lo
pai .a exercer a função de Ministro-
Cceselheiro.
Dr acôrdo com o artigo 56, item 7, da

Lei sz 9 1.711, de 23 de outubro de
1952, combinado com os artigos 49
e 09, do Decreto-lei n 9 9.202, de 26
de abril de 1946,
Antônio Francisco Azeredo da Sil-

veira., ocupante de cargo da classe N
da carreira de Diplomata, do Quadro
Pe manente do Ministério das Rela-
cai-3 Exteriores, da Secretaria de Es-
tado para o Consulado-Geral em
Paris e designá-lo para exercer a fun-
ção de Cônsul-Geral.
De acôrdo com o Artigo 56, item. 7,

Ca lei n 9 1.711, de 23 de outubro de
1 ,52, combinado cem os Artigos 49
e 79 do Decreto-lei n9 9.202, de 26
lie abril de 1946,
Maud Polly Góes, ocupante de car-

ro da cl. K da carreira de Diploma-
ta, do Quadro Permanente do Minis-
Via 1 das Relações Exteriores, da Se-
cre f iria de Estado para a Embaixada
do Bi- 'si! em' Paris e designá-la para
ex cer a fune5to de Terceiro-Secre-
Uri a

,eaeerradt
Na eur7.'LlMr. de Grõe-21Iestre das Or-

il'-us DresiTe ires e vos termos do De-
rreto : ig 22.610, de 4 de abril de 1933,
A Orlem Naolonal do Cruzeiro do

• ao arau de Cavaleiro, à Senhorita
1" , • 2, le Dobais.

de Pessoal do Ministério da Fazenda,
lotado no Distrito Federal:

1) - Dalmo Assumpção, na vaga
decorrente da promoção de Ivone de
Freitas Banhos;

- Marcus Aurélio Murta da
Silva, na vaga decorrente da promo-
ção de Arlete Barros Oliveira;

3) - Izabel Gonçalves de Oliveira,
na vaga decorrente da promoção de
Ceres Curvo;

4) - Nilza Leite Coutinho, na va-
ga decorrente da promoção de Mauro
Vieira de Rezende.

DECRETO DE 23 DE JANEIRO
DE 1361

O Presidente da República resolve:
CONCEDER AUTORIZAÇÃO

De acôrdo com o disposto no artigo
25, do Decreto-lei n9 4.014, de 13 de
janeiro de 1942, alterado pelo de
número 5.989, de 11 de novembro
de 1943, e com a redaçco dada pela
Lei número 1.'785 "E", do 29 de ou-
tubro de 1952:
1 - a Fernando Batis'ia para exer-

cer a função de Despachante Adua-
neiro junto à Alfândega de Vitória,
em vaga decorrente da- dispensa de
José Ribeiro Coelho;

2 - Nelson Ramos para exercer a
função cie Despachante Aduaneiro
junto à Alfândega de Vitória, em va-
ga decorrente da dispensa de José
Marinho Manes;

3 - José Sim6es Gonçalves para
exercer a função de Despachante
Aduaneiro junto à Alfândega de Vi-
tória, em vaga decorrente do faleci-
mento de Reginaldo Pessoa de Olivei-
ra;

4 - Sebastião Edward Casta para
exercer a função de Despachante
Aduaneiro junto à Alfândega de Vi-
tória, em vaga decorrente da dispensa
de Vicente Lopes de Oliveira;

5 - Armando de Almeida Azevedo
para exercer a função de Despachan-
te Aduaneiro junto à Alfândega de
Vitória, em vaga decorrente da dis-
pensa de Alberto Quintais.

DECRETO DE 24 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

José Nogueira de Ma-e-ono, ocupan-
te do cargo de Agente Fiscal do Im-
pósto de Consumo, classe J, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, para exercer a função cie Ins-
petor de Alfândega de Itajal, sim-
Oolo FG-2, do Quadro Permanente
do mesmo Ministério, criada pela Lei
n*.' 2.413, de 5 de fevereiro de 1955.

DECRETO DE 23 DE JANEIRO
DE 10(11

DECRETO DE 25 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve:

NOMEAR;

De acôrdo com o art. 12, item IV, alí-
nea c, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952,

José Garibaldi Attaderno para exer-
cer, interinamente, o cargo de Escri-
vão de Coletoria, classe A, Nível 12,
da Parte Permanente do Ministério
da Fazenda, lotado no Estado de Mi-
nas Gerais, em vaga criada pela Lei
n9 2.584, de 19 de setembro de 1953.

DECRETO DE 25 DE JANEIRO
DE 19612

O Presidente da República, resolve

TRANSFERIR "rx-or'Ficto", NO 'NIT-
F,ESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De aceddo cosa o artigo 52, item II,
combinado com, o artigo 53, item I,
da Lei lt9 1.711, de 23 de outubro de
1952, para a Parte Permanente do
Ministério da Fazenda:.

1 - Euridice Ricardo da Silva,
ocupante do cargo de nível 8-A da
Série de Classes de Escriturário da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do Ministério da Guerra para o
cargo de Nível 8-A da Série de Clas-
ses de Escriturário, vago em virtude
da promoção de Dorly Araújo;

2 - Anette Vianna Balthazar,
ocupante do cargo de Nivel 8-A da
Série de Classes de Escriturário da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores para o cargo de Ni-
vel 8-A da Série de Classes de Es-
criturário, vago em virtude da pro-
moção de Sidney Machado Cintra.

en,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS .

DECRETOS DE 25 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve

CONCtDER. EXONERAÇÃO:'

De acôrclo com o artigo '75, item 7,
alínea a, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

a José Bonifácio de Salles, ocupante
da classe "M" da carreira de Posta-
lista, do Quadro III - Parte Suple-
mentar, do Ministério da Viação e
Obra Públicas, do cargo em comissão
de Diretor Redional dos Correios e
Telégrafos de São Paulo, Padrão 4-C,
Parte Permanente do mesmo Quadro
e Ministério.

NOMEAR:

DECRETO DE 29 DE JANEIRO
DE 1961

Publicado no Diário Oficial da mes..
ma data

Página 525 - 3 4 coluna
Onde se lê:

12) Alfred Norberd Gassner, lota-
do...

12) Alfred Narbert, Gassner, lota-

DECRETOS DE 13 DE JANEIRO
DE 1931

Publicado no Diário Oficial de 18 de
janeiro de 1961

Retificação
Página 483 - 19 coluna

Onde se lê:
21) Jesus da Lapa Ribeiro,

Leia-se:
21) José Jesus da Lapa Ribeiro,. lo•

tado...

DECRETO DE 19 DE JANEIRO
DE 1961

Publicado no Diário oficial da mesma
• data

Retificação
Página 503 - 39 coluna

Onde se lê:
29) Maria Silva Rodrigues, para

exercer...
Leia-se:

29) Maria Silveira Rodrigucs, pare.
exercer..,

Onde se lê:
32) Moacir Gallottl Kehrig, para

exercer.., lotado no Estado da Gua-
nabara

Leia-se:
32) Moacir Gallottl Kerigh para

exercer... lotado no Estado de Santa
Catarina.

DECRETO DE 18 DE JANEIRO
DE 1961

Publicado no Diddriaota0ficial da inesinn

Página 485 - 1 Ç' coluna
Onde se lê:

31) José Antonio Cunha Couto, Ics
tado no Estado de São Paulo.

Leia-se:
31) José Antonio Cunha Canto, lo-

tado no Estado de São Paulo.
Publicado no Diário Oficial da nicsinr.

data
Retificação

Página 484 - 49 coluna
Onde se lê:

2) Joaquim Laveran Brasil Falleiros,
lotado no Estado de São Paulo;

Leia-se:
2) Joaquim Laveran Falleiros, lok

tado no Estado de São Paulo;

(*) DECRETO DE 29 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

Vos termos do artigo 12, item IV, alí-
nea "c", da Lei n,9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,
Para exercer, interinamente, o car-

go da classe de Escriturário, nível
3-A, Parte Permanente do Quadro

(*) Republicado por 'ter saldo com
Incorreções no Diárto Oficial de 2n de
lanero de 1961

O Presidente da Repti:rtica reealve:
NOMEAR:

De aeârdo com o artigo 12, nem H,
letra b, da Lei 72.9 1.628, cle 20 de ju-
nho de 1952, combinado com o artigo
37 da Lei n? 2.973, de 28 de novem-
bro de 1956,
José Tocqueville de Carvalho Pilho

para exercer a função de Membro do
Conselho de Administração do Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico, pelo prazo de três anos.

DECRETO DE 20 DE JANEIRO DE
1961

Publicado no Diário Oficial da
mesma data

Página 524 - coluna - Onde
se lê: 6) Roberto Nmje, para exer-
cer... - Leia-se: 6) Roberto Jeitne.
para exercer...

De ctoârdo com o artigo 12, item III,
de Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,

Jair Alvarenga, ocupante da classe
,, ,J" da carreira de Auxiliar Adminis-
trativo, Parte Suplementar, do Qua-
dro III do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para exercer, em co-
missão, o cargo de Diretor Regional
dos Correios e Telégrafos de São
Paulo, Padrão 4-C, Parte Permanente
do mesmo Quadro e Ministério.

De acôrdo com o artigo 12, item IV,
alínea a, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

Jair- Alvarenga Filho para exercer,
interinamente e em substituição o
cargo de Tesoureiro-Auxiliar (SP)
Padrão CC-5, do Quadro III - Parte
Permanente do Ministério da Viação
e Obras Públicas, durante o afasta-
mento do titular Nair Bareta
nho Cavalcanti.

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
DECRETO DE 24 DE JANEIRO

DE 1951

O Presidente da Reptiblica resolve:
NOMEAR:

Para o Quadro Permanente do Minis-
tério da Agricultura, de acôrdo com.
o artigo 12, item IV, alínea c da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Aida Tupy da Fonseca para exercer

cargo da classe "E", da carreira de
Estatístico-Auxiliar, em caráter'interi-
no, lotado no Rio de Janeiro, Estado
da Cuanabara, em vara decorrente da
promoção de Amélia Avellar Ferreira,.

1tI1NISTI':,R1 O
DA

FAZENDA
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MINISTÉRIO DA EDU-
, .CAÇÃO E CULTURA

DECRETOS DE 24 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve:
NOMEAR:

De acôrda com o artigo 12, item IV,
combinado com o artigo 188, parágra-
fo único, item II, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952,

Carlos Estrella Moreira, ocupante
do cargo de Professor Catedrático de
Anatomia, da Fauldade de Medicina,
da Universidade do. Paraná, do Mi-
nistério da Educação e Cultura, para
exercer, cumulativamente, o cargo de
Professor Catedrático de Anatomia,
da Faculdade de Odontologia, da mes-
ma Universidade e do referido Minis-
tério. ciado pela Lei na 3.463, de 20
de noverarc de 1958.

.tara o Quadro de Pessoal — Parte
Permanente, do Ministério da Educa-
ção e Cultura, de ac"..~.-e'') com o art.
12, item IV, alínea C,Zri Lei ti.° 1.711,
de 28 de outubro de 1952,

.Alzira 'Eupy da Fonseca para exer-
cer interinamente, o cargo de Inspetor
de Ensino, 16-A (Código"EC-401-16-A).

DECRETOS DE 25 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

Tendo em vista o que consta do
Processo n° 4.746, de 1958. do Depar-
temem° de Administração do Minis-
tério da Educação e Cultura,

A Jorge de Morais Jardim, matricula
.9 1.958.933, do cargo de Professor
Catedrático de Direito Civil (le ca-
deira), da Faculdade de Direito de
Goiás do Quadro de Pessoal — Parte
Permanente, do Ministério da Educa-

t
o g Cultura, que ocupa interinamen-

lotado no Estado de Pernambuco —
Leia-se: 4) lio Santos, para exer-
cer... lotado • no Estado da ?amiba.

Página 549 — 4 conlna — Onde
se lê: 20) vánia Barcelos, lotado no
Estado de Minas Gerais Leia-se:
20) Vania Aparecida Barcelos de
Carvalho, lotado, no Estado de Minas
Gerais.

DECRETO DE 20 DE JANEIRO
DE 1961

Publicado no Diário Oficial da mesma
data

Retificação
Página 526 — 4e coluna

Onde se lê:
1) Cizini José Moreira, ¡atui° no

Estado do Maranhão;
Leia-se:

1) Cizino José Moreira, lotado no
Estado do Maranhão;	 -

DECRETO DE 18 DE JANEIRO
DE 1961

Publicado no Diário Oficial da mesma
data

Retificação
Página 486 — 29 coluna

Onde se lê:
4) Mário Torquate Pinto, para exer-

cer...
Leia-se:

4) Mário Torquato Pinheiro, para
exercer...

•••••••••••••• n

MINISTÉRIO DO TRA-
BALHO, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO
DECRETO DE 3 DE DEZEMBRO

DE 1960

O Presidente da República resolve:
Emmen:	 -

ArthirrIVIachado Paupério, do cargo
cai comissão de Consultor Jurídico,
padrão CC-2, do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio.

DECRETO DE 24 DE JANEIRO
DE. 1961

'O Presidente da República resolve:

kotazaa:
Para o Ministério do Trabalho In-

dústria e Comércio, de aoárdo cárn
artigo 12, item IV, alínea c, da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,

1) Anua Maria de Albuquerque Coe-
lho, para exercer o cargo de Assisten-
te Social, em caráter interino, em
vaga decorrente do enquadramento de
que trata a Lei n.9 3.780, de 12 de
julho de 1960.

2) Dayiton Alvaro Valle dos Santos
Lima, para exercer o cargo de Assis-
tente Social, em caráter interino, em
vaga decorrente do enquadramento de
que trata a Lei n.9 3.780, de 12 de
julho de 1960.

3) Maria Rita Coelho de Vitscon-
cellos, para exercer o cargo de Assis-
tente Social, em caráter interino, em
vaga decorrente do enquadramento de
que trata a Lei n.° 3.780, de 13 de

'julho de 1960.
4) Adilson Silva, para exercer o

cargo de Assistente Social, ene cará-
ter interino, era vaga decorrente do
enquadramenti de que trata a Lei 32•9
3.780, do 12 ta9 julho de 1960.

DECRETOS DE 23 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolve:
Exumem A PEDIDO:

-
Tendo em vista o que consta do pro-

cesso n.v MTIC -e 233.752-60: .
• A partir de 4 de agasto de 1960, ne

D:-2:cnrros	 23 DE.JANMIZO
DE 19C1

-.0 Presidente da Hee:lance resolve:
	  POR NE(TSSIDA,E DE SERVI-

ço:
O Coronel Aviador — Zanlr de Bar-

ros Pinto, das tunçaes de Coreanaante
da Br.” Aérea de Santa Cruz.

PROmoVER:

No Quadro de Oficiala Médicos doe
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, ao
pasto de Brigadeiro, o D rigadeiro-Me-
dico Graduado — Dr, Orlovaldo Be-
fites de Carvalho Lima.

No Quadro de Oficiais Médicos do
Corpo de Oficiais da Aeronautica, ao
pasto de MaJor-Brigadeirta o Briga-
deiro-Médico — Dr. Benedito Penteies
Fieury.

MINISTÉRIO DA SAÚDE'

[DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE
1961

Publiaado no Diário Oficial da
mesma data

• Retificação
Página 487 — 49 coluna — unoe

se lê: 2) Newton Vital ragueiredo,
para exercer.., lotado no Estado de
São Paulo — Lela-se: 2) Newton Vi-
tal Figueiredo, para exercer.., lota-
do no Estado da paraíba.

DECRETO DE 20 DE JANEIRO
DE 1961

Publicado no Diário Oficial da mesms
datai

Retificação
Página 527 — 49 coluna

Onde se lê:
Maria de Souza Guimarães, lotada

no Estado do Maranhão,
Leia-se:

Maria de Souza Guimarães, lotada
no Estado da Guanabara.

7.334-59 — N9 442, de 18 de janeiro de 10R—1. Eanirm prouunciainenro
acérea do "tratamento jurídico a ser dado ao pessoal da
Comissão do Impaste Sindical", do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio. "Aprovo. 24-1-81." (Itest.
proc. ao MTIC em 26-1-61).

ion 16. 975-ou — N9 265, de 13 de setembro de 1960. Emite pronunciar,
mento sabre processo em que o 29 Tenente (FN-Mra,
reformado, SEVEM:NO DE SOUZA DELGADO pede re-
tificação de sua reforma para ser considerado promo-
vido a 19 Tenente. "Aprovo. 24-1-61." (Rest. proc. ao
M. -Marinha ejti 26-1-61, por intermédio do G.M. da
P.R.)

PR 26.308-60 — N9 272, de 16 de setembro de 1960. Emite pronuncia-
mento sôbre processo em que o Contra-Almirante, re-
formado CESAR AUGUSTO MACHADO DA FONSECA

• solicita promoção com fundamento no art. 54, inciso I.
da Lei n9 2.370, de 9 de dezembro de 1954. "Aprovo.
24-1-61." (Rest. proc. ao M. Marinha em 26-1-61, por
Intermédio do G.M. da P.R.),

I— PODER EXECUTIVO
ICENBAGEM:

PR. - 3.144-61 — N9 41, de 25 de janeiro de 1961. Submete ã consideraeão
• do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de Expo=

Desnata:
,De acôrdo com o disposto no' art. 39

da Lei n9 174, de 6 de janeira de
1936,
O Professor Lourenço Menicucel so-

brinho para exercer, interinamente, as
funções de memoro do Conselho Nt-
elonal de Educação, durante o impe-
dimento do professor Pedro Paulo Pe-
atido.

Norma:
De acárdo éom o artigo 12, item IV,
• alínea b, da Lei n9 1.711, de 28 de

outubro de 1952,
Paulo Torminn Borges para exercer,

Interinamente, o cargo de Professor
Catedrático de Direito Civil (1 e cadei-
ra), da Faculdade de Direito de Goiás.
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente do Ministérió da Educação e
Cultura. vago em virtude da exonera-
ção de Jorge de Morais Jardim.

DECRETO DE 18. DE JANEIRO
DE 1961

Publicado no Diário Oficial da mesma
data

Retificação
Página 486 — 3e 'coluna

Onde se lê:
4) Maria Ligia de Camargo, para...

Leia-se:
• 4) Maria Ligia de Oliveira Camargo,
para...

DECRETO DE 19 DE JANEIRO DE
• 1961.

"Publicado no Diário Oficial de 20 de
janeiro de 1961

Retificação
Página 526 — le coluna — Onde

, se	 4) Ilo Santos, para exercer, .., Ministério do Trabalho, Industria e

Comércio, de acórdo com o artigo 75,
item I, da Lei n.9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952,

Do Cargo de Oficial de Adminis-
tração, classe 13, Rrico de Almeida
Vielia Lopes.

READMITIR:

Tendo em vista o que consta do
processo ia° MEIC — 233.752-60:

De acórda com o artigo 62 da lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,

No Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, Eric° de Almeida
Vieira Lopes, ex-Oficial de Adminis-
tração, classe B, do mesmo Ministé-
rio, em cargo _idêntico, vago em vir-
tude da exoneração de Érico de Al-
meida Vieira Lopes.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso 21.9 MTIC — 101.751-43.

No Quadro Permanente do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, Décio Silveira Lima, ex-Dactilos-
cepista, classe F, do Quadro Unico do
mesmo Ministério, no cargo da classe
H/da mesma carreira, vago em virtude
da promoção de Rui „Ie Souza Costa,

MINISTÉRIO
DA

'AERONÁUTICA
DECRETOS DE 16 DE JANEIRO

DE 1961

O Presidente da República resolve:
CONCEDER:

Nos fOrmos do artigo 29 do Decreto
número 39.905, de 5 de setembro de1956,
A Medalha Mérito Santos Durnont,

de Prata, aos Professeres José Candido
Sampaio de Lacerda e João Vicente
de Campos.

A Medalha Mérito Santos Dumont,
de Prata, ao Deputado Dr.. Pedro Alei-
ta:.

PRESIDÊNCIA
DA FREF'CJE31-.ICA

• DESPACHOS DO 'PRESIDENTE DA REPOBLICA

•-- PODER JUDICIÁRIO
TRSINTNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL

Oficio:
PR 2.473-61 — 14 9 21-OP, de 24 de janeiro de 1961. Solicita seja a Caixa

Econômica Federal de São Paulo autorizada a colocar a
funcionária LEILAR OLIVEIRA à sua disposição. "Au-
torizo. 25-1-61." (Enc. proc. à C.E.F.S.P. em 26-1-81).

•— CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA

— Ofícios:
PR
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sição de Motivos do Ministério da Fazenda, projeto de
• lei que autoriza a abertura, por aquêle Ministério, do

crédito especial de Cr$ 40.000.0243,00, destinado a aten-
der despesas com a manutenção da Recebedoria Federal
em Belo Horizonte, e dá outras providências. (la'ap. ta
CD., por intermédio do M. Fazenda, em 21-1-31).

- 'N/O/IS -POMO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

PIS 2.053-51 - E.M. - DPaG/12-312.6. Solicita autorização para que
AIDA ROCA DIEGUEZ, Taquigrafa, CC-5, da Comissão
de Marivisa Mercante possa ser requisitada pelo M.R.E.
e des1onada para exercer suas funções na Missão diplo-
mOtico cio Brasil junto Os Nosões Unidas. - "Aprovo".
24-1-61. (Enc. o processo co M.R.E., em 26-1-G1).

MINISTÉRIO DA VIACAO E OBRAS PÚBLICAS

▪ Exposção de Motivos:

PC 2.507-61 - N9 B-1.072 'GIM, de 3 de dezembro de 1960. Solicita au-
torização no sentido de que a Oficial Administrativo,
classe H, MARIA LUIZA CESARINO LADEERA DUTRA,
do Ministério da Educação e Cultura, seja colocada, pelo

á- prazo de uni ano, à disposição do Departamento dos
Correios e Telégrafos. "Autorizo. 25-1-61." (R,est.
proc. ao MVOP em 26-1-61).

- ÓRGÃOS DIRETAMENTE SUBORDINADOS A PRESIDÊNCIA DA RE-
PÚBLICA

▪ COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DO CARVÃO NACIONAL

••• Exposição de Motivos:

PR 34.861-63 - 1n19 2, de 10 de janeiro de 1981. Solicita autorização para
subscrever ações a serem emitidas pelas sociedades de
economia mista que se organizarem com o objetivo de
Implantar usinas siderúrgicas nos Estados de Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul, até os limites Que especi-
fica. "Autorizo. 25-1-61." (Rest. proc. à CEPCAN em
26-1-61),

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N 9 2/61

Em 10 de janeiro de 1961.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, na

Exposição de Motivos N9 7, de 8 de julho do ano findo,
da Comissão Executiva do Plano do Carvão Nacional,
com a qual submetemos a elevada consideração de Vossa
Excelência o anteprojeto de lei, o projeto de decreto e a
memória justifioativa da criação da Comissão do Plano
do Carvão Nacional (CPCAN), foi considerada a parti-
cipação do Govêrno Federal em empreendimentos indus-
triais relacionados com as atividades de mineração de
carvão. Entre êles estão as usinas siderúr gicas de Santa
Catarina, objeto de Projeto de lei n9 4.820-59 e a Im-
plantação da Aços Finos Piratini, no Estado do Rio
Grande do Sul.

2. Por convocação de Vossa Excelência os repre.sen-
tantes da Companhia Siderúrgica Nacional, da Compa-
nhia do Vale do Rio Doce, do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e da Comissão Executiva do Plano
do Carvão Nacional debateram o projeto da siderúrgica
riograndense que recebeu a aprovação de Vossa Exce-
lência, bem como sua autorização para a participação
dêstes órgãos no referido empreendimento.

3. A CEPCAN pelo ato da remessa ao Congresso Na-
cional da Mensagem n9 388, de 17 de outubro de 1980,
de reestruturação e criação de recursos capazes de dar
solueão definitiva ao problema básico do combustível
sólido nacional, aprovada pelo Poder Legislativo e san-
cionada por Vossa Excelência, previu recursos para a
participação do Govêrno Federal nos dois cometimentos
referidos.

. 4. Pelo exposto, vimos solicitar a Vossa Excelência
autorizarão para depois de aceitos os estudos técnicos
e financeiros e cs projetos dos respectivos estatutos, su-
bscrever ações a serem emitidas pelas Sociedades de
Economias Mistas em organização, corri a objetivo Ce
Implantar nos territórios do Rio Grande e Santa Cato-
tina, usinas siderúrgicas em cada um dos referidos Es-
tados que utilize o carvão nacional como matéria-prima.
A subscrição não excederá o limite de Cr$ 	
1.31)0.00(1.000,00 (hum bilhão e trezentos milhõos de
cruzeiros) para o Estado de Santa Catarina e Cr$ 	
I. or.0.0(X) oP„CO (hum gilhão de cruzeiros) para o Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Exce-
lência a scauranca do nosso mais profundo respeito. -
Annilial Alves Rastos, Diretor-Executivo.

- INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA
- Exposir:do de Moliros:
PR 2.019-01 - P dl. te 17 de janeiro de 1961. Formula proposta no

sentido de que seja adiada para o período de a a 14 de
aLail 'do ano em curso, a realização da VII Assembléia

C1cra1 do Instituto Pan-Americano de Geografia e Hisa
tória. "Aprovo o adiamenta, Fui 23-1-61," (Rest, proc.
ao IBGE em 26-1-61)

- AUTARQUIAS

-- SERVIÇO SOCIAL Ruam..

- Oficio:
PR, 2.437-61 - N CN/525, de 30 de dezembro de 1960. Solicita autori-

zação para que MARINA BEATRIZ RODRIGUES PE-
REIRA CRUZ SANTOS, Técnica em Educação Rural,
classe K, daquele Serviço, possa afastar-se do país pelo
prazo de seis meses, a fim de participar de um curso de
especialização sôbre Desenvolvimento de Comunidade, a
realizar-se na Universidade da California, em Berkeley;
Estados Unidos da América. "Autorizo. 25-1-61."
(Rest. proc. ao S.S.R. em 26-1-61).

- FUNDAÇÕES

-- FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS

- Oficio:

PR 15.788-59 - N° 4.354, de 22 de dezembro de 1969. Solicita autorização
no sentido de que seja prorrogado por mais um ano o
prazo pelo qual o Contador LUIZ SYDNEY WIDAL DO
COUTO. do Conselho Nacional de Estatística, foi colo-
cado à sua disposição. "Autorizo. 25-1-61." (Rest.
proc. à F.G.V. em 26-1-61).

- GOVERNOS ESTADUAIS

acoAs

- Oficio:

PR 2.495-61 - N9 29, de 13 de janeiro de. 1961. Solicita autorização no
sentido de que seja colocado à sua disposição, pelo prazo
de dois anos, o Médico, ODORICO LEITE DE SANTANA,
do Hospital dos Servidores cio Estado, sem prejuízo dos
vencimentos e demais vantagens do cargo. "Autorizo.
25-1-61." (Rest. proc. ao IPASE em 26-1-61).

--- ENTIDADES COLABORADORAS DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

PR 2.439-61 - N9 200-9, de 12 de janeiro de 1951. Submete à conside-
ração presidencial, nos termos do Art. 11 da Lei número
2.613, de 24 de setembro de 1955, o orçamento daquela
entidade para o exercício de 1961, bem como as normas
de sua execução e controle. "Aprovo. 18-1-61." (Rest.
proc. ao SENAI em 26-1-61).

DIVERSOS

•-•-• REQUERTAIENTOS:

PR 2.034-61 - () De 16 de janeiro de 1961. GUSTAVO DERMEVAL DA
FONSECA, Cirurgião Dentista, do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriários, solicita autorização
para permanecer fora do Pais, pelo período de um ano,
a fim de usufruir bôl.sa de estudo em Londres, Ingla-
terra, sem perda dos vencimentos e vantagens do cargo.
"Autorizo. 23-1-61." (Rest. proc. ao IAPI em 25-1-61).

(*) Republicado por ter acido com incorreção no
D.O. de 24-1-61.

PR 2.049-61 -- De 4 de janeiro de 1961. ALBA GUIMARÃES, Infor-
mante Habilitadora, do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos lndustriários, solicita autorização paia au-
sentar-se do pais, no período de 15 de janeiro a 15 de
abril de 1951, com os vencimentos do cargo que ocupa,
a fim de integrar o conjunco corai "Madrigal Renas-
centista", de Belo Horizonte, e "tournée" pelos Estados
Unidos da América e Japão, "Autorizo. 23-1-61."
(Rest. proc. ao 1API em 2e-1-61).

PR 2.050-61 - De 4 de janeiro de 1961. ROSA ALICE GODOY, Oficial
Administrativo, classe II, do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários e Empregados em Serviços
Públicos, solicita autorizacrso para ausentar-se do pais,
com os vencimentos do cargo que ocupa, no período de

- 15 de janeiro a 15 de abril de 1961, a fim de integrar o
conjunto coral "madrigal Renascentista", de Belo Hori-
zonte, em "imurnÉe" pelos Estados Unidos da América e
Japão. "Autorizo. 23-1-61." (Rest. proc. ao IA2FESP
em 26-1-61).	 •

PR 2.051 -61 - De 4 de janeiro de 1961. TARCISIO FIUZA st)A ROCHA,
Servente, classe A, da Caixa Econômica Federal de Mi-
rias Gerais, solicita autorização para ausentar-se do
pais, no período de 15 de janeiro a 15 de abril de 1961,
com os vencimentos do cargo que ocupa, a fim de inte-
grar o conjunto coral "Madrigal Renascentista'', de
Belo Horizonte, em "tournée" pelos Estados Unidos da



Anealca e Japão. "Autorizo. 23-1-61." (Rest. proc. à
CEFMG era 26-1-61).	 a

2.9,52-61 — De 4 de janeiro de 1961. NEYDE LAMBERT, Auxiliar de
Biblioteca, referência XIX, do Conservatório Mineiro de
Música, do Ministério da Educação e Cultura, solicita
autorização para ausentar-se do país, no período de 15
de janeiro a 15 de abril de 1961, com os vencimentos do
cargo que ocupa, a fim de integrar o conjunies coral
"Madrigal Renascentista", de Belo Horizonte, em tour-
née" pelos Estados Unidos da América e Japão. "Au-
torizo. 23-1-61". (Rest. proc. ao MEC em 26-1-61).

FR. 2.470-61 -- De 9 de janeiro de 1961. JOSE FARANI, Médico do
Hospital Distrital de Brasília, solicita autorização para
afastar-se do País a fiin de fazer um curso da Cirurgia
Cardiovascular em Cleveland, Ohio, Estados Unidos da
América, sem ônus para os cofres públicos. — "Autorizo
Em 25-1-61". (Enc. proc. ao H.D.B., em 23-1-61)..

— DESPACHOS DO GABINETE CIVIL
— Portarias:

PR	 1.954-61 — N 9 24, de 23 de janeiro de 1961. Exclui servidora da
lotação da Presidência da República.

(") PORTARIA N 9 24, DE 23 DE JANEIRO DE 1961
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da

República, usando da atribuição que lhe confere o art. 33,
alínea b, do Regimento dos órgãos da Presidência da,
República, resolve excluir da lotação da Presidência
da República, a pedido, a servidora do Gabinete Civil,
ELEONOR TEIXEIRA DE CARVALHO, Oficial Adminis-
trativo, nível 14-B, do Ministério da Fazenda, a partir
de 31-1-61. — Oswaldo Meia Penido, Chefe do Gabinete
Civil.

Bepublicada por ter saldo corn incorreção no
Diário 0/icial de 23-1-61.
N9 31, de 25 de janeiro de 1961. Exclui servidora da
lotação de Brasília.

PORTARIA N 9 31, DE 25 DE JANEIRO DE 1911

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência de
República, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea b, do Regimento dos Orcãos da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
sília. DARCILIA DE FREITAS MENDES, Bibliotecária.
Auxiliar, classe F, de Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, a partir de 31-1-61. — Oswaido Maia Penido,
Chefe do Gabinete Civil.

PR	 2.502-61 — N 9 32, de 23 de janeiro de 1961. Dispensa servidor da
Presidência da República.

PORTARIA N9 32, DE 23 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da
República, usando da atribuição que lhe confere o art. ea,
alínea b, do Regimento dos órgãos da presidência da
República, resolve dispensar, a pedido, NILO APARECIDA
PINTO, daá funções de Assessor da presidência da Re-
pública, nível 16. — Osu;aldo naja Pcnido, Chefe do
Gabinete Civil da Presidência da República.

2.503-61 — N 9 33, de 23 de janeiro de 1911. Exclui servidor da
lotação de Brasília,.

PORTARIA N9 33, DE 23 DE JANMR0 DE 1961

O ' Chefe do Gabinete Civil da Presidência da
República, usando da atribuição que lhe confere o art. $8,
alínea b, do Regimento dos órgãos da Presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
sília, a partir de 23 de janeiro de 1961. O servidor do
Gabinete Civil. NILO APARECIDA PINTO. — Ostcaldo
Mala Penido, Chefe do Gabinete Civil da Presidéncia da
República.

2.505-61 — N9 34, de 23 de janeiro de 1961. Exclui servidora da
lotação de 13rasília.

PORTARIA N 9 34, DE 23 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabine te Civil da Presidência da
República, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
annea b, do Regimento dos órgaos da presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
sília, a servidora do Gabinete Civil, LUCILIA SABINO,
Auxiliar Administrativo, Ref. 25, On -Ministério da Fa-
zenda, a partir de — ancaldo Meia Penido,
Chefe do Gabinete Civil.

PR	 2.509-61 — Na 33, de 25 de janeiro de 1901. Exclui servidor
lotação de Brasília.

PORTARIA N 9 35, DE 25 DE JANEIRO DE 1961

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da
República, usando da atribuição que lhe confere o art. 38,
alínea b, do Regimento dos ór gãos da presidência da
República, resolve excluir, a pedido, da lotação de Bra-
sília, o servidor do Gabinete Civil. JOAQUIM PEREIRA,
Cinegrafista, Ref. 25, do Governo do Estado de Minas
Gerais, a partir deleita 31 de Janeiro de 1961. — Oswittile
Ivroin Panidgi rthafes ri.. g:oh:nata nitril
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CONSELHO NACiONAL
DO PETRÓLEO

1.086.a SESSÃO ORDINARIP.

Realizando em 10 de ¡ geleiro de 1951
a 1.086a sessão ordinária, reuniu-se
na Cidade do Rio de Jaeeiro, Fitado
da Guanabara, o Consenso Nacional
cio Petróleo sob a presidência do Se-
nhor M új o r-Brigadeire Henrique.
Fleiuss e com a presença das Senho-
res Conselheiros-Engenheiro Alvaro de
Paiva Abreu, coronel-Aviador Honorio
Pinto Pereira de Magalhães, Ministro
Octavio Augusto Dias Carneiro, Pro-
fessor Ildefonsio alascarentias da Sil-
va, Bacharel Carlos Freire Zenha,
Coronel Ernesto O eisel, Economista
Raymundo da Ara;lj3 Filho e
Capitão-de-Mar-e-Guerra Dano Croc-
cia de Moraes.

Especialmente convocado, na fornsa
da legislação em vigor, JOT constar da
pauta matéria de interês.se da Petró-
leo Brasileiro S. A. — ?meastes, par-
ticipou também da reunião c Sr. Ge-
neral-de-Brigada Idalio Sardenberg
Presidente da Empresa.

O Plenário do Conselho deliberou
soabre os seguintes processes.

1. Processo Pl. 36-46, N.° Mestre
4.115, no qual a Refinaea de Petra-
leos de Mang,uinhos S. A. em petiço
protocolada a 14 de dezenibre de 1960
sob o n.° CNP — 15 718-60, requer au-
torização, pelos motivos que expõe,
para submeter ao conselho Nacional
do Petróleo até 31 de jan e iro de 1961,
ao invés de 31 de dezembro cie 196e —
como prevê a Resolução n.° 1-53, bai-
xada pelo C.N.P., em il.-9-58 _ a
minuta de contrato para o forneci-
mento de óleo bruto pelo perioeo
5 (cinco) anos a ser inicias:e em I.
de abril de 1963, nu ';êrtnes da con-
corrência que acaba de alerlr.

O Plenário concedeu à interessala
prorrogação de prazo solletada ., até 31
de janeiro de 1961.

2. processo Pl. 34-61, N.° Mestre
183, concernente aos es t udos relataaos
à Instalação do Oleoduto Rio de Ja-
neiro-Belo Horizonte,

Sôbre o assunto, adotou o Plenário
a seguinte deliberação:

"Considerando os argumentos e as
Informações traidas ao elenáne
C.N.P. pelo Sr. Presidente da Petró-
leo s. A, — Petrobrás;

considerando as observações e as co-
mentários constantes do elasário que
o Grupo de Trabalho — constituído no
C.N.P. pela Portaria n.° 103, de 14 de
agôsto de 1959 — apresentou ao Con-
selho Nacional do Petróleo no dia 29
de dezembro de 1960, relativo ao es-
tudo feito pela Reda Ferroviária Fe-
deral S. A. sóbre o aba,steeimento de
óleo bruto à futura refinaria de pe-
tróleo de Belo Horizonte;

considerando que o transporte de
1,4 milhões de toneladas de óleo bru-

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
SEÇÃO DE DIREITOS E DEVERES

,Ern 23 de janeiro de 1961

Ex-servidores de extintos Territórios
Federais desligados da disponibilidade
em que se encontravam, em observân-
cia a Parecer proferido pelo Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico, publicado no "Diário Oficial"
de 4 de outubro de 1960:
Extinto Território Federal de 1)onta
Porá:

Da função de Guarda Territorial,
referência 19:

João Ramos Rojas.
Extinto Território Federal do Igua-

çú:
Do cargo de Guarda Territorial

classe "A":
Atacillo Gomes.
Antenor Gonzaga Leite. 	 •
Alberto Gonçalves.
Antônio David de Freitas
Antônio Concenza.
Bráulio Martins.
Eduardo Gonçalvez Olmedo,
Gabriel Mazureck,
Jorge Antônio Pinto.
Manoel Cordeiro de Jesus.
Plácido Gaivão Mera.
Roberto Calmedo.
Victor Martins FespIndola.

I

to r:r I'-, ou sejam, 25.0e0 berris pai
dia de a, iresao, em uma distância de
250 milesei (Rio de Jaa 'tire-Be:o Ho-
rizont e t , não deve ser seelizala nu'
via férrea, em virtude lo custo dec.or-
rente ;)ara a toneiada-irmIlla, confor-
me resultados obtidos em reune:e-
nleie° triunaian

Considerando que a literatura .ec-
ni,:a consagra a preferência do teco-
chuto sôbre os meios ferreviários. para
o transeorte de óleo bruto, contornes
trabalhos a srovedos pela recente Cor ..
ferencia Internacional de Energia
realizada em Madrid cru jualu te-
timo;

considerando que a soluçãe "Oleo-
duto" é cio menor investimento iniciei
e produz fretes mais baixes que o
transporte ferroviário:

considerando as nítidas vantaecns
operacienais do sistema o)le . alue)", a
sua flexasilidade de anraveitarnente
eara atender ao crescimento do con-
sumo, bens como a rer teeridade qu?
prouorcionerá ao abastecimento da
Refinaria de Belo Horizonte;

considerendo que o sistema "Oleo-
duto)" poderá ser administrado etnica-
mente pela Petróleo Brastletro S. A.
— Petroenis, ao contrário do sistema
f errov la rio ;

considerendo que o "Oleoduto" cons-
tituirá,. com a Refinaria Duque de
anelas (REFRIO) e a Refinaria de
Belo Horironte (REBEL), em sistema
econômico industrial integrado;

considerando a possiatl i dade do
"Oleoduto" Rio de Janeire-Belo Hori-
zonte ser inteerado na finara lede na-
cional de condutos, ,

O Conselho Nacional do Petróleo
decide:

1 — Aprovar a proeosta da Petró-
leo Brasileiro S. A. — Petreeres (Ora-
ste n.° ODE-208-60. de 23 de outubro
de 1960 protocolo CNP-13.559-63, de
31 de outebro de 1963).  ave construir
em "Oleoduto" do Rio de Janeiro a
leio Hori gonte, com vistas ao abaste-

cimente da refinaria de petróleo a ser
eestalada nessa cidade.

2 — Recomendar à Petrobres que,
vendo da elaboração do projeto de-
1-initivo, leve em conta:

a) As alternativas técnicas mais
indicadas, tendo em vista a capaci-
dade de investimento da Empeasa., as
condições das disponibilidades cam-
biais do País e a eficiência do su pri-
mento em harmonia com as exigências
do consumo;

b) os termos da Indeeteão aprova-
da pelo Plenário na 1 085 a sessão • or-
dinária, de 3 de janeiro de 1961, de
forma que os dois emereendimentos
— Refinaria e "Oleoduto" — realizem
com acêrto os objetivos de sua per-
feita interdepereiéncia". — José fia-
mana de Resende, Eneenneiro, nível
18-13' — Chefe do Ga:ereta . substi-
tuto.

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES -



Do carao de Guarda Territorial.
ala,se "13":

Nicolau Cs:iscam.
Da cargo cias Guarda Sanitário clas-

se 'C":
José Raimundo Aires
Do ¡arpo de Enfermeira classe "G":
Virgi.n ia L e.
Da função de Trsbalhador diarista:
Demétria Chu-szen.
Dlogo Alves Carnei:o.
Da função de Trabalhador, referên-

cia "13":
Manoel da Silva Carneiro,
Proo. 31.844-48.

PROCURADORIA GERAL
DO DISTRITO FEDERAL

COMISSAO EXAMINADORA DO
CONCURSO PARA DEFENSOR

PUBLICO DO DISTRITO
FEDERAL

Ata da segunda reunião
Aos dezoito dias do mês de janeiro

de mil • novecentos e sesseata "e um
às 9 horas. 6: andar, Bloco 6 da IN-
platada dos Ministérios, Praça ,os
Três Poderes, em Brasilia, Capital do

realaau-se a segunda reunião
da Comissão alaaminadora do .Uonanr-
so para Defensur Público do Ministé-
rio Público do Distrito Federal, cons-
titusda em conformidade à Portaria
na 26-60, de 2 de janeiro de .961, pu-
blicada no Diário da JusUcti de 3 dt
janeiro de 1931, pág. á Pentes to-
dos os membros a sa'oar: o Procura-
dor Geral do Dia.rito Federal, Dr.
Dano Deno Cardoso; o Desembarga-
dor Joaquim Souza Netto, represen
aante do Dibunai di Justiça do Dia •
Iriso a' erlt rui; o Ur. tdoacyr Cardoso
Valiosa de Oliveira, representante da
seção local da Ordem dos Advogados
do Brasil; e os eminentes juristas es-
pecialmente convidaams, Dr. Amari
lio Haroldo Benjamin da Silva, Minis-
tro do ariounal Federal de Recursos
e o Dr. Antanio Oliveira Brito, Pres
sident, da Comissa- de Constituição
e Justiça cia Câmara dos Daputaiss
Funcionou como sec ostário o pror
tor subssitut o da Distrito Federai
Cailvan Ccia..?a de Queiroz. Os mem-
bros da Comissão, de acôrdo com c
decidido na sessão de 13 do corrente
spresenrararr os trabalhos, que elano-
rarani, no que concerne a organização
aos assuntos para as provas técnicas.
A Comissão aprovou, à unanimida-
de, os pontos que regerão as proN
escritas e as orais os miais deveraa.
sri publicados junaunente a esta ata
,Dcaidiu, ainda, que os títulos terão
rearci único. &a eleita para a fun-
Çáo r Dr. isil( man. Venoso, rep. (sen-
tar-ice da OAB. Resolveu a comissão
que logo após a realizaçac da prova
de oisi'os .serão ciesignsaas as datas
das es, aita , e orais. Ao seca etária da

--aasmissac, fa.ou a incuainaa cia de de-
signar ca hora e local para a pró-
xima teunsu na qual desatar ser jul.
gados os titialos dos saanaidatos, de
acórdo com o art 29 e seguintes de
Reaala,neati , Nada mala havendo a
tratar o Senho. Preaidente da Co-
missão deu 'por ancas . ados os traba.

dos quais foi lavrada esta' ate,
assiaacia por todos os pressntes.

la te janeiro de 196s. —
Das/a Délio Cardoso — Presidente da
Comissão. — Ministro Amanho Ha
rc:do Ren•iornin Desein
lao odor jcasodm de ,.uza• Netto. —
Deputado Antonio Olive)ra Brito

/12oacyr Cardoso Ürhic.so de 0,t-
vara. — Miran Correia de Oneiro?
_ Secreta; lo do Concalso e da Co-
m.saSo Exanunaciora.. Promotol Subs-
tituto..

PONTOS APROVADOS E MANDA-
DOS A' PUBLICAÇÃO -ELA CO-

MISSA O saValal/lasata():.

DIREITO CIVIL

• 1.9 — Direito Civil, dia:sã°. Vigên-
csa da lei. Casamento.

29 — Ians pessoas. A passa. A S11-
cessão em geral.

— Interpretação da lei.. Efeitos
juridasn,s do casamenta. Desquite. A
compra e venda.

4•9 — Dos fatos jaaid:cos. Da pro-
priedade. /movei, nity.iuí; de aquisição.
Do mandato.

5.9 — Da forma e prova dos atos
jur.a.cos. Direitos de viztahança
saaeasão tas :acalentaria. Dos contra.-
tos. s	 -	 •

— Da proteção moa. 	 D
cond.mínio A locação

7 , — As n auclanes. Da susessão le-
gf lAila. A preaarição.

8.9 — Atos ilícitos. Contrato de
transporte. Daa relações de parentes-
co. A filiação ilegítima.

9.9 — Alimentos. Dos registros pis
blicos. Direitos reais sôbre cais.
alheias.

10.s — Doação. Bens. Tutela e cura-
tela. Das obrigações.

DIREITO JUDICIARIO_ CIVIL

— Da ação. Petição inicial. Ci-
tações, notificaçaes e intimações. Ação
de despejo. Da apelação.

29 — Suspensão, absolvição e ces-
sação da iratapcia. Ações executivas.
Dos recurses.

3.9 — As excepções. Das provas e• a
geral. O inamiacio de segurança,

4.9 — O sa ocesso ordinário. A sen-
tença. As nulidades.

b s — A ação rescisória. Meios de
defesa. Piocessos especiais.

69 — Correições, representação, re-
clamação. Processos acessórios. Em-
bargos infrinaentes e de nulidade.

'7.9 — Medidas preventivas. Confli-
to de jurisdição. A Revista.

a s — Da execução. Agravos. Ação
de consignação em pagamento.

9.s — Falência e concurso de cre-
dores. Embargos de Terceiro. Da
apelação.

10 — Processo nas desapropria-
ções. Da ação renovatória. Do recur-
so extraordinário.

DIREITO COMERCIAL
19 — Dos atos de comércio. Do es-

tado de falência. Do escambo.
ação cambial.	 -

V — Da concordata preventiva. Das
duplicatas Do penhoi cantil. Dos
crimes falimentares.

39 — Da avaria grossa, sua liquida-
ção. Da concordata no curso da falên-
cia. Do cheque e da nota promissória.

agentes auxiliares do comércio.
49 — Das arsibadas forçadas e suas

causas. Do mandato mercantil. Da
letra de câmbio. Das sociedades por
quotas.
' 59 — Dos livros obrigatórios e facul-
tativos dos comerciantes. Da compra
e venda mercantil. Do aval e suas
espécies. Dos comerciantes, seus di-
reitos e deveres.

69 — Bancos de depósito e de amis.
si,a. Da posição do Banco do Brasil
no regime brasileiro. Do mandato
mercantil. Das sociedades anônimas.

79 — Dos eleitos dá falência sôbre a
ressoa do falido. Dos agentes auxilia-
res do comércio. Da comissão mareara-
til. Do fundo de Comércio.

— Dos síndicos e liquidatários.
Da dissolução das sociedades comer-
ciais. Do periodo legal da falência.
Dos contratos e obrigações mercantis.

99 — Da quallaada de comerciante.

Dos agentes de leilões. Da endesso e
suas espécies. Da Comissão mercantil.

10 9 Da mulher casada, e dos meno-
res comerciantes. Das sociedades em
comandita e por ações. Das juntas.e0-
marciais. Dos afeites da sentença de-
claratória • da falência.

DIREITO PENAL

19 — Da aplicação daalei penal. Do
homicídio, do infanticídio, do abôrto,
do induzimento, instigação ou auxilio
a suicidio. Da sedução e da corrpução
a menores.

29 — Do crime (arts. 11 a 21 do Có-
digo Penal). Das lesões corporais. Do
rapto. Do lenocínio e do tráfico de
mulheres.

— Da responsabilidade e dá co-
autoria. Da periclitaçáo da vida e da
saude. Da rixa. Do ultraje público ao
pudor e dos crimes contra o casamen-
to. Do homicídio.

49 — Dos crimes contra a honra.
Dos crimes contra o estado de filiação.
Da falsidade. Da contrabando e do
descaminho.

— Da aplicação da pena, circuns-
tâncias agravantea e atenuantes, raiá-

-oaa, concurso, crime continuado,
f -a execução. Do furto. Da cor-
a• saa de menores. Da contravenção.

— Do estelionato e outras frau-
eas. Dos crimes contra a _liberdade
pessoa!, a inviolabilidade do domicilio
e a inviolabilidade de correspondência.
Is- extorsão.

79 — Da suspensão condicional da
pena. Do roubo. Dos crimes contra a
sande pública. Das Medidas de segu-
ranç-. Da extinção da punibiliciade.
rao crime.

— Do livramento condicional. Da
apropriação inciebita. Da moeda fal-
sa. Dos crimes contra a segurança do
Estado. Do furto. Crimea contra a
ecoaomia popular. Do estelionato.

99 — Das contravenções. Dos efeitos
da condenação. Do estelionato e ou-
tras fraudes. Das lesões corporais. Do
roubo e da extorsão.

109 — Das medidas de segurança.
Da receptação. Dos crimes contra a
liberdade sexual. Do rapto. Entorpe-
centes. Contrabando.

DIREITO JUDICIÁRIO PENAL

10 — Do inquérito policial. Do pro-
cesso comum. Dos recursos em geral.
Processo nas contravenções. Legisla-
ção penal sôbre Menores. Denúncia.

29 — Da ação penal. Dos processos
dos crimes da competência do júri.
Da apelaçao. Do protesto por novo jú-
ri. Nulidade. Recursos. Denúncia.
Júri.

39 — Da competência. Do pro-
cesso e do julgamento dos crimes da
competência do juiz singular. Do re-
curso em sentido estrito. Do habeas
corpus.

49 — Das quest5es e processos inci-
dentes. Das exceções. Do processo su-
mário. Dos embargos. Prisão preven-
tiva. Fiança. Denúncia. Júri.

59 — Da prova. Dos processos espe-
ciais. Da execucno. Do recurso extra-
ordinário. Do naceas corpus. Da sen-
tença. Júri.

69' — Da prisfic e da liberdade pro-
visória. Dos processos de competência
do Supremo Tribunal Federal e do
Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral., Do babem corpos. Prisão preven-
tiva. Recursos. Denúncia. - •

— Das citações e intimações. Da
instrução criminal. Dos recursos em
geral. - Processo. nas contravenções.
Prisão preventiva. Recursos. Júri. .

89 — Processo nas contravençôes. Da
ação penal pública e privada. Do ha-
beas corrais. Da revisão. Inquérito po-
licial. Flagrante. Prisão preventiva.
Recursos.

99 — Processo para os crimes de
Imprensa. Das nulidades. Da graca
do indulto, da anistia e der reabilita-
ção. Execução. Audiências. Júri..

109 — Processos dos crimes contra a
economia popular. Da prisão em fla-
grante. Da fiança. Da hm:min-a-ao
das sen tenras estrangeiras. Prova.
Júri. Denúncia.

skineiro de 1961

DIREITO CONSTITUCIONAL

1 9 — Regime representativo. Da Fe-
deração. Da república. Imunidges
parlamentares. Nacionalidade e cicia-
uania. Presistencialismo e parlamenta-
rismo.

29 — Impostos e taxas. Competência
exclusiva, supletiva c complementar.
Dos direitos e garantias individuais..
Estado de sitio e de guerra.

3 9 — Intervenção federal nos Esta-
dos. Câmara dos Deputados, organi-
zação e competência. Do Poder Judi-
ciário, órgãos que o compõem. Justiça
Eleitoral, orgaaização e competência.,

49 — Discriminação de rendas. Se-
nado Federal, organização e compe-
tência. Autonomia dos Municipaaa..
Das, funcionários públicos.

5v — Tribunal de Contas, Conselho
Nacional de Economia. Sistema elei-
toral. Sistema partidário. Da repre-
sentação proporcional e majoritária..
Acumulações rem aneradas .

69 — Da organliação dos Estados e
sua competência. Da ordem econômica
e social. Repressão ao abuso do poder
econômico. Intervenção do Estado no
dominio ecoaamico. Monopolização de
indústria e atividade.

79 — Do Supremo Tribunal Federal
e do Tribunal Federal de Recursos.
Competência. Organizaçao dos seus
serviços internos. Criação e provimen-
to dos cargos das suas secretarias. Fi-
xação de vencimentos. Do mandado
de segurança. Contribuições para fis-
cais.

89 — Dos bens da União, Estadoa e
Municipios. Distrita Federal e Te;•ri-
todos. Mudança da capital. Recurso
extraordinário. Da Justiça dos Esta-
dos. Do Ministério Público. Do Minis-
tério Público wederal e do local do
Distrito Federal. Organização-e Inves-
t' dura

99 — Do Poder Executivo, Da União,
lstados e Municípios. Do Presidente
da República e Ministros cie Estado.
Responsabilidade. Da elaboração le-
gislativa.

109 — Das Forças Armadas. Da
criação, fusão e desmembramento de
Estados e Municipios. Dos planos de
desenvolvimento regional. Justiça do
Trabalho, organização e competência.

DIREITO ADMINISTRATIVO

19 — Dos atos' administrativos. Dos
serviços públicos sob administração
reta. Das empresas públicas.

29 — Direito administrativo, noção
relações e fontes. Dos contratos ad-
ministrativas. Dos cargos públicos:
provimento e vacância. • Do poder de
polícia.

39 — Da descentralização funcional.
Das autarquias. Da concorrência pú-
blica, administrativa e coleta de pre-
ços. Dos bens públicos. Do poder de
policia.

49 — Justiça administrativa no Bra-
sil. Da responsabilidade do Estado e
dos funcionários. Dos contratos arlini-
nistra tivos.

59 — Da função pública e seu regi.
me jurídico. Dos serviços públicos.
Sociedades de economia mista.

69 — Emprêsass públicas. Das con-
cessões de serviços públicos. Regime .
disciplina d	 servidores públicos.

'79 — Do poder de policia. Desapro-
priação por necessidade ou utilidade'
pública. Responsabilidade do Estado
e dos funcionários.

89 — Da justiça na administração.
Dos atos • e dos contratos administra-
tivos. Dos serviços públicos. Da admi-
nistração descentralizada.

99 — Sociedade de economia mista.
Atos achninisZrativos. Emprêsaa publf-
cas. Dos bens públicos.

109 — Do direito administrativo, no-
ção, relações, fontes. Dos atos e dos
contratos administrativos. Da função
pública e seu regime jurídico.

(Dias '23, 24, 25 26 e 27 de janeiro
de 1961)
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

•f

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 17 DE JANEIRO

DE 1961

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores usando das atribuições que
Inc confere o artigo 218 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.
resolve designar, para apurar os fa-
tos constantes do Processo Adminis-
trativo n.9 1-61, a seguinte comissão
de inquérito:

. Conselheiro Mário Tancredo Borgei
da Fonseca, Presidente:

Secretário Carlos Frederico Duarte
Gonçalves da Rocha, Membro;

Secretário Oswaldo Castro Lobo,
Membro. - Nomeio Lafer.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acordo com o
artigo 1.310 do Manual de Serviço,
conferir o titulo de Conselheiro ao Di-
plomata, classe Carlos Calero Ro-
drigues.

Brasil:Ia, em 25 de janeiro de 1961.
- livrado Galei%

DEPARTAMENE0
DE ADMINISTRAÇÃO

CARREIRA DE DIPLOMATA

Facmoção à Cioso "O" (2 vagas)
Lista dg Merecimento

Merecimento - (Arta. 7.9, 19 e 59
do Decreto n.9 32.015, de 19.42. combi-
nada com os arts. 1. 0 do Decreto n."
36.593, de .1954, e 11, alínea "b", do
Degredo n.° 9.202, de 1946, alterado
peio art. 4.9 da Lei na 1.220. de 1950).

Lmta de Promoção á Classe "O"
1. Jorge Danilo de Souza Freitas.
2. Lusa Aranha Pereira.
3. Sylrio Rabeiro de Carvalho.
4. Narcez de Lima .Ferreira..
5. Altarnir de. Moura.
6. HYllais Chagas Pereira.
7. Frederico de Chennont Lisboa.
8. Antonio Roberto de Arruda Bo-

telho.
O. limar Penne Marinho.

10. Nelson Tabajara de Oliveira.
11. Luiz Gonzaga Lins de Barros.
12. Felappe de Santa Crus Guimarães.

Frau* de Mendonça Moscoso.
14. Thoodotniro Tostes.
15. Jo.sias carneiro Leão.
16. Jayme de Azevgdo Rodrigues.
17. Antonio Condido da Camara

Co ri tu.
18. Antonio Corrêa do Lago.
/2. Antonio &ages Leal Castello

iiianco Filho.
2J. Landuiptio Antonio Borges da

Fonseca.
21, Caries E:aveatre de Ouro Preto,
2a. Mauricio WeilisOh.
23. Renato Firmam Mala de Men-

donça.
24. licia.aae Rodrigues Valle.
25. Mano Cillison Alves Barbosa.
26. Sergio Corna Arfemo da Cosia
27. Jayme de Souza Comes.
2C. Joao Navarro da Costa.
29. Carlos da Ponte Ribeiro Eiras.
30. Alfonso Rodrigues Pahnetro.
31. Celso Raul Garcia,
32. Arnaldo Vasconcellos.
573. Carlos A:Ledo Sentardes.
34. Jayme Cardoso.
35. Luiz tea ras Baatian Pinto.
34. irceraatio Dayreli de Liam.
37. Octavio AU,?,UStO salas Caio .•ro.
35. Paiebeal Carlos Magno.
30. Cohnar laárci.-a de Cerol:cila

Doiro.

40 José Augusto de -Macedo Sores.
41 D0113 Atracar de Vai:inflecti
42 João Ai:gaito kle Araajo Castro.
43 Lacaio Prodrick Lobo.
44. Zulenia Barroso tinta
45 Dona tello Grima'
96. João floptista Pinheiro.

47. Manuel Antonio Maria de Pinaen-i
tel Brandão.1

48. Sergio Armando Frazão.
49. Jose Aogusto Ribeiro.
50. José Osvaldo de Mein. Penni..
51. Aluizio Guedes Regis Bitteneourt.
52. Mozart Gurgel Valente.
53. Vicente Paulo Gatti.
54. Roberto Jorge dos Guimarães

Bastos.
aa. Jorge Kirchhofer Cabral.
56. Carlos Sette Gomes Pereira.
ra. Alfredo Teixeira Valado.
28. Antonio Francisco Azeredo da Sil-

veira.
Lista para promoção à Classe "A19

(2 vagas)
Merecimento - (Arts. 79, a IS e

59 do Decreto n.o 32.015, de 1952, com-
binado com os arta. 19 do Decreto
n9 36.593, de 1954, e 11, alínea "Ir,
cio Decreto n.° 9.202, de 1946, altera-
do pelo art. 4.9 da Lei n.9 1.220, de
att50).

Lista de promoção à Classe "IV"
1. Luiz de Souza Bandeira (*)
2. Vera Regina Amaral Sauer (*)
3. Margarida Guedes Nogueira C)
4. Maria Luiza Fialho de Castro e

Silva.
5. Manoel Baptista Peixoto de Ma-

ga/lutes.
6, Francisco Eulallo do Nascimento

e Siva (*)
. 7. João Baptista Pereira (')

8. Paulo Braz Pinto da Silva (*)
9. Fernando Ronald de Carvalho.

10. Manuel Emílio Pereira Gul-
lhon

11. Bavia Monteiro de Barros Lins,
14. Jenny de Rezende nublai.
W. Sotero Cosme (*).

.14. José Júlio Carvalho Pereira de
Moraes (•)

15. Julio Agostinho de Oliveira (.)
16. Alberto Raposo Lopes (*)

17 Zilah Mafra Peixoto e)
18. Milton Farta (*)
19. Mario Vieira de Mello ( )
20. Jcrge de Carvalho e Silva (*)
21, João Gracia Lampreia.
22. Heraldo Pacheco de Oliveira.
23. Aldo Freitas.
24. Matia de Lourdes Castro e Silva

de Vincenzl.
25. Jurandyr Carlos Barroso.
26. Miguel Paulo José Maria da Silva

Paranhos do Rio Branco.
27, Paulo Rio Branco . Nabuco de

I Gemia.
28. Maury Gurge/ Valente (*)
29. Wladirnir do Amaral MurtinhO (*)
30. Mario lane:remi auges em Fon-

seca (g)
31. Roberto Luiz Assumpção de

Araujo.
32 José Boavista Macieira.
33. Paulo Campos de Oliveira.
34. Ary Machado Pavão.
35. Alfredo de Jair/notei Brandão.
116 . Jorge D'Escragnolle Taunay.
37. Carlos Jacyntho de Barros (')
33. Leonardo Eulalio do Nascimento e

Silva.
39. Geraldo Eulallo do Nascimento e

Silva.
40. Caiba Samuel Santos.
41, Luiz ra Almeida Nogueira Pôrto.
42. George Alvares Maciel.
4:3. Lauto Lscorel Rodrigues de Mo-

raes.
44. Carlos Frederico Duarte Gonçalves

da Roeria.
45. Jorge do Olivetra Mala.
46. Franca Henri Teixeira de Mes-

quita. •
47. Gil Guilherme- Mendes de Mo-

Jaes.
48. Vvagner Pantraa-Bueno.
49, Alatoa Fellea Ribeiro.
50. Caros Augusto de Carvamo e

Souza.
51. Robtno Barthel-Rosa.
53. (rios Calero Rcdrigues.
53. Arnado de Olneira Ferreira
54. And ré Teixeira de Mesquita.

5b. Armando Braga Ruy Barbosa
96. Alfaio Barroso Lintz.
57. Cleraido de Carvalho Silos.
55 Paulo Henrique de Paranaguá.
59. Meatlo Moreira de Melo.
60. Arthur gouvest Portella.
61. Marina Moscoso.	 •
62. Arnaldo Vieira de Mello.
63. Adolpho Justo Bezerra de Mene-

zes.
434. Mmillo de Miranda Basto.
65. Mmillo Octacema de Figa edita

Perna.
CG. Pedro de Souza Peneira Gon;a14

ves Braga. .267. Alava° Ga Silveira Júnior.
68. V ciprino Vianna de Carvalho.
69. Raul Henrique Castro e 811ra de.

Vin. cozi.
70. Carlos dos Santos Váras.

(') O r,felheiro.
Promoção à Classe M
Lista de Merecimento

De actirdo com o art. 11 do De.
creto-lei n9 9.202, de 1946, combinade
com o art. IV da Lei n9 1.220, de
1950, os arts. 39 e 41, parágrafo único,
da Lei ri9 1.711, de 1952, os ens. 74
e 59 do Decreto n9 32.015, de 1952, t
o art. I do Decreto 119 33.043, de 1956

Lista de merecimento, para a pro-
moção à classe M, vaga decorrente de
aposentadoria de Abelardo Bredanhe
Buena do Prado:

1. Paulo Cabral de Mello.
2. Rodo!pho Godoy de Souza Dan

tas.
3. Octevio Lafayette de Souza Ban

deita.
4. Dario Moreira de Castro Alves,
5. Armando Salgado Mascarenhas.

Promoção à Classe L
Lista de Merecimento

De anfirdo com o art. '11 do Da,
creio-lei n° 9.202, de 1946, combinadt
com n art. IV da Lei n9 1.220, de r.
1950, os arts. 39 e 41, parágrafo único
da Lei no 1.711. de /552, os ares. 74
e 59 do Decreto ri" 32.015. de 11162,
o ar;. I do Decreto n0 2'3.042, de 1955

Lista de merecimento, tura norma
ção á classe L Vagas decorrentes das
aposentadorias do Jeoge Pinto rte Silva
Oscar Pinas do Rio e Abeirado treta.
nha Banto do Prado; 	 1

1. Gemido Egidio da Costa Honanda
Cava/canil,

2. Luiz Paulo de Lindenberg Sc-Ne.
.3. Marcel Demi/ gasta Hassiceinr.
4. António patriota.
5. Mirolho Marques Moreira.
6. Guy Mano de Castro Brandão.
7. Maria Sandra cordeiro de Mello.
8. André Guimarães.
IV. Luiz Horácio de Oliveira Lacerda.

10. Raul Fernando Belford Roxo
Leite Ribeiro.

Promoção à Classe 31
Indicação para preenchimento de uma

vaga por -antiguidade
De acórdo com o art. 11 do De-

:nig-lei n9 9.242, de 1945, combinado
om o art. IX da Lei'n9 607, de 1919.

/ art. IV da Lei n9 1.220, de 1950, o
art. 39 da Lei /19 1.711, de 1952. o
.trt. 59 do Decreto n 9 32.015, de 1552,
art. 19 do Decreto no 33.043, de 1/35.

1. Amaury Banhos Pôrto de 011.
Veln.

Pran inein à Ciam 1.
Indicação para preenchimento de duas

varas por antiguiclaa.e
De acendo com o art. 11 do De-

creto-lei nr 9.212, de 1943, combinado
com o art. IV da Lei 11 1 1.121, tIa
1950, os arts. 39 41, parágrafo talco,
da Lei na 1.711, de 1952, os arts. '79
e 19 do Dure') n° 32.015. de-1932, e
o art. / do Dee•• to no 33.03, de n55.

I. Marcel Maria Tarr:srie da Pons
toara.

2. Fellx Daii3ta de Faria.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA'GABINETE DO MINISTRO

PROCESSOS DESPACHADOS PELO
MINISTRO

Em 12 de janeiro de 1961

S.C. 189.315-60 -	 - Caixa
de Amortização.

"Tendo em vista o pronunciamento
da Junta Administrativa da Caixa de
Amortização e de acõrdo com o parecer
da Contadoria Geral da República,
autorizo a adoção na Tesouraria da
Divida Interna Fundada da Caixa de
Amortização do livro "Caixa Especial
de Títulos a Conferir". Dê-se conhe-
cimento á Contadoria Geral Ca Re-
pública e, em seguida, encaminhe-se
o processo à Caixa de Amortização, pa-
ra os devidos fins, publicando-se, an-
tes".

5.0. 288.690-CO - S. C .B . 9.118-60
- José Maciel Luz.

Diretoria das Rendas
Aduaneiras	 •

CIRCULAR N9 2 DE 9 DR
JANEIRO DE 1e81

O Diretor das Rendas Aduaneiras,
no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o despacho ministerial
proferido no Processo fichado iv tte
Ministário sob O n9 10.691-60, de imo-
rase da Ilenortadora Agro-Pecuária
S. A., declara aos senhores inspetores
das nifendeeas e chefes das demais
repartições adueneints do Pats, que as
mercadories isentas do inalai-isto de ira-

portação por fórça doiart. 58, da Lei
3.244-57, estão sujeitas à taxa de

despacho aduaneiro de criada pelo
art. 66 da citada lei, - Oscar Jucá,
Diretor,

CIRCULAR N9 3 DE 9 DE
JANEIRO DE 1961 --

O Diretor das Rendas Aduaneiras,
no uso de suas atribuições e tendo em
vista o despacho ministerial proferido
no Processo fichado neste Ministério
sob o n°213.956-60. declara aos senho-
res inspetores das Alfândegas e chefes
das demais repartições aduaneiras do
Pais, que o desembaraço, com os fa-
vores legais, do trigo em grete isento
de tributos segundo as Resoluções nú-
meros 47 e 141, respectivamente, de 14

• de janeiro de 1959 e 21 de janeiro de
1960, do Conselho de Política Adua-
neira, e a likta In do Acôrdo Geral
sôbre Tarifas Aduaneiras e Comerão
tGATT), independe da exigencia de
que trata o artigo 6°, letra e, do De-

/19 390, de 24 de fevereiro de
1938. - Oscar Jucá, Diretor.

CIRCULAR N9 4 DE 9-DE
JANEIRO DE 1961

O Diretor das Rendas Aduaneiras,
no uso de suas atribuições e tendo em
vista o Oficie n° 4.364, de 1-12-60, da
Divisão de Fomento da Produção Ve-
getal, do Ministério da Agricultura,
fichado neste Ministério sob o número
337.369-50, declara nos senhores Ins-
petores das alfândegas e chefes das
demais repartições aduaneiras do
País, para o efeito do disposto na
Nota 191, da Lei dr 3.294-57, que o
Trator Voleo t-351e Diesel, com 52
HP, de rodas com pneus, de fabrica-
ção sueca, foi restado e aprovado por
aoulle Ministério. - Oscar Jucá, Di-
retor.

CIRCULAR N° 6 DE 11 DE
JANEIRQ DE 1961

Sr
o Diretor das Rendas Aduaneiras,

no uso de suas atribuições,
Considerando que a entrada de

mercadorias estrangeirai, no Pais se
subordina a medidas de contróle Cam-

bial, mediante o pagamento de sobre-
taxas efetuado através da CACEX:

_ Considerando que as importações
sem licença, eern certificado de 'cober-
tura camoiai ou alem dos limitas dos
mesmos ou, ainda, quando ocorra
qualquer outra modalidade de fraude
cambial, embora passiveis das penali-
dades preeistas no art. 60 da Lei nú-
mero 3:294-57, não escapam à norma
Já aludida, conforme, aliás resulta.
agora, expre-samente, do art. 66, do
Decreto n° 92.820, de 16-12-57, modi-
ficado pelo art. 19 do Decreto rulmero
49.487, de 9-12-60, publicado no Dia-
rio Oficiai de 20 imedigto.

Declara aos Srs. Inspetores das Al-
fândegas e chefes das demais reparti-
ções aduaneiras do Pais que -o desem-
baraço de mercadorias importadas do
exterior, apito, sem licença de impor-

tação, sem certificado de cobertura
cambial ou, acima dos limites indica-
dos nesses documentos ou, ainda,
quando ocorra qualquer outra modali-
dade de fraude cambial, fica sujeito,
não apenas às multas estabelecidas na
Lei rié 3.244-57, mas, também, à prova
de pagamento dos ágios correspon-
dentes à Carteira de Comércio Exte-
rior do Banco rio Aras% na forma do
último dos diplomas legais citados. -
Oscar Jucá, Diretor.

•
ORDEM-C1RCULAR /49 716 DE 13

DE JANEIRO DE 1961
Tendo em vista o oficio número

DC-126-922.8/ (00) (42), de 20 de ou-
tubro de 1960, do Chefe do Cerimo-
nial do Ministério das Relações Exte-
riores, protocolado neste Ministério
sob o no 292.760-60, e em aditamento
à Ordem-Circular n° 9.003, de 17 de
junho de 1960, desta Diretoria, co-
munico-vos que, como decorrência de
entendimentos entre a Embaixada do
Brasil em Buenos Aires e o Ministério
das Relações Exteriores e Culto da
República Argentina, o Govérno da-
quele pais isentou, a partir de 25 de
agôsto último, os diplomatas e cônsu-
les brasileiros do pagamento de, di-
reitos e taxas aduaneiras, quando da
venda dos seus automóveis.

2. Assim sendo, deve ser corrigido,
na parte aferente à República Ar-
gentina, o documento anexo à ordem-
circular aludida, a fila de que, a par-
tir de 25 de tteeesto de 1960, e com
base no 'principio de reciprocidade,
idêntico tratamtnto seja aplicado aos
diplomatas e reenv i es de carreira ar-
gentinos. - Oscar Jucá, Diretor,

ORDEM-CIRCULAR N9 360 DE 9

•
DE JANEIRO DE 1961

Tendo enit vista o Ofício né 3.176,
de 16 ele noeembro de 1960, do Dire-
tor-Geral de Aeronáutica Civil do
Ministério da Aeronáutica, fichado
neste Ministério sob o n° 316g54-60,
comunico-vos que para efeito e fisca-
lização da Lei né 1.815, de 18 de fe-
vereiro de 1953, e na copfermidade do
Decreto né 33 217, de 19 de julho co
mesmo ano, que regulamentou attsela
lei na parte relativa a requisições de
passagens aereas com desconto, a
Transportes Aereou Bandeirantes S.A.
assinou, em 24 de outubro próximo
findo, o termo de responsabilidade de
que cogita o art. 1 9..9 29, do citado
decreto, a fim de fazer jus às vanta-
gens concedidas nos dispositivos RUM-

cionados, - Oscar Jeca, Diretor.

Serviço do Pessoal

LISTA DE ACESSO ORGANIZADA
DE ACORDO COM O § 1° DO-AR-
TIGO 99 DO DECRZIO Ig9 34.783,
DE 19-12-53.

QUADRO PERMANENTE
Carreira - Oficial Administrativo
Classe H - Trinta e uma vagas

1. Raimundo do Espirito Santo
2, RIvaido Navarro de Oliveira
3. Francisco Amerósio Filho

4. Nelson Amaro da Silva
5. José Figueiredo Siqueira
6. Nilton Estrela Kfurl

Alinor Ourives
8. Pedro Angelo da Rosa
9. Ney Ledesma

10. Dinah &Inches Guerra
11, Oscar Entesto Petry
12. Judeval Pinho
13. Irene Meyer Amaral
14. Auzentino de Abreu Parlas
15. Josefina Dias Cardoso
16. Zilah de Figueiredo Souza
17. Alice Gomes. Parente Martins
18. New Eduardo Rluppel
19. Romeu Castilhe
20. Ione Fonseca Pinto

21. Maria Dulce Aniinde de OU
veira
Aracy Goulart Silva
Josepha Siqueira de Britto 	 -
Darcy de Almeida
Alda Peneira de Melo
Cesarina de Oliveira Santos

Miguel Custódio
Abel Cavalcanti de Oliveira
Erany Fumanti"
RIvaldo Costa de Oliveira
Norberto Pinto de Carvalho
Rematai Agra de Vasron:e: s
Gaivão.

33. Maria 11er:ulula
Araújo e

34. Alcides Boaro

35. Conceição Maria Gandra Silva

36. Ana da Rocha Eia»

37. Orli Barcelos

38. Cristina Davis de Ann1J0

39. Enite Borba Duas te

4e. Mana Dela de Sous%

41. Evaldo Lopes Silva

42. Zuleika Mato' da Silve

43, Josefa Macedo de Andrade

44, Hermínia Couto de Moraes

45. João Maria Pimpão

46. Valdice Paiva Santas

47, Deleita Fontoura de Carrilho

48. Edith Ferreira

49. Benildes de Melo Guimarães
50. Etna Carvalho

Si. João AdvIncula de Seuze Feitio

52. Elsas Aparecida de Lima

53. Paschoal Aquilão.
54 Helena Miranda Pinto Botelha

55, José Henriques de Costa Maga-
lhães.

56. Ana Siqueira de Assis

57, Aida Esteia Ces-a

58, Adelaide Ra? ser
59. Wilson Ferreira da Rocha
60. Adalberto Walter Denek
61. Maria do Carmo Muniz da Ro-

cha

-
"Atendendo a que a sentença rea-

eustadora de débito do pecuarista
Wander-Linden Xaxier de Souza tal
apreciada pelo Egrégio Tribunal Fe-
deral de Recursos; e considerando mais
que não semente aquela sentenea co-
mo a veneranda decisão transitaram
em julgado, conto fazem certo as cer-
tidões de fls. 3, 4, 6, 7, 9, 10, 12, 15,
15, 16, Ia 19. 21, 22, 24, 25, 27. 28,
30, 31, 33. 34, 36, 37, 39, 40, 92, 4S,
45. 46 e '47 -e acentuem os parecems
de fls. 49-50 e 52-v, autorizo a Ce-
ea das apólices de que se tra . nu
montante de Cr$ 25.535 500.00 ente

g,
e cinco milhões, quinhentos e trinta e
cinco mil e quinhentos cruzeiros);
Encaminhe-se o processo. SUC2SSIVA-
mente. à Contadoria Geral da Rem e

-blies para anotar a despesa e a Carta
de Amortização para os devidos fins
Recomende-se, porém. á referida Cal-
a, em face do que se contêm no Ofi-

cio n.9 163. de 10 de Janeiro 11" 19(fl.
se fine, da Subprocuradoria Geral de
República, o exame de medidas senil-
teladoras junto á Cerrara Sin tieal de
Valores, no sentidn de aliene- ia nona-
to a eventual decaida dos tique-tinta
da ação".

S C. 279 €4940 - S.0 B. 1 2e5-60
- Companhia Auxiliar de Vire° e
Obras.

• A facilidade pleiteada não está o!,--
vista no Decreto n.° 48.765. de 11 de
aeôtto de 1960, que revogou :4 Cir-
cular n.° 18. de 31 de outubro de

.. 1953, deste Ministério. Assim, de neer-
elo com o parecer ea Procuradorin Ge-
ral da Fazenda Nacional, indefire a
pedido Publique-se e encaminhe-se A
Diretoria das Rendas Aduaneiras",

St. 364.679-60 - S.C.B. 192-61 -
Usina Central Barreiras S.A.

"De acôrdo com os pareceres de '01-
reteria das Rendas Aduaneiras e da
Diretoria Gerai da Frenda Net:oral
defiro o pedido. Encaminhe-se Aquela
primeira Diretoria. para Os devido,
fins".	 e

22.
23.
24.
25.
26.

21
28.
29.
30.-
31.
32.

Henriques de



MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
'E OBRAS PÚBLICAS

O Ministro de Estado, atendendo
ao que requereu a Rádio Belo Hori-
zonte Ltda., com sede na cidade de
Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais, e tendo em vista o Parecer n9
36, de 10 de janeiro de 1961, da Co-
missão Técnica de Rádio, resolve
autorizar a Rádio Belo Horizonte
Ltda., a in3ta1ar, a titulo precário,
na cidade de Barretos, Estado de São
Paulo, uma estação de radiotelevisão
para funcionar como satélite da esta-
ção TV-13, da Rádio Rio Ltda., da
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, até que as condições téc-
nicas e econômicas possam assegurar
o funcionamento de estação gerado-
ra de programas, utilizando o canal
10, com a potência de 1 kW (ERP),
para uma altura de antena da 60 me-
troe acima do nível médio do terreno.

2. A permissão a que se refere a
presente portaria fica condicionada
ao prévio aumento do ,capital social
da entidade de mais Cr$ 15.000.000,00,
no mínimo.

3, Dentro dos prazos fixados nas
alíneas r e s do parágrafo 19 do arti-
go 18 do Regulamento aprovado pelo
Deer2t0 n9 21.111, de 19 de março de
1932, a interessada fica obrigada a
submei ar à aprovação dêste ministé-
rio a documentação nas mesmas refe-
rida, - Ernani do Amaral Peixoto.

PORTARIA N9 73 - DE 21 DE
JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Rádio Belo Horizon-
te Ltda., cum sede na cidade de Be-
1) Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais, tendo em vista o Parecer n9 40,
de 10 de janeiro de 1961, da Comis-
são Técnica de Rádio, resolve auto-
rizar a Rádio Belo Horizonte Ltda.
a instala, a titulo precário, na cida-
de de São José da Rio Preto, Estado
de São Paulo, uma estação de radio-
tel-_,Nrião para funcionar como saté-
lite da estação TV-13, da Rádio Rio
Ltr'1., da cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, até que as
I condições técnicas e econômicas pos-
sam assegurar o funcionamento de
estajo geradora de programas, utili-
zando o canal 8, coas a potência de
1 Ida (ERP) para uma altura de an-
tena de ^0 metros sôbre o nível me-
di() do terreno.

2. A permiasão a que se refere
presente portaria fica condicionada
ao pidivio aumento do capital social
da entidade de mais Cr$ 15.000.000,00,
no • mínimo,

8. Dentro dos prazos fixados nas
alineas r e s do parágarfo 19 do arti-
go 18 do Regulamento aprovado pe-
lo Decreto n9 21.111, de 19 de mar,
ço de 1932, a interessada fica obriga-
da a submc'.er à aprovação ciaste Mi-
nistéiao a documentação nas mes-
mas referidas. - Ernani do Amaral
Peixoto.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 52 - DE 21 DE

JANEmo r, 1961

TARIFA
DAS ALFÂNDEGAS

DIVULGAÇÃO N.* 781

Preço: Cr$ 80,00

4.1 VENDA t
Seção de Vertam, Av. Roárlgues Alvea,

Agencia It Ministério da Fazenda
Atendt-z3 a pedtdou pelo Serviço de Reentbólzo

...1111.11~~1~7111nffley~r1Almenweed~rála-,
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Maria Lúcia Queiroz de Siqueira
Laura Ferro e Silva
Evaristo Sebastião Vieira
Cora Gladstone Ca.va,lcanto

„Zuna Barbosa da Fonseca
Maria Aparecida DaIltas de Bar-
ros
Maria Raimuncla Alves Nogueira
Maria dos Prazeres prestes de
Morais
Menna Mello Barreto
Alcione Eolo da Silva
Enaura de Souza Machado
Jair Valle dos Santos.
Maria da Conceição Barreto
Maria Pereira Gonçalves
Maria Neuza Corrêa Pinto Bas-
tos
Zary Gomes de Xrrtida Gomes
Lydia Maria Marques Sant'Anna
Cecília de Angelis Couto
Washington Quintais Guimarães

--

140. Alcidcs Moura
T41. Duval Bruzzi Pinto Coellv
142. Ma Coutinho do Prado
143. Maria Mendes Carnciro Vidra
144. Nizeth da Foriseoa Marmitas
145. Maria .Augu..ta Jura Rago
146. Maria de LoUrdes Datria ca.1 Fon-

seca
147. Jaciro C asar
143. Helena Duarte P.;rcica.
149. Colina de Paula Gu'maiãcs
150. Ignês Pauro Rolas
151. Dai-razia Sarmento
152. Aparecida, Nogri
153. Fornando Lopes Vaz

154. Maria da Conceição Samp,ato de
Souza

155. Dinorah Teixeira 'Machado.

S. C. do S. C. R., 16 de janeiro de
1961. - Hilda Marques, tabefe da
T. P. - Visto: - Murillo Pinheieo
Alves, Chefe.

121.
/ 122.

Mala 123.
124.
125.
126.

62. Hyriam Nogueira Espínola
63. Reomar Fialho
64. Hildenê Fonseca Marques
65. Miguel Alcaide
66. Gilda da Silveira P.sis

67. Yara Falcão de Almeida
68. • Gessa Teresa Guimarães de Cas-

tro Lima
69. Martens Guimarães Ribeiro_
'70. Célia Soares Pinto Abuudib
'71. Maria de Lourdes Carvalllo Ba-

tiAa.
'72. Lenira Baldez Coelho
'73. Maria Angélica de Almeida Ta-

vares
74. Maria Jes6 Furtado cle Andrade
75. Maria de Lourdes Pinto de Frei-

tas
76. Florisbela de Maria Paiva Ba-

tista
77. Alice de Barbosa Calado
78. Jovina Gentilini
79. Florianita Cavalcante
80. Iracema de Meio
81. Lúcia Barroso Braga
82. Nizia Dias Ferreira
83. Maria Luiza Santos Mauro

Proença
84. Ivete Viveiros Vieira
85. Manoel Buquera Arantes
86. Elvia Carvalho.

. 87. Julieta Cabral do Amaral
88. Elonira Lages Lima
89. Elza Nonato de Faria Gonçal-

ves da Silva	 -
• 90. Maaia de Lourdes Texaira de

Sales
91. Mines Colares Vasconcelos
92. Ciro Catalã Loureiro
93. Venâncio de Almeida Melo
94. Mardokeu de Azevedo Nacre
95. Antônia Omena Pireman
96. Aldo Pachaly
97. Júlio Cropuchinski
98. Feliciano Celso Parreira:.
99. Camélia Moreira Albino

100. Maria Cleonice Cavalcante SI-
drim

101. Julival Pinho
102. Adelina Nardelli Pampiona vvr-

te Real
-03. Elia Nina Perdigão
104. Joaquim Pereira da Silve
105. Mimei de Morais Castro

106. Lia Fonseca Pimentel
107. Francisco Anchieta Lota
108. Lueiola Silveira da Silva
109. Lauro de Souza Moreira
110. Jane Lopes Gazto

111. I,: ara Soiu.es Pereira Ribeiro da
Sava,

112. Cetaniar Rmies Nólorega
113. Cada Cardim de Abreu
114: Galena- r Castro

Usa!, Babeiro da Costa Popluhar
Lea Mala Teles

Jesa Eduardo de. Oliveira
Vespaano José de Rubim Nunes
Zilcia Maia Smith
lasa. do Rêgo Raposo

p RTARIA N 9 56 - nr. 21 DW

JANE:110 DE l!';61

O Ministro de Estado, eira da
ao qua requereu a Rádio Belo Hori-
vante Ltda., com saci, na cidade da
r Horizonte, Estado de .1\ i ir:Y; G e -
raia, e lendo em veia o Parecer h
25, de lo de janeiro de 1931-, da Co-
missiio Técnica	 de	 Ra(tio, re.-;olve
aut'á.:zar a Rádio Bolo HorLente
ninada, a instalar, "a dial., pre,:árie,
na c:1;:da de Lins, EstadJ de
Paulo, uma estação de radloteievi.,.a)
para funcionar como satélite da e •
ção TV-I3, da Rádia Rio Limitat.
da cidade do Rio de aJneiro, Estacai
da Guanabara, até que as canais y
técnicas e econômicas possam as.'•é-
gurar 0 funcionamento de estaç,J
geradora, de programas, utilizando o
canal 11, com a potMcia de 1 kw•

• EI1P), para uma altura de antena
de GO metros acima do nível miai.°
do terreno.

2. A permissão a que se refere it
presente portaria Lca
na p	 amue •	 do capital soci a l
da entidade de mais 	
C ;. 15.0C3.00t' 00, no mínimo.

a. Dentro Cad., a -a • 3 fixados nas
alincas r e a do parágrafo 1 9 do arti-
go 18 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n9 21.111, de 1 9 de março de
1932, a interessada fica obrigada a
submeter à aprovação date Ministe-
rio a documentação nas.. mesmas re-
f Ida. - Ernani do Amaral Peixoto.

(N 9 714 - 24.1.61 - Cr$ 367,23)

O Mm' tro de Estado, atendenda
ao que reçuereu a R:de Independen-
te de Televisão Ltda., com sede f,ri
Petrópolis, Estado do Rio de Janei-
ro, e tendo em vista o Parecer
63, de 10 de janeiro de 1961, da co-
missão Técnica de Rádio, ra.,o1\
autorizar a Rede Independente de
Televisão Ltda. a instalar, a titiao
precário, na cidade de Bauru,
de São Pa' a, uma es!;,,n,-,0 de racEo.
televisão, para funcionar como a -
lite da estação TV-13, da Rádio rio
Ltda., da cidade do 1110 de janeiro,
EsRido é (-1u , :ftara, ah", que as cnn-
diçõEs técnicas e cconianicas pc:sain
aoguriir
ÇãO	 wWts, 1j1i:
do o canal ia eani • a ]7(`'[1:il. (k`
1:W	 11 	 da ain --
to, de CO
do terrena,

Dentro	 s	 j, i n
alíneas r e s	 .'•
s•o 10 do	 "	 ;

ri-.•	_1.

127.
123.

129.
130.
131.
132.
133.
134.
135.

136.
137.
138.
139.

PORTARIA N9 55 - ra 21 DE
JANE:RO DE 1061

O Ministro de Estado, atendend
ao que requer a Rade Independen-
te de Televisão Ltda., com sede na
cidade de Petrópolis, Estado do Riu
. Janeiro, e terra() em vista o Pa-
recer n9 32, de 10 de janeiro cle 1961,
cia C alissao Técnica de Radia, re-
sc -e autorizar a Réde Independente
de Televisão Wcia., a instalar, a ti-
tulo pfec:„ri .a, na cidade de Itapetin-
ga, Estad.5 de são Paulo, uma estaçá,AW
de radlotelevisão para funcionar co-
mo satélite da estação TV-13, da Rá-
dio Rio Ltda., da cidade do Rio
Janeiro, Estado da Guanabara, aio
que as condições técnicas e económi-
cas possam assegurar o funcionamen-
to de estação geradora de programas,
utilizando o canal 3, com a potência
de 1 içar (FRP), para uma altura de
antena de 60 metros sôbre o nível
médio do terreno.

Dentro dos prazos estabelecidos nus
alíneas r e s do pasaarafo 1 9 da arti-
go 18 do Ilegulameno aprovadt
go 18 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n9 21.111, de 19 de março
C; 1932, a interessada fica obrigada
a submeter à aprovação dêste Minis-
tei:a a documentação nas ineon
rardida. - Er zani do Amaral Pei-
xoto.

PORTARIA N9 - DE 19 DE
JA:\ :11t() DE 1961



PORTARIA N 9 44
Em 19 de janeiro de 1961
-

O Ministro de Estado, atendendo
ao que requereu a Rádio Rio Limita-
da, com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, e ten-
do em vista o Parecer n9 30, de 10 de
janiero de 1961, da Comissão Técni-
ca de Rádio,

Resolve autorizar a Rádio Rio Li-
mitada, a instalar, a titulo precário,
na cidade de 'lupa, Estado de São
Paulo, uma estação de radiotelevisao
para funcionar como satélite da esta-
ção TV-13, da Rádio Rio Ltda., ela
cidac".:: do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, até que as condições téo-
nicas e econemica,s possam assegurar
o funcionamento de estação geradora
de programas, utilizando o canal 13,
com a pote:meia de 1 kw (1.21 9), para
urna altura de 60 metros .acima do
nível médio do terreno.

2. A permissão a que se refere a
presente portaria fica condicionada
ao prévio aumento do capital social
da entidade de mais Cr$ 15.000.000,00,
no mínimo.

.3. Dentro dos prazos fixados nas
alíneas r e s do § 19 do art. 18 do
Regulamento aprovado pelo Decret
n0 21.111, de 19 de março de 1932
a interessada fica obrigada a subrne
ter à aprovação deste Ministério a do
curnentação nu mesmas referida.

Ernani do Amaral Peixoit0

o

•
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Ladtro doa prazos estabelecidos nas
:lMeas r e s -do par.graio 1 9 do arti-
go iti uO Regueamento aprovado peio
ares:eia ri Matai, cic .1 ? de inai'ço
CYJ 1932, a iateresomie fica obrigama
a iammoeer à aprovaeao deste armas-
te:ria decumemação nas mesmas re-
lealda. - 1:7'iLrÚit do Amaral Po.ro-
io.

716 - 24.1.61 - Cr$ 224,10)

PORTARIA N9 54
Em 2i ue janeiro de 1901

O Ministro de Estada, atendentio
que reCi lle.re IA a imaio Pio Eirattaeta,
man saem na ciciacte ao Lao de amiamo,
isstado Ci.-1 uivani'a, e itia,o eni
ia o parecer ria 31, de 10 de janeiro
ue 15oi, eia Comia:mo Mecoma cie Ra-.
dia,

rtc.solve autorizar a Rádio Rio Li-
mitada, a instalar, a titulo precário,
na canada: cie presidente rouciente, Es-
lado ele t:to Paulo, unia esta:ato cie
radiotalevisay para funcionai corno
satélite da estação TV-13, as Ramo
Rio Ltda., cia cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, ate que
as conoições técnicas e econômicas
possam assegurar o funcionamento
ae estação geradora de programas,
utilizando o canal 2, com a poeencia
de 1 kw (ERP) para uma aitura de
antena de 60 metros acima do nível
meato do terreno.

2. A permissao a que se refere a
presente portaria liça condicionada
ao prévio aumento do capital social
da entidade de mais Cr$ 15.000.000,00,
no mínimo.

3. Dentro dos prazos fixados nas
alíneas r e s do 1 19 do art. 18 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 21.111, de 10 de março de 1932,
a interessada fica obrigada a subme-
ter à aprovação deste Ministério a
documentação nas mesmas referida.

lozani do Amaral Peixoto

PORTARIA N9 45
Em 19 de janeiro de 1961

O Ministro de Estado; atendendo ao
que requereu a Rádio Rio Ltda., com
sede na cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, e tendo em vista
o Parecer n9 39, de 10 de janeiro de
1961, da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve autorizar a Rádio Rio Limi-
tada a instalar, a titulo precário, na
cidade de Araçatuba, Estado de São
Paulo, uma estação de radiotelevisão

1932, a interessada fica O 'LlL'i ..ç Lida
11, sebrnet ar à aproração dêste Mini.-
te- io a d-e mentac. rais ineoloas
referida, - Ernani do Amaral Pei-

. ..rol( •

PORTA-aIA Ne 74 - DE 21 DE
JANEI,:0 DE 195/1

O Ministro de IU.stojo, atendendo
ao qac requereu a Rade Independen-
te de Televisão Limitacla, com sede
itm Cr 'tPatrepane, Eetedo do
Pio da Jal,ciro, e tendo em vista o
P.e reser n9 ea, Co 10 de jan. eiro
lata, da Cemiscao Técnica da Rádio,
mamem maertasar a Rede Indenendt
te de T:evasão Limitada, e instalar,
a tarlo piem-mio, na cidade Avaré,
1,te acto de São Paulo, uma estação
de rata '.elmeitao para funcionar co-
e- ) f:':)H*' lia cetneao TV-13, da Re-
dto Pio Limitada, da cidade do Rio
te Jeaeiro, reta ado da Guanabara,

que	 -"_nio'J's e coo-
' " m s remam as:' araro lei/leia-

m:mento de e: tacão geradora de pro-
g-un 'Mi:Mando o canal 13, com a
pattitiO/ de 1 kw C ??), para urna
situa ao ane na do a0 metros aci-
ma (o nível madio do terreno.

2. D e etro ci as prazos estabelecidos
r as a líneas r s do para:grafo le do
artleo 13 do Rem:lamento tio:meado
polo Deermo n9 21.111, de 1 9 de mar-
ço de 1S32, a interemada fica obri g a-
cia a submeter é aprovação deate Mi-
nistério a dommentaeão nas mesmas
referida, - Ernani do Amaral Pei-
xoto.

(N9 715 - 24.1.61 - Cr$ 336,60)

PORTARIA N 9 @I - no 21 DE
JANI,I20 DE 1961

O Ministro de Estado, atendendo
a que raquereu a Aliança Brasileira
de Televieáo Limitada, com sede na
cidade de Petrópolis, Estado do Rio
de Janeiro, e tendo em vista o Pare-
cor n9 27, do 10 de janeiro de 1961,
da Comissão Técnica de Radio, resol-
ve autorizar a Aliança Brasileira de
Televisão Limitada, a instalar, a ti-
tulo precário, na cidade de França,
Estado de São Paulo, unia estação
de radiotelevisão para funcionar co-
mo satélite da estação TV-13, da Rá-
dio Rio Limitada, da cidade do Rio
do Janeiro, Estado da Guanabara,
at que as cendições técnicas e Eco-
e. dicas papeam assegurar o funcio-
namento de cotação geradora de pro-
gromm:, utila ando o canal 6, com a
pote:nela de 1 kw (ERP), para uma
alto:'.' ele, antena de 60 metros acima
do aivel médio do terreno.

2, Dente° dos prazos estabelecidos
nas alíneas r e s do parágrafo 1 0 do
t Mi 13 rm Reaulamento aprovaao
pelo Decreto 0 21.111, de 19 de mar-
ço de 1e32, a interessada fica obri-
gada a atermater a „provação (Miaste
-,1:7:1:11.(,..;) a ciucuin,,n1 acto nas mes-
Mar; rerefid:s • - Enrani ria Amoral

PORTAM-A N 50 - DE 21 DE
JANEIr.0 DE 1951

O Minieleo de Estado, atendendo
ao que requereu a Aliança Ermiletra
do Televisaras Ltda., com sede na
cidade de Petrópolis, Estadt do Rio de
Mai oiro, e tenda em vista o Perecer
n9 28, de 16 de jarmir de 1961, da
Comiseão Técnica de Rádio, resolve
autorizar a Aliança Dessileira de Te-
levisaras Ltda. a instalar, a título
precário, na c i_clade de Araraquara,
Estado de São Paulo, urna estação
de radiotelevisão para funcionar co-
mo satélite da eatação TV-13, da Rá-
dio Rio Ltda., da cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, até
que as condições técnicas e econômi-
CkS possam assegurar o funcionamen-
to de estação geradora de programas,
utilizando o canal 9, com a potência
de 1 kw (ERP), para urna altura de
antena de 60 metros sabre n nível
médio do terreno

para funcionar como satélite da es-
tação '1V-13, , da Rádio Rio Ltda., da
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, 'até que as condições téc-
nicas e econômicas possam assegurar
o funcionamento de estação geradora
de programa, utilizando o canal 9, com
a potência de 1 kw (ERP), para unia
altura de antena de 60 metros acima
do nível médio do terreno.

2. A permissão a que se refere a
presente portaria fica condido:ia:1a ao
previo aumento do capital social da
entidade de mais Cr$ 15.000.000,00, no
mínimo.

3. Dentro dos prazos fixados nas
alíneas r e s do i 19 do ar 18 do Regu-
lamento aprovado peio Decreto núme-
ro 21.111, de 1 9 de março de 1932, a
interessada fica. obrigada a submeter
à aprovação deste Ministério a do-
cumentação nas mesmas referida.

Ernani do Amaral Peixoto
(N9 '717 - 24-1-61 - Cr$ 367,20).

PORTARIA IV 66 DE 21 DE JANEI-
RO DE 19(,1

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a TV-Erasil Ltda., com
sede na cidade de PM:o:malas, Estado
elo Rio de Janeiro, e tendo em vista
o Parecer n' 33, de 10 de janeira Ge
1931, da Ccmiesão Técnica de Rádio,

Resolve autorizar a TV-Brasil Li-
mitada a instalar, a titulo precário,
na cidade de Campinas. Estado de
São Paulo, uma estação de raeliotele-
visão para funcionar Corno satélite da
estação TV-13, da Racho Rio Ltda.
da cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, até que as coneliçõrs
técnicas e econômicas possam asse-
gurar o funcionamento de estação
geradora de programas, utilizando o
canal 6, com a potência de 1 kw
(ER?) para uma altura de antena de
60 metros sobre o nivel médio do
terreno.

Dentro dos prazos estabelecidos nas
alíneas r e s do 1 10 do art. 13 do
Regulamento aprovado pela Decreto
n° 21.111, de 1° de março de 1932, a
interessada fica obrigada a subme
ter à aprovação dêste Ministério a
documentação nas mesmas referida.
- Ernani do Amaral Peixoto.

PORTARIA N9 67 DE 21 DE JANEI-
RO DE 1061

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a TV-Brasil Ltda., com
sede na cidade de Petrópolis, Estado
do Rio de Janeiro, e tendo .em vista
o Parecer n° 38, de 10 de janeiro da
1961,- da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve autorizar a TV-Brasil Li-
mitada a instalar, a titulo precário,
na cidade de Piracicaba, Estado de
São Paulo, urna estação de radioteleri.
são, para funcionar como satélite da
estação TV-13 da Rádio Rio Limi-
tada da cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, até que
as condições técnicas e econômicas
possam assegurar o funcionamento de
estação geradora de programas, utili-
zando o canal 12, com a potência de
1 kw (ERP), para uma altura de an-
tena de 60 metros aôbre o nível mé-
dio do terreno.

Dentro dos prazos estabelecidos nas
alíneas r e sdo § 1" do art. 18 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n° 21.111, de 1° de março de 1932, a
interessada fica obrigada a subme-
ter à aprovação dêste Ministério a
documentação nas mesmas referida.
- Ernani do Amaral Peixoto.

(No 718 - 24-1-61 - Cr$ 224,40)

PORTARIA N° 62 DE 21 DE JANEI-
RO DE 1961

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Sociedade Radlocomu-
nicações Ltda., com sede na cidade de
São Paulo 	 de São Paulo, e

O Ministro de Eatado, atendendo ao
que requereu a Sociedade Radia:comu-
nicações Ltda. cora sede na cidade de
Sat.; Paulo, Eslacio de Sim Paulo,
tendo em vista o 'Parecer 27, de 11)
de janeiro de 19,51., eia Comissão Téc-
nica de Rádio,,,

IZeeclve autorizar a Sociedade Radio-
ccreeinteecaões teia. a instalei', a titu-
lo precário, na cidade de Ourinhos, Es-
tacar de Silo Paulo urna estação
racitotelevisão pema funcionar corno sa-
télite da estação TV-13, da Rádio Rio
Ltda., da cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guana'oara, até que as con-
dições técnicas e econômicas possam
assegurar o funcionamento de estação
geradora de programa, utilizando o
canal 4, com a potência de 1 kw
(ERP), para unia altura de antena de
60 metros acima cio nível médio do
terreno.
/2. A permissão a que' se refere a

presente portaria fica condicionada no.
prévio aumenta do capital social da
entidade de mais Cr$ 15.0,00.000,60,
no minirno..

3. Dentro dos prazos fixados
nas alineas r e s dá ; 1' do art. 18 do
Regulamento aprovado pelo Decreto ne
21.111, de 1' de março de 1932, a inte-
ressada fica obrigada a submeter à a-
provação dêste Ministeria a documen-
tação nas mesmas referida. - Ema-
12r do Amaral Peixe/o.

(N9 1719 - 21-1-61 - Cr$ 367,20)*

PORTARIA N" 53 DE 21 DE JANET,
RO DE 1831

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Sociecla da Radiccomu-
nicaeões Ltda. com sede na cidade de

Paulo,o, Es'tacin de 530 Paulo, O
tendo em vista o Parecer n9 35, de 10
de janeiro de laal . , da Comissão Téc-
nica de Rádio,

Resolve autorizar a sociedade Radio.
comunicações Ltda, a instalar, à títu-
lo precário ,na cidade de Londrina ,Es-
todo do Paraná, uma estação de
radiotelevisão para funcionar como sa-
télite da estação TV-13, da Rádio Rio
Ltda., da cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, até que as con-
diç'ães técnicas e econômicas possam
assegurar o funcionamento de estação
geradora de pree,ramas, utilizando o
canal 5, coas a potência de 1 kw
(ERp), para uma altura de antena de
60 metros acirru do nível médio do'
terreno

tendo em vista o Parecer n9 34 de 10
de janeiro de 1961., da Comissão Téc.
nica de Rádio.

Resolve autorizar a sociedade Radio.
comunicações Ltda. a instalar, a Mu-,
lo precário, na cidade de marilia, Es-
tado de São Paulo, uma estação de
ractiotelevisão para funcionar como sa-
télite da estação TV-13, da Rádio Rio
Ltda., da cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, até que as con-
diaaes tecnicas e econômicas possam
assegurar o funcionamento de estação
geradora, de programas, utilizando o
wpal 6, com a petaheeitt de 1 kw
(ERP). para urna altura ci e antena ele
CO metros acima do nivel médio do
terreno,

2. A permissão a' que se refere a
peei:ente po: temia f.ca ceneticionada ao
prévio aurneco, é, e.».!)ta:
entidade de mais Cr$ 15.600.000,60,
na m,11-.Ino,

3. rent co Oco prazos eetabelecidoo
mie as Te s do 1 l' do art. 13 do
Reautamento aprovado pelo Decreto 11"
21.111, cie l e de março de 1232, a iate-
remaria fica obriada a ?unl14e,' á a-
provação L-1&. te CT.:amen.
tação nas mesmas referida. - Erna-
nt do AMCITal Peixoto.

PC1-1 -12..P.IA N. 51 DE 21 DE JANEI-
RO DE 1951
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(a Ministra cio Estado, atendendo ao
que requereu a Rádio Rio Lida , con-
crssionria de serviço de radiatelevi-
sÃo, e tendo em vista o Paree,:v nu-
mero 87, de 143 de janeiro de 1961, da
Comisr;io Técnica de Rádio, resolve
aprovrr os atos leiais decorrent,:s do
aumento de capital social de CrS
G1000.090,00 para Cr$ 103.990l00,00,
que a Rádio Rio Ltda. estw,a autori-
y ada a efetuar pela Poi.faria n9 529,
de 1 de novembuo de 1920. — Ernani
Co Amaral Peixoto.

(N" 720 — 24-1-31 Cr$ 102,30). -

PORTARIA N° 49 DE 20 DE
JANEIRO DE 1931

O alinisiro de Estado, atendendo
no que requereu a Emissora Rural A
Voz do São Francisco Limitada, com
:Jade na cidade de Petrolina, Estado
de Pernambuco, e tendo em vista
Pareceres ns. 208, da 30 de abril de
1959, e 635, de 13 de outubro de 1960,
da Comissão Técnica de Rádio, e
1.109, de 13 de janeiro de 1961, do
Departamento dos Correois e Telé-
grafos, resolve autorizar a Emissora
Rural a Voz do São Francisco
da a instalar, a título precário, na ci-
dade de Petrolina. Estado cie l'ernarn-
buco, uma estação radiodifusora de
onda tropical, com a potência de 500
v:alts, destinada a operar na f!:e-
qiiêneia ile 5.025 kc. em horário ili-
mitado.

2. Dentro dos, prazos estabelecidos
nas alíneas r e s do e 1 9 do art. 18
do Regulamento aprovado pelo Decre-
to n9 21.111, de 19 de março de 1232,
a interessada fica obrigada a subme-
ter a aprovação dêste lalinistêrio a
documentação nas mesmas referida.
— Ernani do Amaral Peixoto.

(N9 721 — 24-1-61 — Cr$ 122.40)/

PORTARIA N9 B-14 DE 11 DE
JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado ,atendendo ao
que requereu s. Rádio Educação Rural
Limitada, conceasionária de aerviao de
radiodifusão, e tendo em vista os Pa-
receres ns, 717, de 27 de outubro de
19CO,da Comissão Técnica de Rádio,
e 1.t:3G, de 27 de dezembro seguinte,
do Departamento dos Correios e Te-
légrafos, resolve autorizar a Radio
Educação Rural Limitada e instalar,
a título precário, na cidade de Campo
Grande, a:atado de Mato Grosso, um
equipamento de VIIE, em freqüência
modulada, destinado ao serviço de
"link" entre o estúdio e transmissor,
com a potancia máxima de 50 watts,
o qual deverá operar na freqüência de
106.1 Mc, utilizando antena ridiglda.

2. Dentro dos prazos legais a inte-
ressada fica obrigada a submeter à
aprovação dêste Ministário a do-
cumentação técnica do referido equi-
pamento. — Ernani do Amaral Pei-
xoto.

(N9 723 — 24-1-61 — Cr$ 102,00).
PORTARIA N9 30 DE 18 DE

JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Rádio Jornal de ilhéus
Limitada, permissionária de servico de

radiodifusão, e tendo em vista o Pa-
recer n9 1.021, de 12 de dezembro de
1960, do Departamento dos Correios e
Telégrafos, resolve autorizar a Rádio
Jornal de Ilhéus Limitada a aumentar
seu capital social de Cr$ 400.000,00
para Cr$ 3.4110.03,00.

2. Com essa alteração o quadro so-
cial da entidade ficara com a seguinte
constituição:

cotas
Oswaldo Bernardas de Souza •	 176
Joseth Negrão Bernardas 	 123
Farmulo Lopes ela Silva 	 	 2
Ivo Lopes da Silva 	 	 2

Total 	 	 310
3. A interessada fica obrigaja

submeter, oportunamente, à aprova-
ção deste Ministério os atos Irreais
decorrentes da pre,,ante autorização.
— Brnani do Amaral Peixoto.

(N9 724 — 24-1-61 — Cr$ 122,49).

COM I SSÃO TÉCNICA
DE RÁDIO

PORTARIA . N9 7-CTR DE 18 DE
JANEIRO DE 1961

O Presidente da Comissão Técnica
de Rádio, em virtude da delegação
de poderes que lhe confere a Por-
taria n° 123, de 3 de março de 1950,
do Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, publicada no Diário Oficial do
dia 8 subseqüente, atendendo ao que
requereu a Rádio Alvorada de Rial-
ma Limitada, permissionária, pela
Portaria 540' de 16 de novembro de
1960, de serviço de radiodifusão em
ondas médias, na cidade de Rialma-
GO, e tendo em vista o Parecer 95,
de 12 de janeiro do corrente ano, da
Comissão Técnica de Rádio, resolve
aprovar:

a) os locais, situados na cidade . e
Rialma-GO, assinalados nas plantas,

GABINETE Da MINISTRO

PORTARIA N. o 26 DE 23 DE
JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, usando da atribuição
que lhe confere o art. 5.9 do Decre-
to-lei n.9 5.764, de 19 de agôsto de
1943, tendo em vista o que requereu
a Companhia Luz e Fôrça Huiha
Branca, com sede .na cidade do Rio
de Janeiro , Estado da Guanabara, e o
que propõe a Divisão de Aguas do
Departamento Nacional da Produção
Mineral, resolve estabelecer a titu-
lo precário, até a determinação do
investimento de energia elétrica, rea-
lizado pela Companhia Luz e Faraa
Hulha Branca na sua zona de con-
cessão:

A — TARIFAS

I — Iluminação
a) residencial — Cr$ 2,70 por kwh

de consumo mensal.
Taxa mínima: Cr$ 54,00 mensais,

com direito a 20 kwh de consumo,
b) comercial — Cr$ 2,80 por kwh

de consumo mensal.
Taxa. mínima: Cr$ 84,00 mensais,

com direito a 30 kwh de consumo.
II — 1-orça motriz

a) Baixa tensão.
Demanda — Cr$ 70,00 mensais por

kw ou fração de carga ligada.
Consumo — Cr$ 1,40 por kwh de

consumo mensal.
IIT — Iluminação pública
a) medidor — Cr$ 1.00 por kwh de

consumo mensal.

que com esta baixam, rubricadas pelo'
Diretor da Secretaria da referida Co-
missão, onde a Rádio Alvorada de
Rialma Limitada deverá instalar es-
túdio, transmissor e sistema irradian-
te de sua estação;

b) as especificações técnicas, dia-
grama, planta e orçamento anexos
rubricados, também, pelo mesmo Di-
retor, relativos ao transmissor de on-
das médias, de 100 'watts, tipo BY-
TBF-093-2, de fabricação da Produ-
tos Elétricos Brasileiros S. A. e ao
sistema irradiante, que a referida en-
tidade tem permissão para instalar
naquela cidade.

(N9 725 — 24-1-1961 — Cr$ 122,40)

PORTARIA N9 8-CTR DE 18 DE
JANEIRO DE 1961

O Presidente da Comissão Técnica
de Rádio, em virtude da delegação
de podêres que lhe confere a Por-
taria n9 123, de 3 de março de 1960,
do Miniatro da Viação e Obras Pú-
blicas, publicada no Diário Oficial do
dia 8 subseqüente, atendendo ao que,
requereu a Rádio Sociedade Feira de
Santana Limitada, permissionária de
serviço de radiodifusão em ondas mé-
dias, na cidade de Feira de Santana-
BA, e tendo em vista o Parecer nú-
mero 66, de 10 de janeiro do cor-
rente ano, da Comissão Técnica de
Rádio resolve aprovar os novos lo-
cais, situados na cidade de Feira de
Santana-BA, eissinalachas nas plan-
tas, que com esta baixam, rubricadas
pelo Diretor da Secretaria da refe-
rida Comissão, onde a Radia Socie-
dade Feira de Santana Limitada de-
verá instalar estúdio, transmissor e
sistema irradiante de sua estação ra-
diodifusora de ondas médias.

(N9 722 — 24-1-1961 — Cr$ 102,00)

Observações — I — As tarifas aci-
ma, só serão integralmente aplicadas,
após 3 meses da vigência da presente
Portaria. Nesse período deverão os
preços estabelecidos sofrer descontos
de 15%.

II — Fica a concessionária obriga-
da a depcsitar no Banco do Brasil na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, as seguintes importâncias,
correspondentes ao Fundo de Rever-
são:
Ano de 1961 	  Cr$ -.565.030,00
Ano de 1962 	  Cr$ 1.563 000 00

Os depósitos acima serão feitos
mensalmente ,em duodécimos . até o
dia 15 de cada mês.

Deve a concessionária atender co
disposto no art. 35 do Decreto 41.019,
de 26-2-57 e contabilizar os respec-
tivos juros na conta "Diversas Recei-
tas".

III — Fica autorizada a concessio-
nária de acôrdo com o que dispõe o
a 3.° do art. 33, do Decreto 41 019,
de 26-2-57. a movimentar o depósito
que se refere o artigo acima, para
amortização do empréstimo contra-
tado com o Banco do Brasil S. A.
conforme escritura de 7 de julho de
1952, existente na feilha 39, do Livro
n.9 351, do 24.° Ofício de Notas do
Rio de Janeiro,

B — Taxas Diversas
a) As tarifas acima foram estabe-

lecidas para um fatora de potência
Indutivo médio de 85%. Quando o fa-
tor de potência fôr diferente de 85%
as tarifas correspondentes deverão
ser multiplicadas pela relação entre
o valor 85% e o fator de potência
médio mensal verificado.

b) aluguel de medidores quando de
propriedade da concessionária:

monofá.sleo — Cr$ 10,C0 mensais por
grupo de 10 amperes da capacidade
do medidor.

trifásico — Cr$ 90,00 mensais por
grupo de 10 ampares de capacidade
do medicibr.

c) exame e aferição da medidores
monofásicos — Cr$ 3000

— exame e aferição de mediclore3
polifásicos — Cr$ 90,00

d) vistorias em instalam de ilu-
minaaão por pendente tomada ou
ponto — Cr$ 5,00

mínimo • • . CrS 25,00
máximo . . • Cr$ 75,00

e) vistorias em instalações de fôrçte
por motor — Cr$ 2000

f) ligação ou restabelecimento de
ligações para iluminação — Cr$ 50,00

b) ligação ou restabelecimento de •
fôrça — Cr$ 100,09

g) ligação de instalação temporá-
ria para iluminação — Cr$ 125.0

i) ligação de instalação temporã-
rias de fôrça — Cr$ 159,00

C — Condições Gerais
Ficam mantidas as condições gerais

estabelecidas na Portaria n. 9 1.147
de 27-11-56. (as) Barros Carvalho
(N.9 729 — 24-1-61 — Cr$ 367,20)

PORTARIAS DE 19 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Nesdiciae
da Agricultura resolve:

N.° 42.-BR - — Delegar competên-
cia ao funcionário abaixo mencionado
para requisitar pagamentos e 'adian-
tamentos, no • exercício de 1961, des-
tinados, a ocorrer as despesas da res-
pectiva reparticào, proceder aoleta de
preços, concorrência para aquisição de
material ou execução dos serviças,
julgamento e aprovação dos mesmos.

• SERVIÇO FLORESTAL

Aarclo Florestal em Brasília
Acôrdo entre o Ministério da MN.

cultura e a Companhia Urbanizaelora
da Nova Capital.

Francisco Pôrto de Araujo — Exe-
cutor.

N.° 43-BR — Delegar competência
ao funcionário abaixo mencionado
para requisitar no exercício de 1961,
passagens simples Ou com direito a
leito, transporte de material amo
encomenda ou carga, bagagens e ani-
mais em objeto de serviço público,
correndo por conta dos recursos, orça-
mentárias próprios a respectiva cies.-
pesa, que será previamente empanaa-
da pela repartição interessaria:
Acórdo entre o Mini,:tésio de Agri-
cultura c a Com ponha ttrbav:.,:adera

da Nova Capital
Francisco Pôrto de Arauto — Exe-

cutor do Convênio Florestal.
.	 Nas seguintes emprasas:

Estrada de Ferro Ccntral da Brasil
Entrada de Ferro Vale da Rio Doce
Estrada de Ferro Leeooldina
Rede, Mineira de Via ção	 •
Panair do Brasil S.A.
Serviço Aéreo Cruzeiro do Sul &a.

cie.dade Anônima
S. A. Emprasa de Viação Aérea"

Rio Grandense (VARIG)
Real S.A. — Transportes Aéreo
Viação Aérea São Paulo (VASP)

— as) Barros Carvalho

PORTARIA DE 23 DE JANDIR(
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura tendo em vista o que
consta do processo M.A.B. n. 9 395-50,
resolve:

N. 52-BR — De acôrdo com o ara
2.9 do Decreto n.o 47.433, de 15 d4
dezembro de 1959, mandar servir eix
Brasília, Moacyr Machado, Armaze4
nista, AF-102-B. — as) Barros Cari
valho

)- 2. A permissão a que se refere a
presente portaria fica condicionada ao
previo aumento do capital sccial da
entidade de mais Cr$ 15.000.000,00,
no mínimo.

3. Dentro dcn prazos fixados
nas alíneas r e s d i 1'; da 'art. 18 cie
Regulamento aprovado pelo Derreto n"
21.111, de 1° de março de 1932, a inte-
ressada fica obrigada a suenintei à a-

▪ provação déste P/Inisterio a dociiinen
iação nas mesmas referida. — Ern-
iu do Amaral Peixoto.

PORTARIA N 9 40 DE 19 DE
JANEIRO DE 1931

MINISTÉRIO
AGRICULTURA



IMPÔSTO DE RENDA

Ordens de Serviço a! 1, de 5-1-959, da D.1.C.

iltareltre a tabela perra o desconto do IMO:" 'te fwee.
ew ou trata • Agida° 2, no &g, O. do Resutametw likOtaft.

orvifT:SACÂO	 72f.i

bu2ielmaseon

PREÇO: Cr$ COO

tI

VENDAI

Ceção de Vendeu Av, Redrigues A1ve, 1

ATÊncks Is Ministegio da razendl

Atende-az a pedidos pelo Serviço de Reembeiso Postal
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DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

• 1'01:TARJA DE 24 DE JANEIRO
DE 1961_

O 1:)..ctor do Departamento de Ad-
ie ee.steeçao

N. 81 - Remover "ex-officio", no
sc da administração, de aeónio

c artigo 56, item I, da Lei mi-
iro 1.711, de 23 de outubro de 1952
e: , :nbuiado com o artigo 18, item II, do
laaacto n. 9 33.635, de 21 de agosto de

Zilah Faria Teixeira, Oficial de
AW-iuntraç.-io - AP. 201.143,	 da

de Aguas para a Divião de
Caa e Pesca, preenchendo claro ex:s-
1 ,ntena lotaço. - Laia GzLi/naracs

Divisão do Pessoal
PO. TARIAs DE 14 DE NOVEMBRO

DE 1960

dareg çç seu. Hospital, conforme publl-
caált) no Diário Oficial, de 1955 a
1959, oca exercendo a função de Aju-
dante de Cozinha, percebendo Cr$...
3.120,00 (três mil cento e vinte cru-
zeiros) -I- 302 e complementação (Lei
n9 3.531-59) de acordo com a dotação
cuja cloesificação figura nas Macias
relativas aos exercidos de 1933 a 1959,

rep:Ttivarnente, nos Diá-
rio Oficial de 12-3-55, 10-4-56,
24-5-57, 28-7-53 e 14-8-59, na forma
do art. 17, da Lei n9 1.765, de 18 de
dezembro de 1952, para o fim de de-
clará-lo equiparado ao extranumerá-
eio-mensalista da União, de conformi-
dade com o art. I Q da Lei n9 3.483,
orima referida, a partir de 14 de ete-
tembro de 1960.

N Q 1496 - Expedir a presente por-
taria a Newton Bruggemann, admi-
tido como Químico, a titulo precário,
-em 4 de abril de 1954, com a retri-
buição de Cr$ 3.000,00 (três mil cru-
zeiros), à conta da Verba 3.0.00 -
Desenvolvimento, Econômico e Social,
Consignação 3.1.00 - Serviço em Re-
gime Especial de Financiamento, Sub-
consignação 3.1.03 - Desenvolvimen-
to da Produção, Item 1 - Desenvol-
vimento dos Serviços de Caça e Pesca
etc., conforme publicação no Diário
Oficial, de 1955 a 1959, ora exercendo
a função de Químico, no Pósto de
Fiscalização de Caça e Pesca em Flo-
rianópolis, Estado de Santa Catarina,
percebendo Cr$ 4.050,00 mais 30%
(Cr$ 5.266,00), de acâado com a do-
tação cuja classificação figura nas
Tabelas relativas aos exercícios de
1954 a 1959, publicadas, respectiva-
mente, nos Diário Oficial de 21-2-55,
10-4-56, 24-5-57, 7-7-58 e 15.7.59, na
forma do art. - 17, da Lei 1.765, de
18-12-52, para o fim de deelará-lo
equiparado ao extranumerário-mensa-
lista da União, de conformidade com
o art. 10 da Lei n9 3.483, acima refe-
rida, a partir de 4 de abril de 1959.

N9 1520 - Expedir a presente por-
taria a Lino Ribeiro dos Santos, ad-
mitido como Operário Auxiliar dos
Cursos Rápidos de Tratoristas, ane-

xos tt Escola Agrotécnica "Vidal de
Negreiros", a título precário, em
1-5-53, com a retribuição de Cr$ 900.00
mensais, à conta da Verba 3 - Ser-
viços e Encargos, Consignação 3 -
Serviços em Regime Especial de Fi-
nanciamento, Subconsignação 25 -
Desenvolvimento da Produção, 19 -
SEAV - 12) Despesas de quiilquer
natureza etc., conforme publicação no
Diário Oftcial de 4-4-53, ora como
Operário Agrícola, percebendo Cr$:..
1.800,00 mensais, de acêrclo com a
dotação cuja clas.^,ilicação figura nos
Tabelas relativas- aos exercícios de
1953 a 1959, publicadas, respectiva-
mente, nos D?:Ciri() Oficial de 4-4-54,
104-59 alterado pelo D.O. de 11-6-54,
8-3-55, 26-3-56 alterado pelo D.O, de
2.4.56, 9,3.57, 23.4.58 e 18.9.59, na
forma do art. 17 da Lei n9 1.765, de
18 de dezembro de 1952, para o fim
de declará-lo equiparado ao extranu-
merário-mensalista da União. de con-
formidade com o art. 10 da Lei n9
3.483, acima referida, a partir de

N9 1.521 - Expedir a presente nor-
tada a Otacílio de Medeiros Guedes,
atimitido como Auxiliar de Mecânico
dos Cursos Rápidos de 'rratoristas,
anexos à Escola Agrotecnica "Vida!
de Negreiros", a título precário, em
1-5-53, com a retribuição de 1.900,00
mensais, à conta da Verba 3 - Ser-
viços e Encargos. Consignação 3 -
Serviços era Regime Especial de Fi-
nanciamento. Subconsignáção 25 -
Desenvolvimento da Produção. 19 -
SEAV - 12) Despesas de qualver
natureza, etc., conforme publicação
no Diário Oficial de 4-4-53, ora aux.
de mecânico, percebendo Cr$ 1.89(.00
mensais, de aeôrdo com a dotação cuja
classificação figura nas tabelas re-
lativas mis exercícios de 1953 a 1959,
publicadas, respect'vamente nos rotá-
rios Oficial de 4-4-53, 10-3-54 altera-
do Oficial de 4-4-53, 10-3-56, 9-3-57,
28-4-58 e 18-9-59, para o fim ele de-
clará-lo equiparado ao extranumerá-
rio mensalista da União, de confor-

midade com o art. 1 9 da Lei n9 3.983,
acima referida, a partir de 9-12-53.

N.9 1.522 - Expedir a presente
portaria a Otávio Justino dos Sanree,
admitido corno Operário Auxiliar ca..s
Cursos Rápidos de Tratoristas, ane-
xos à Escola Aç:rotécnica. "Vida!
Negreiros", a titulo precário, ein 15
de junho de 1953, com a retriCuiçáo
ele Cr$ 900.20 mensais, à conta da
Verba 3 - Serviços e Encargos.
signação 3 - Serviços em Reeime n;-
pecial de Financit mento. 'Suoe;:t-'
signação 27 - De:-envolvimento
Produção 19 SEAV	 12) D-speaue
de qualquer natureza, etc., conformo
publicação no Diário Oficial do 4 de
abril de 1953, ora como Operário
Agrícola, percebendo Cr$ 1 000,00
mensais, de acôrdo com a dotação
classificação figura nas tabelas rela-
tivas aos exercícios de 1953 e 1959,
publicadas, respectivamente, nos Diá-
rio Oficial de 4-4-53, 10-3-54 alte-
rado pelo D. O. de 11-6-54, 3-3-55,
26-3-56 alterado pelo D. O. de 2-4-53,
9-3-57, 28-4-58 e 18-9-59, na forma do
art. 17 da Lei n9 1.765, de 18 de
dezembro de 1952, para o fim de de-
clará-lo equiparado ao extranumerano
mensalista da União, de conformi-
dade com o art. 19 da Lei n9 3 433,
acima referida, a partir de 9-12 '58-

N9 1.523 - Expedir a presente por-
taria a José Gomes do Nascimento,
admitido como Operário Auxiliar dos
Clirsos Rápidos de Tratoristas, ane-
xos à Escola Agrotécnica "Vidal de
Negreiros", a titulo precário, em
14-7-53, com a retribuição de Cr$ ...
900 00 mensats, à conta da Verba 3 -
Serviços e Encargos Consignação 3
- Serviços em Regime Especial de
Financiamento. Subconsign100
- Desenvolvimento da Produção. 19
SEAV - 12) Despesas de qualquer
natureza, etc. conforme publicaçáo
no Diário Oficial de 4-4-53, ora como
Operário Agrícola, percebendo ..
Cr$ 1.800,90 mensais, de acôrdo
a dotação cuja classificação laguna
nas Tabelas rela-dvas aos exercícios
de 1953 a 1959, publicadas, resnec ti-
vamente, nos Diário Oficial de
4-4-53, 10-3-54, alterado pelo D, O.
de 11-6-54, 8-256. 16-3-56, alterado
pelo D. O. de 24-56, 9-3-57, 28-958
e 18-9-59, para o fim de declará-lo
equiparado ao extranumerário men.-
salista da União, de conformidade
com " o art. 19 da Lei n9 3.433, acima
referida, a partir de 9-12-58.

N 9 1.524 - Expedir a presente Ve-
taria a Aluísio da Silva Barbosa, ad-
mitido como Arador dos Cursos Ra-
pidos de Tratoristas, anexo à Escota
Agrotécnica "Vidal de Negreiros", a
título precário, em 1-7-54, com a re-
tribuição de Cr$ 1.000,00 mensais, à
conta da Verba 3 - Consignação 3
- Serviços em Regime Especial "se
Financiamento - Subconsignação 14
- Desenvolvimento da Rodução 19

SEAV - 01 sEAV -- 22 Centro
de Tratoristas em Viciai de Neg-cliw;
em Babaneiras.
- Ardo	 da Lei 115 2.135, de 14 de,
devembro no	 - Ce '.cürdo ceai
o plano, cc.. erTiforme
no Diário 01)(ini ;te 11-6-59. ora :ano
Aumiliar lritIritor. percebendo ers,
2.180,00 rn:Juais, de in cÓrdo ecen
(tete:e:to cuja 510.3-
tabelas relativas aos CM', :'cieas de
1954 a ita9, pLiWicadu, respeci Ta--

mente, as	 Clu..át7ao r-6-54,
8-3-55, 26-3-51 alterado peio D. O.
de 2-4-56,	 e
forma do art. 17 da Lei n 9 1.765 d.t
18 de dezembro de :1152, perro o fim
de declará-lo ecinlea: • elo ao extra.au-
merárie mensalista da Uni3o de con-
formidade com o art. 1 9 da ami nu-
mero 3.433, acima reta ada, a :arear
ele 1-7-59.

:19 9 1.125- aeetdir a	 ai.e nor-
tada . a Valdergiso Vee:ceneelis
Alencar, admitido como Monitor dos
Curses r•:'-:.{,os de Tratorisas, ane-
xes à Escola Agrotécnica "Vidal de
Negreiros". a título precário, em 1 da

O Diretor da Divisão do Pessoal, do
Melistério da Agricultura, de acordo
com o disposto nos l; 1 9 e 2° do art.
39 do Decreto n 9 45.360, de 28 de ja-
neiro de 1959, que regulamentou a
Lei n9 3.483, de 8 de dezembro de
1958, resolve:

N9 1472 - Expedir a presente por-
taria a Luiza de Souza Neves, admi-
tida como Servente, a título precário,
em 29 de a géesto de 1951, com a re-
tribuição de Cr$ 1.100,00 (hum mil e
cem cruzeiros) à conta da Verba
3.0.00 - Desenvolvimento Económico
e Social, Consignação 3.1.00 - Ser-
viço em Regime Especial de Finan-
ciamento, Subconsignação 3.1.03 -
Desenvolvimento da Produção - Ma-
nutenção da Policlínica de Pescadores
e seu Hospital, conforme publicação
no Diário Oficial de 1953 a 1959, ora
exercendo a funeão de Servente, per-
cebendo Cr$ 3.360,00 -I- 30% e com-
plementação (Lei 3.531-59, de acôrdo
com a dotação, cuja classificação fi-
gura nas Tabelas relativas aos exer-
cícios de 1953 a 1959, publicadas, res-
pectivamente, nos Diário Oficial de
19-10-53, 12-3-55,. 10-4-56, 24.5.57,
28-7-58 e 14-8-59 na forma do art.
17, da Lei n° 1.765, de 18 de dezem-
bro de 1952, para o fim de declará-la
equiparada ao extranumeráritamensa-
lista da União, de conformidade com
o art. 1° da Lei n9 3.483, acima refe-
rida, a partir de 9 de dezembro de
1958.

N 9 1473 - Expedir a presente por- 1
tarla a Filomena Maria dos Santos,
admitida como Auxiliar de Enfermei-
ra, a título precário, em 18 de ja-
neiro de 1954, com a retribuição de
Cr$ 2.400,60 (dois mil e quatrocentos
cruzeiros), à conta da Verba 3.0.00
- Desenvolvimento Econômico e So-
cial, Consignação 3.1.00 - Serviço
em Regime Especial de Financiamen-
to, Subconsignação 3.1.03 - Desen-
volvimento da Produção - Manuten-
ção da Policlínica de Pescadores e

meu Hospital, conforme publicação no
vas aos exercícios de 1933 a 1959, publi-
cadas, respectivamente, nos Diários
Oficial de 12-3-55, 10-4-56, 24-5-57.
28-7-58 e 14-8-59, na forma do art.
17, da Lei n9 1765, de 18 de dezembro
de 1952, para o fim de declará-lo
equiparado ao extranumerário-mensa-
lista da União, de conformidade com
o art. 1° da Lei n9 3.483, acima refe-*
rida, a partir de 18 de janeiro de
1959.

N9 1485 - Expedir a presente por-
taria a Athayde da Silva Barros, ad-
mitido como Servente, a titulo pre-
cário, em 24 de agôsto de 1955, com
a retribuição de Cr$ 2.400,00 (dois mil
e quatrocentos cruzeiros), à conta da
Verba 3.0.00 - Desenvolvimento Eco-
nômico e Social, Consignação 3.1.00
-- Serviço em Regime Es pec i al de
lananciamento, Subconsignaçao 3.1.03
- Desenvolvimento da Produeea -
1,Tanutenção na Policlínica de Pesca-



Custeio — Consignação 1.1.00 — Pw.soal Civil	 Subcon.:ignição 1.1.17 —
— Gratificação peta prestação df Serv.çc. Extraorclin0rk.1.

Dispositir., legal ou regulamentar que actoriza o pagamento.
Artigo 145, :acari III. combinado com o artigo 150, item II, da Lei nú-

mero 1.711, de 28-10-52.
Empenho n 9 466. de 32-11-00.
Preces:ar ri' 124,646-G0.

Ivo dds Santos Lopes 	  Servente
cia 18

referên-

Domingos Pereira Lopes 	 	 	 Mensageiro	 reiti-1
eia	 17	 	

Ney Miguel Zamora de Magalhães-1 Mensageiro,	 role-1,
ca 17	 	

Hamilton Bernardino de Araújo Reis Mensageiro, 	 sete-1
eia	 17	 	

2.001.1,1'3

2.011' 03

2.11,1,,30
Geraldo Renorato	 	 , Servente	 referên-

cia	 18	 	 2 020.00
Claudicnor	 Gonçal-es Gama	 	 Servente	 refere/1-

cia.	 18	 	 2.02u,03
Nilton Goulart	 .. 	 S:rvente	 referen-

cia	 18	 	 2.021'310
Célia Reis de Lima 	 Armazenista refe-

rencia	 25	 	 2.310,03
José Oscar da Costt, 	 Artífice	 referên-

cia 20	 	 2.600,00
Orlando Soares	 	 Eletriciesta	 refe-

rencia 23	 	 3.250,00
Carlos Vieira da Sikta 	 Radiotecnico refe-

rência	 25	 	 3.22.30
Jorge	 Carvalho Baraúna 	 I Operador Rádio

ref.	 25	 	 3.913.,13
Antônio Andrade da Silva 	 Servente	 referên-

cia	 18	 	 2.111'4333
Luiz	 Ilonorato	 	 k 	

•	 Porteiro	 referên-
cia	 20	 	 2.6110,1a

Sebastião José de Lima 	 Servente	 referên-
cia	 18	 	 2.320,1'1)

Marcelino	 Domingues Neto 	 Jardineiro	 refe-
rência 18	 	 2.033.10

João Francisco Alves	 	 Traua.lbacior	 refe-
rÊncia	 18	 	 2.00e.00

Altanir	 Ferreira	 	 Lr cu ter	 referên-
cia 23	 	 3 252,101

Renato Pacheco Vieira 	 911xiliar Operador
ref.	 23	 	 3.250,00

TOTAL 	 42	 1.,,„:11

Le:	 3.689, de 7-12-59 — Latige 	 — Anexo 4.13 — Verba 1.0.51 —
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agasto de 1953, com a retribuição de
Cr$ 1.500,00 mensais, à conta da
Verba 3 — Serviços e Encargos Con-
signação 3 — Serviços em Regime Es-
i*cial de Financiamento. Subconsig-
nação 25 — Desenvolvimento da Pro-
dução. 19 — SEAV — 12) Despesas
de qualquer natureza, etc., conforme
publicação no Diário Oficial de 4 de
abril de 1953, ora como _Auxiliar Ins-
trutor, percebendo Cr$ 2%30,00 men-
sais, de acerrdo com a dotação cuja
classificação figura nas tabelas reta-

Uvas aos exercícios de 1953 a 1959,
publicadas respectivamente, nos Diá-
rio Oficial de 4-4-53, 10-3-54 altera-
do pelo D. O. de 11-6.54, 8-3-55,
26-3-56 alterado pelo D. O. de 2-4-56,
9-3-56 28-4-58 e 18-9-59, na forma do
art. 17 da Lei 119 1.765, de 18 de de-
zembro de 1952, para o fim de decla-
rá-lo equiparado ao extranumerári0
mensalista da União, de conformidade
com o art. 1 9 da Lei n9 3.433, acima
referida, a partir de 9 de dezembro
de 1958.

Cargo OU	 função 1 Total por pagar

(24

Linotipista,	 refe-
rencia	 26	 	 2.883,=10

E.-criturario,	 clas-
se	 -F"	 	 	 3.033,110

5.921,83

NOME

João da Silva Cardoso 	

Euripedes Ferreira Mesquita

TOTAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

CONSELHO NACIONAL DE DESPORTOS
DESPACHO DO MINISTRO

Proces:, O :

CND-n9 1.958-60 — Estatuto da Federação Mineira de Futebol (re-
-ama) — Parecer 119 18-60, aprovado na sessão plenária de 13-12-60. —
'Homologo. — Clóvis Salgado".

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
Resatno da ftillia de pagamento de Gratificação pela Prestação de Serviço

Extraordinario, nv 61 referente-ao periodo de 19-9 à 6-10-60

Lei nv 3.682, de 7-12-59 — Artigo 4' — Anexo 4.13 — Verba 1.0.00 —
Custeio — Consignação 1.1.00 — Pessoal Civil — Suuconsignaçao 1.1.17

Gratificação pela prestação de Serviço Extraordinário.
Dispositivo legal ou regulamentar 'que autoriza o pagamento.
Artigo 145, item IR, combinado com o artigo 150, item 11, da Lei

mero 1.711, de 28-10-52.
Empenho W 471, de 24-11-CO.
Processo 119 127.644-60.•

Resumo da ferina de pagamento de Cratifiesção pela Prestação cld
E3..traordinário, n9 70 seferenie co periecto de 14-11 a 20-12-1:00

Repartição: Serviço de Radiodifusão Educativa.

NOME	 Cargo ou função T31:11 por

NOME Cargo ou função Total por pagar

en$

I'ranc ,aco Sanes 	  Escriturário, clas-
•	 se "E", interino	 1.497,90

Lei W 3.682, de 7-12-59 — Artigo 49 — Anexo 4.13 — Verba 1.0.00 —
Cusa'.o	 Consigr.açáo 1.1.00 — Pessoal Civil — Subconsignação 1.1.17 —
• - Grarificaeao peia prestaçüa da Serviço Extraordinário.
• Dispositivo legal eu regulamentar que autoriza o pagamento.

Artigo 145, item III, combinado com o artigo 150, item II, da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52.

Empenho n9 422, de 11.0-9-GO.
Processo W 113.311-60.

Resumo da fõlha de pagamento de Gratificação pela Prestação de Serviço
Extraordinário n9 66 referente ao período de 5-9 à 18-11-60

ca$

Arthur Perez Filho	 Servente, referên-
cia 18 	

Lei n 3.682, de 7-12-59 — Artigo 4 9 --: Anexo 4.13 — Verba 1.0.00 —
Custeio — Consignação 1.1.00 	 Pessoal Civil — Subcon.signação 1.1.17

Gratificaçáo pela prestatao de serviço Extraordinário,
laispositivo legal eu regulamentar que autoriza o pagamento.
Artigo 145, Rein III, Combinado com o artigo 150, item II; da Lei nú-

mero 1.711, de 28-10-32

Empenho rt9 407, de 12-9-60.
Processo n9 110.435-60

Resumo da Mina. de pagamento de Gratificação pela Prestdo de Serviço
Extraordinário, 11 9 71 relerente ao perioJo de 19-11 à 13-12-CO, para O 1 ?, e

de 19-11 ii 24-12-60, para o 29
Repartição: Colégio Pedro II — Internato.

NOME
	

Cargo ou função Total por pagar

4.159,80
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PORTARIA N e 45, DE 25
JANEIRO DE lf(31

O Ministro de, Estado das Negócios
du Trabalho, Indastria e Comercia,
usmalo cie suas atribuições, resolve
disaonear Foliar Cumplido Júnior (ia
fune,lo de Chefe da Escritório de
Preeiaganda e Expansão Comercial
do Erasil em Lisboa, Portugal, por
ter eido nomeado para outro cardo
páblaca

Brasília, 25 de janeiro de 1961.
Ana? io dc g ados Ccollzo.

PORTARIA N 9 46, DE 25 DE
JANEIRO DE 1961

O Ministro de Estado dos Ne g ó-
cios do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, usando de suas atribuiçaes,
resolve designar o Tesoureiroaauxi-

CC-5, do •Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários e
Empregados era Serviços Públicos,
Victorino Freire Sobrinho, para exer-
cer a função de Chefe do Escritório
de Propaganda e Expansão Comer-
cial do Brasil em Lisboa, Port)gal.

Brasília, 23 'de janeiro de 1931. -
Aliyrio de Sanes Coelho.

DEMRTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

ServIço cls: Comunicações
DESPACHOS DO MINISTRO

ealTIC 235.602-09 Carlos Affonso
Carvalho de Fraga e José Montenegro
Antera, maneados Substitutos de Pro-
cura:ler cio Trabelho Adjuntos, da
Precoroderia Regional do Trabalho
da 49 Região, requerem a prestação
de cor sueso dc titules, poro efeito de
efetivação no cargo inicial de carrei-
ra. - Despacho: Aprovo. - Em 23

de janeiro de 1961. - Ailijrio cie Sal-
les Coelho.

MTIC 235.602-60 - Presidente da
Comicsão Julgadora do Concurso de
Títulos de Sobstitutos. de Procurador
Adjunto do Ministério Público do Tra-
balho, submetendo à aprovação do Sr.
Ministro os ncenes de Armando de
Deito, Geraldo Poesini, Bertil Axel
Filio Trybom, .Helio Araujo de As-
sumpção, Adelino Monteiro do Barros,
Luiz Carlos da. Cunha Avelar, José
Montenegro Antero e Carlos Affone,
Carvalho ;12 •e • raea, conuiciatos classi-
ficados no concurso citado. - Despa-
cho: Aprovo. Venha o expediente
para o Exulo. Sr. Presidente da Re-
pública. - Em 24 de janeiro de 1961-
- Altzirio de Saltes Coelho.

PROCURADORIA GERAL
DA JUSTIÇA DO TRABALHO

Em sua reunião de 24 de janeiro de
1931, dando prosseguimento a sede
trabalhos de realização do concurso
a que se referem os despachos minis-
teriais de fie. 3 do MTIC 235.602-60, e
após exame minucioso da documen-
tação apresentada pelos candidatos, a
Comissão instastrida pela Poria:ia n9
65, PGJT, de 22 de novembro de 1960,
apurou o seguinte resultado na for-
ma das Instruções e de acôrdo com
os elementos constantes dos autos:

Nomes	 - ,pontos

Adelmo Monteiro de fíarrOS
Armando de Brito
Hélio Araújo de As.sumpção .
Luiz Carlos da Cunha Avelar k
Carlos Alfonso	 Carvalho

Fraea	 - 61
José Montenegro Ayiter061
Geraldo Po.ssini V	 	 60
Bertil Axel Falir) Tryborn 	 60

PGJT, em 24 de janeiro de 1961.
- João Antero de Carvalho, Presi-
dente.

ao artigo 25, letra "c' do artigo 27,
letra "d" do artigo 30 e artigo 31,
combinado com o	 2°, letra "b", do

artigo 19 da Lei n9 3.067, de 22 de
dezembro de 1956, promovê-lo à gra-
duação de Segundo-Sargento, com cs
proventos a que fizer jus, na forma
da Lei n9 1.316, cie 20 de janeiro de
1951, em vista de haver sido julgado
incapaz definitivamente para o ser-
viço militar, não podendo prover oe
meios do subsistência, ficando, em
conseqüência insubsisiente a Porta-
ria n9 255-0M3, de 3 de arfeil de
1959.

O Ministro do Es t ado dos Negócios
da Acronantica, tendo em vista a pro-
posta do Estado Maior da Aeronáu-
tica, reeelve:

No 4-0M3 - Dar nova redação ao
artigo 69 e soas letras a, Is e c ela Por-
taria ne 250, de 6 ela 2,2x3sto do 1953,
que possa a ser a seguinte:

"Artigo 6 9 As aeronaves perten-
centes à Missão Diplomática ou Co-
missão Militar Estrangeira em per-
manência autorizada no Pais, deve-
rão proceder para es suas atividades
aéreas, de acordo cone o disposto no
art. 49 (destas Instruções. - Tenen-
te-Brigadeiro-do-Ar - Francisco de

Assis Corrêa de Mello, Ministro da
Aeronáutica.

PORTARIAS DE 5 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve:

N9 5-GM1 - Classificar, no a ne-
cessidade do serviço, no Quar tel Ge-
neral da 19 Zona Aérea, o Major-
Aviador José Rubens Drumond,

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve:

NO 6-GM1 - Transferir, por 1.e.-
cessidade do serviço, para o 1.10Ç'
Grupo de Aviação (São Paulo), o
Major-Aviador - António Adiem de
Carvalho, do Quartel General c a
19 Zona Aérea. - Teneafe
ro-do-Ar Francisco de Msls Cor-
rêa de Mello, Ministro da Aeronáu-
tica.,

POR a‘RIAS DE 11 DE JANEIRO
DE 1361

O linistro de Estado dos Negócios
da	 roi-lantim, resolve;

N o 17-GM1 - Dispensar de servir
em	 rasília, a Escriturária, AF-a:32-
10-	 Célia Nevares dos Santos lo-
taci e ‘ no Gabinete do Ministro.

O inistro de Estado dos Negócios
da eronáutica, usando da atribuição

lie confere o artigo 29 do Decima
to n9 47.433, de 15 de dezembro de
1959, resolve:

N9 18-GM1 - Mandar servi: em
Brasília o servidor Dinant da Silva
Ramalho Cruz, Desenhista 	
P-1001-16-C, do Quadro cléste Minis-
tério, lotado na Diretoria de Inten-
dência.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica resolve:

N° 19-GM1 - Transferir, por ne-
cessidade do serviço, para o Comando
de Transporte Aéreo, o Major-Aviador
Samuel de Oliveira Eichim, ela Escola
de Aeronáutica.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, tendo em vista o que
consta do Oficio n9 58, de 13 cie de-
zembro de 1960, do Estado da Gua-
nabara, resolve:

N9 20-GM1 - Por necessidade do
serviço, passar à disposição do Go-
vérno do Estado da Guanabara a. Lin

nagamento e descontos legais dos ina-
tivos e pensionistas, serão imediata-
mente postos à (deposição daquela Or-
ganização.
IX- O Diretor Geral de Intendén-

eia baixará as instruções que se tor-
narem neeessarias à complementação
dos serviços previstos nesta Portaria.

X - Estas instruções entrarão em
vigor na data de sua publicação. -
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Francisco
deA$sis Coi raa de Mel/o, Ministro da

aaaaasatio.a..

PORTARIAS DE 4 DE JANEIRO
DE 1961

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
GABINETE DO 1,".INISTRO

'75
67
62
62

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica. usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 29 do
Decreto n 9 47.433, de 15 de dezembro
de 1959, resolve:

Ne 1-GM1 - Mandar servir em
Brasília o s ,o-vidor Gesio Lopes Cio,
Silva, motorista, CT-401-10R, do
Quadro dêste Ministério, lotado no
Gabinete Ministerial.

O Ministro de Estado dos Negócios
da A eronáutica, tendo em vista o
que consta do proeesso número GM
5-503-59, e a Jurisprudência firmada
pelo Parecer no 593-Z, de 23 de de-
zembro de 1959, da Consultoria Geral
da República, resolve:

N9 2-GM1 - Retificar- a Portaria
119 314-GM3, de 5 de julho de (1956
que reformou o Soldado de Segunda
Classe - (Q.IG.FI) - Hélio Bas-
tos, para o fim de, mnservando-o na
mesma situação de Inatividade, consi- "ex officio" em 12 de janeiro de 1959
dará-lo reformado "ex officio' , em na graduação de Terceiro-Sargento
5 de julho de 1553 na graduação de (TA.AR ), de acõrrlo com a letra "b"
Terceiro-Sargento (10. FD, de acor-
do com a letra "b" do artigo 25, letra
"c" do artigo 27, letra "d • ' do artigo
30 e arti g o 31, comblnotio com o pa- arti go 33 da Lei n9 2.370, de 9 de de-
r{, sïaí,-, 2 2 , letra "b", do artigo 31 da sombra de 1954, e • nos têrrocsa do

GABINETE DO MINISTRO Lel n9 2.370, de 9 de dezembro de
1954, e, ero 26 de dezembro de 1956,
promovido à graduação de Segundo-
Sargento, nos tèrmos do artigo 19 da
Lei n9 3.067, de 22 de dezembro de
1956, com os proventos a que fizer
jus, na forma da Lei n9 1.316, de 20
de janeiro de 1951,.tendo em vista ha-
ver sido julgado incapaz definitiva-
mente para o serviço militar, não
podendo prover os meios de subsis-
tência, ficando, em conseqüência, in-
subsistente a Portaria n9 38-GM3, de
13 de janeiro de 1958.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, tendo em vista o
que consta do processo número GM
5-1.035-58, e a Jurisprudência firma-
da pelo Parecer n9 593-Z, de 28 de
dezembro ele 1959, da Consultoria Ge-
ral da República., resolve:

NO 3 - Retificar a Portaria núme-
ro 36-GM3, de 12 de janeiro de 1059
que promoveu e reformou o Taifeiro
de Segunda Classe (Q.TA.AR) -
Arthur Benedito, para o fim de, con-
servando-o na mesma situação de
inatividade, considerá-lo reformado

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronática, tendo em vista o que
consta do Oficio n 9 252, de 2 de pe.
neiro de 1961, do Estado da Guano,
bora, resolve:

• 22-01‘11 - Por necessidade de
serviço, passar is disposição do Go-
vérno do Estado da. Guanabara, o. fim
de exercer funções de sua especialida-
de, o Tenente-Coronel Aviador Fran.
cisco Americo Fentenelle.

O Ministro de Esteei° dos Negócios
da Aeronáutica, tendo em vista o dis-
posao no Art 87 do Regulamento bei-
xodo com o Decreto n o 49.090, cie Jo
de outubro de 1905, resolve: 	 -

N9 23-GM3 -1 _ A Pagadc r ia de,
Inatiees e Pensionistas da Aereneuti-
ca. (PIFAR), criada pelo Art. '78, lea,
tra "d • ' do Regulamento baixado coou
o Decreto n o 4d.093, acima referido,
é uma organieaçã o com autonomia ad-
ministrativa., diretamente subordio,,ada
ao Diretor Geral de Intendência, ten-
do por finalidade tratar dos aseuntess
financeiros e do pagamento dos ina-
ntiavdoses.e pensionistas a ela jurislcio-

•
II - A PI= desenvolverá a sua,

atividade através de:
a - Chefe;
b - Assistência;
c - Divisão d g Contrõle;
d - Núcleos de Pagadoria ncesno.

2-lasiA.III -  Assistência competirá a
execução das encargos de: secretaria,
com portaria, protocolo e arquivo; pes-
soal; registro de bens patrimoniais;
finanças, material e serviços gerais da
Organização. ;ore tanto, compor-se-á
de:

a - Assistente;
b - Seçoo Auxiliar, com três subse-

çoes:
- seci ciaria ;
- Pessoal;
- Registro.

c -7. Soçao de IntemPéncia, com três
subseções:

- Finanças;
- Metera:á;
- Serviços e;erais.

IV - A Divisão de Contrôle incum-
bir-se-á de controlar os assuntos fi-
nancen os e os pagamentos relativos „ao
pessoal militar inativo, provisória ou
definitivamente, e aos beneficiários de
Pensão Militar. Para isso, cohetitair-
se-á de:

a	 Chefia;
b - Seção de Inativos;
C - Seção de Pensionistas;
d - Seção de Mecanografia.
3 - Os Núcleos de Pagadoria Re-

gionais (NurPIPAR), serão °ativados,
em cada Zona Aérea, mediante ato
expresso do Ministro, por proposta dos
preaus competentes.

VI - As Seções da Divisão de Con-
trine podarão, por neeeseidade do ser-
viço, ser desdobradas em subseções ou
grupos de trabalho, proporcionando
urnas às outras reciproca contribuição
funcional.

VII - As Tabelas de Organização e
Lotação kTOL) fixarão o efetivo dos
militaies (oficiais intendentes, sargen-
tos e praças) e os civis constantes do
efetivo orgânico da PIPAR.

VIII - Para o funcionamento MI-
de exercer funções cie s,ua	 cial da PIFAR o pessoal e material
ciode, o Ma jor-Brigacleiro-clo---Ar An- empregados pela Subdiretoria_ de Ei-
tonio Guedes Munis.	 nancas da Aeronáutica, no serviço Cie

O Ministro de Estado dos Negócios
da-Aeronáutica, tendo em vista o que
consta do Ofício n 9 68, de 15 de de-
zembro de 1960, do Estado da Gua-
nabara, resolve:

N° 21-GM1 - Por necessidade do
serviço e a fim de exercer funções de
sua especialidade, passar à disposição
do Govêrno do Estado da Guanabaea,
o Tenente-Coronel Aviador Engenhei-
ro Gilberto Sampaio de Toledo, para
integrar a Comissão de Intervenção
na Cninnanhia Telefêmira
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AVISO N9 1G11-4

-...n.0 razoo. Senlvir Comandante da
ao :SC)Wt Aérea

Tenda e4 vista que campo de
pouso de Leme teve sua pista aumen-
tada e que os terrenos do mesmo fo-
ram doados ao Ministério da Aeronáu-
'Uca, solicito de V. Exa. estudar com
a. necessária urgència, a possibilidade
da . construção de um hangar bem como
do asfaltamento da respectiva pista.

Brasília.; 10 de Saneiro de 1961. —
Tenente-Brigadeiro-do-Ar - Francisco
de Assis Corrêa de Mello, Ministro da
Aeronáutica.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos

Em 16 de dezembro de 1960
Fernando Vaz 3S.Q.AT.MT.,

servindo na Base Aérea do Galeão,
solicitando permissão para contrair
matrimônio com a Senhorita Maria
Marfida da Silva Pereira, de nacio-
nalidade portuguêsa. — Deferido, de
acôrdo com o parecer da Diretoria
do Pessoal da Aeronáutica. A Dire-
toria do Pessoal da Aeronáutica
(Processo n9 GM-6.4.22-60) .

Em 31 de dezembro de 1960
Geraldo Ragela de Mendonça —

V Ten. RT-TE RIR. Maria Diva
Campos — 29 Ten. Enf. R/C, Orlan-
do Marques da Silva — 29 Ten. Asa

29 Classe, todos solicitando se-
gundas vias de st as cartas-patentes.
— Deferido (Prorassos na. GM-5.597,
4.264 e 6.225-60).
,	 Em 3 de janeiro de 1961

Saulo Cesar de Carvalho — Escre-
vente-Dactilógrafo, lotado na Parque
Especializado Central de Viaturas e
Maquinarias, recorrendo do ata pelo
qual lhe foi aplicada pena de suspen-
são. — Indeferido, de acôrdo com o
parecer da Consultoria Jurdiaa rio
Processo n9 37.903-SGEAAer-60. A
Diretoria do Pessoal (Protesso nú-
mero GM-5.151-60).

Franclaca Melo Barreto ex-ax-
tranumerária-tarefeira da Base Aé-
rea dè Natal, solicitando readmisaão.
- Arquive-se. A Diretoria do eses-
soai da eaeronautica (Processo ma-
mem GAI-6.313-60).

Em 5 de janeiro de 1961
Clybaa Egydio da Silva — Major-

Aviador, servindo no quartel Gene-
ral da 49 Zona Aérea, solicitando,
nela segunda vez, certidão do pare-
cer da Comissão de Promoções da
Aeronáutica, emitido no Processo
_49 GM S-933-59. — Arquive-se. .Man-
tenho o despacho anterior. A Dire-
toria . do Pessoal da Aeronáutica
(Processo no GM 1.132-60).

Olavo Ribeiro a_ Cap. Méd..Aer ,
a7rvindo no Parque de Aeronáutica
de São Paulo, solicitando permissão
para gozar suas férias regulamenta-
res, relativas ao exercício de 1950,
nas Repúblicas da Argentina e Uru-
guai. — Concedo. A Diretoria do
Pessoal da Aeronáutica (Processo

OM 6.487-60).
Wilson Ribeiro — 1" Ten. Esp.

Com ., servindo na Diretoria de Rotas
Aéreas, so1icitan4o matricula de sua
filha menor Anela Maria Ano Ri-
beiro, na Fundação Osório -- De:e-
t/to. Seja relacionada para matr't-
cuia no ano de 1961, aguardando
vaga. A Diretoria do Pessoal da Ae-
ronáutica (Processo n9 CIM-5.884-60).

Tarais Prauss — 1S.Q.AR.. Noé
Rodrigues Santos — 2S-Q AT.VI.,
José Rodrieues da Silva Filho —
C13.Q.EA.DT.AII., Oenival de Car-
valho França —
todos solicitando cancelamento de pu-
nições. — Cancelem-se. de a aôrdo com
o no 3 do art. 75 rio Regulamento
Disciplinar da Aeronãutica. A Direto-
ria do Pessoal da Aeronáutica (Pro-
cessos as. GM-S-1.324, 5-1.325, 6.524
a. 4.847-60).

Pavel Szmalko — de nacionalidade
austríaca, solicitando autorização para

submeter-se a concurso da admissão
ao Instituto Tecnoloaieo de Acronau-
Lica, — Deferido, de acairelo com o
parecer do Centre Técnico da Aero-
náutica. Ao Centro Técnico da ero-
náutica (Proceesa n9 GM-6.5a2-ean.

Flávio Teixeira Filho — reservirta de
1 9 categoria, ex-2S.Q.AT.IT., solici-
tando, pela oitava vez, nomeação ao
pa^)o de 20 Tenente da Reserva - de
29 Classe de 19 Linha. — Arquive-se,
tendo em vista o pai ecer da Consulto-
ria Jurídica dêste Ministério. A Di-
retoria do Pessoal da Aeroneutica
(Processo 119 GM-5.812-60,

Em 9 de janel eo de 1221-
Ruy de Freitas Ramos — Maj. Esp.

Com., servindo na Escola d_ ulfciais
Especialistas e de Infantaria de sitiar-
da, solicitando permissao pai .i Jour
licença especial nos Estados isaidca da
America cio Norte. — Concede Di-
retoria do Pessoal da Aerc-
(Processo n9 GM-6.583-60).

Waldyr Castro de Abreu — Cap. Av.
e Jessé Escobar Faria — Cap. IO., am-
bos solicitando cancelamento de puni-
ções. — Cancelem-st, de acôrdo com
o n9 3 do art. 75 do Regulamento Dis-
ciplinar da Aeronáutica. A Diretoria
do Pessoal da Aeronáutica (Processos
ns. GM-8-1.336 e GM.-S-1.338-60).

Evaldo da Silva Anç.hieta — 3S-Q-
AV. e Alberto de Menezes — 2S.Q.IG.
MU., ambos solicitando permissão
para gozarem férias regulamentares
relativas ao ano de 1960, na República
da Argentina. — Concedo. A Diretoria
do Pessoal da Aeronáutica (Processos
as. GM-6.686 e 6.60-60).

Rubens Nunes Perca — CB.Q.MR.
VA.AU., servindo no Contingente da
Diretoria do Pessoal, solicitando per-
missão para usar o distintivo do Curso
de Manutenção Orgânica. — Deferido,
de acérdo com o que preceitua a le-
ra d do item VI do art. 24 do Decre-

to n9 41.663, de 7-6-57 (RUMAER)
(Processo n9 gm-79-61)

Hygino Ro/im Rosa Nato ex-Ca-
déte do 29 ano do Curso de Formação

Em 10 de janeiro de 1961

Iolanda da Encarnação Aguiar --;
extrtinuinerária-tarefeira em exercício
na Consoltoria Jurídica do Gabinete
cio Mini,tio da Aeronáutica, solic.tando
averba r áo de documento pela Diretoria
do Pessoal da Aeronáutica, em sua fi-
cha funcional. — Deferido, de acarde
com o parecer da Con Qultoria Jurídica,
A Diretoria do Pessoal da Aeronáutica
para cumprir (Processo n9 GW2.119,
de 1960) .

PORTARIA DE 18 DE JANEIRO
DE 1931

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, tendo em vista o des-
pacho do Exmo. Sr. Presidente da
República, exarado na Exposieão de
Motivos n9 320-GM-1, de 15 de dezem-
bro de 1960 (Diário Oficial de 16 de
janeiro de 1961), resolve:

NO 54-GM-1 — Designar o Tenente-
Coronel Aviador Extra — Gilberto
Cordeiro de Miranda, Capitão Entre.
nheiro da Reserva Técnica da. Aero-
náutica — Lupércio Uruguay de Car-
valho- Malta, os Primeiros-Tenentet
Especialistas em Comunicaçées — Na.
noel de Araujo Cordeiro, Mário dl,
Souza Lara e José Pereira Cansanção
Filho, e o Primeiro-Sargento (Q.AT,
RA.MR) — Ivo Costa de Vargas para
nos Estados •Unidos da América dt/
Norte, realizarem os Cursos de Aper-
feiçoamento de Instalação e Manuten-
ção de ILS, VOR e Radar, com a du.
racão de 14 (quatorze) meses.

Em conseqüência, os referidos
tares,. farão jus, em face da Lei nú-
mero 1.3113, de 20 de janeiro de 1951
(C.V.V.M.), além dos vencimentos e
vantagens normais, à ajuda de custe
do art. 270, item III, letra a, e à gra-
tificação de representação do art. 278.
item III, letra b, da citada Lei nú-
mero 1.316. — Tenente-brigadeiro-do-
ar — Francisco de Assis Corrêa do
Mello, Ministro da Aeronáutica.

PORTARIA DE 24 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de _Estado dos Regela&
da Aeronáutica, tén,do em vista o des-
pacho do Exmo. Sr. Presidente da
República, exarado na Exposição de
Motixos n9 9-C1Mr1, de 17 de janeiro
de 1961 (Didrio Oficial de 23-1-61),
resolve:

N9 79-GM-1 — Designar o Major
Aviador — Milton Braga Furtado e O
Major Especialista em Comunicaçães
— Geraldo Monteiro Paes Leme para,
nos Estados Unidos da América do
Norte, em misgo de duração-de oito
(8) semanas, visitarem as áreas de
maior densidade de tráfe go aéreo, da-
quele pais, com observação de opera-
ção de Radar.

Em consetilencla, as referidos ofi-
ciais farão jus, em face da Lei tiú-
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1951
(C.V.V.M.), além dos vencimentos e
vantagens normals, à aluda de custo
do art. 270, item IV, letra e, e à gra-
tificação de representacão do art. 278.
Item IV, da citada Lei n9 1.316. —
Tenente-brigadeiro-do-ar — prandsca
de Assis Corrêa de Mello,. Ministro da
Aeronáutica.

•
PORTARIAS DE 19 DE JANE=

DE 1961
O Ministro de Estado dos Neer+

cios da Aeronáutica resolve:
N9 55-am-1 — Classificar por ne-

cessidade do serviço no Quartel Ge-
neral da 39 Zona Aérea 'n Tenente-
Coronel Aviador — Francisco Alfredo
Gouvêa -Horcades.

N9 56-0M-1 — Classificar por ne-
cessidade do serviço no Comando
Aeronáutico Terrestre o Tenente-Co-
ronel Aviador — Ars( Saião Caldeira
Bastos Pilho.	 -

N9 57-GM-1 — Dispensar por ne-
cessidade do serviço o Tenente-Co-
ronel Aviador — Ismael da Mota
Paes das funclies de Comandante do
19 Grupo de Avitieri0 de Caça.

Tenente Brigarleim dn Ar — Fran-
cisco de Assis Corra de Mello, Mi-
nistro da Aeronáutica.

de Oficiais Aviadores, solicitando ma-
trícula no 1 .. ano cio Curso de Foima-
ção de -Oficiais Intende:lios da Aero-
náutica, cdn 1931. — Deferido. Seja
relacionado para matricula, desde que
satisfaça as exigências regulamentarcs
e seja clasaifice.do dentro do numero
de vagas fixado para o ano de 1931.
A Diretoria do Ensino da Aeronáutica
(Processo n0 GM-6.585-60).

Marco Aurélio Barreira Barbosa e
Paulo Cezar Mamei Dorna — ambos
alunos do 19 ano da Escola Prepara-
tfirla de Cadetes do Ar, solicitando
pzr asão para gozarem as férias es-
cola. es relativas ao ano de 1960, na
Republica da Bolívia. — Concedo.
A Diretoria do Pessoal da Aeronáutica
(Processos ms. GM-6.681 -e 6.684-60).

Beiro° Fernandes de Amorim e ?e-
rácio Santos de Almeida — ambos
'alunos do 39 ano da Escola Prepara-
tória de Cadetes do Ar, solicitando
permissão para gozarem as férias es-
colares !relativa. ao 'ano de 1960, na
Repúbiica do Uruguai e Argentina. —
Concedo. A Diretoria do Pessoal da
Aeronáutica (Processos na. GM-6.586 e
6.587-60).

José Airo Santos, Pedro josino Cor-
deiro e Edgard Cabral — todos alunos
do 10 .ano da Escola Preparatória de
Cadetes do Ar, solicitando permissão
para gozarem as férias escolares rela-
tivas ao ano de 196p, na República do
Peru. — Concedo. A Diretoria do Pes-
soal da Aeronáutica (Processos núme-
ros GM-6.679, 6.682 e 6..683-60) .	 •

Ronaldo Nogueira — aluno do 1 9 ano
da Escola Preparatória de Cadetes do
Ar, solicitando permissão para gozar as
férias escolares relativas ao ano de
1960, na República da Argentina. —
Concedo. A Diretoria do Pessoal da
Aeronáutica (Processo n9 GM-6.675,
de 1960).

Aerotaxi S.A. — solicitando auto-
rização para funcionar corno emprésa
destinta à exploração de serviço de
taxi-aéreo. — Indeferido, de acordo
com o parecer da Diretoria de Aero-
mStitica Civil (Processo n9 G4-22-61).
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aelnérica, realizarem os Cursos de— Concedo. A Diretoria do Pessoal
(Nyeração de Radar e Contrôle de da Aeronáutica. (Processos números
?refego Aéreo, com duração de 32 6042-0005-61).
(rente e duas) semanas.

•*) PORTARIA DE 6 DE DEZEMBE
DE 1980

- O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica,' resolve:

Mandar incluir na Categoria de
Extranumerário do Quadro de Mc-
cánicos cie Avião do Corpo de Pes-
soal Subalterno da Aeronáutica a
partir de 7 de outubro de 1960, o
primeiro-Sargento (Q-AV) — João
Baptista da Silva Guedes, de acôrdo
com o paragrafo único do artigo 49
da Lei n9 2.370, de 9 de dezembro
de 1951 combinado com o artigo 2e,
§§ 3 e, 49 e 59 do Regulamento, apro-
vado pelo Decreto n9 8.401, de 16 de
dezembro de 1941, alterado pelo De-
creto no 28,553, de 28 de agôsto de
1950 e pelo Decreto n 9 33.203, de 30 d3
junho de 1953, visto ter sido julgado
incapaz definitivamente para O exer-
cicio de atividade aérea.

Tenente Brigadeiro do Ar — Fran-
cisco de Assis Corrêa de Meio, Mi-
nistro de Aeronáutica.

(") PORTARIA DE 10 DE JANEIRO
DE 1931

O Ministro de Estado dos Negócios da
Aeronáutica, tendo em vista o Des-
pacho do Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República, exarado na Ex-
posição de Motivos número 299-GM1
de 25 de novembro de 1960 (Diário
Oficial de 28-12-1960), resolve:

N9 14-GM-I — Designar os oficiais
abaixo relacionados, para os Estados
Unidos da América, em missão de
duração de 3 (três) meses, realizarem
e.stágiod de suas especialidades em
Hospitais daquele peie:

Ten. Cel. Médico Dr. Fernando
Martins Mendes.

Ten, Cel. Médico Dr. João Vater.
Ten. Cel. Médico Dr. Francisco

Lembardi.
Maj. Médico Dr. Emma.nuel Pinho.
Maj. Médico Dr. João Bousquet

Berredo.
1 9 Ten, IVIédico.Dr. Francisco Vi-

cente Garcia Ribeiro.
II — Em conseqüência os mesmos

farão jus, em face do CVVM, além
(los vencimentos e vantagens normais
ao seguinte:

1 — Ajuda de custo — metade dos
vencimentos (alinea C item III —
art. 270).

2 — Gratificação de representação
— vez e meia dez vencimentos (alí-
nea B, item III art. 273).

3 — Diário de saúde — art. 150.
Tenente Brigadeiro do Ar — Fran-

cisco de Aii3Os Corrêa de Medo, Mi-
nistro da Aeronáutica.

(*) PORTARIA Ne 909-Ge1-1 DE 16
DE DEZEMBRO DE 1960

O Ministro de Estado doe Negôcios
.AelenaUtiea, tendo em vista o

Despacho do Exmo. Sr. Presidente da
Itepeblica, exarado na Exposição de
Motivos ne 2e2-GM-1, de 7 de novem-
bro de 1560 (Diário Oficial de 19 de
dezembro de 19 .50), resolve:

N 9 909-Ge1-1 — Designar o Capitão
Especialista em Contrõle de Tráfe-
go Aeeeo — Cássio Vieira Romeiro,
e os Primeiros-Tenentes Especialis-
tas em Contrôle de Tráfego Aéreo —
Assis Arantes e Jake Honório do Car-
mo para, nos Estados Unidos da

—
(*) Republicada por ter saído com

Incorreção no Diário Oficial de 15
de dezembro de 1960.

(•) Republicada por ter saído com
Incorreção -no Diário Oficial de 10
do corrente.

(*) Republicada por ter saldo com
Incorreção no Diário Oficail de 22 de
dezembro de 1960.

Em conseqüência, os referidos mi-
litares, farão j11.5, em face da Lei
n9 1.316, de 20 de janeiro de 1951
(C.V.V.M.), além dos vencimentos
e vantagens normais, à ajuda de custo
do artigo 270, item III, letra "b", e à
gratificaçãa de representação do ar-
tigo 278, item III, letra "b", da ci-
tada Lei n9 1.316.

Tenente Brigadeiro do Ar — Fran-
cisco de Assis Corrêa de Meio, Mi-
nistro da Aeronáutica.

AVISO Ni? 4-GM-3

Provas Aéreas para Capitães e Te-
nentes das Bases Aéreas e dcs Des-
tacamentos de Base Aérea.

Ao Exmo. Sr. Chefe do Estado-
Maior da Aeronáutica:

Declaro a V. Exa. que, tendo em
vista as deficiências de ordem ma-
terial verificadas em relação aos
aviões da maioria das Esquadrilhas
de Adestramento das Bases Aéreas,
resolvi modificar as Provas Aéreas
dos Capitães Aviadores e dos Tenen-
tes Aviadores, pertencentes àquelas
Organizações da . FAB, no ano de 1960,
para as seguintes:

1 — Capitães:
HO horas de pilotagem, das quais

30 como 1 9 pilôto ou instrutor, nos
aviões da Base e cumprindo missões
previstas nos Programas de Instru-
çãa e Padrões de Eficiência das Es-
quadrilha de Adestramento e Seções
de Aviões;

2 — Tenentes:
100 horas de pilotagem como 19

plIbto ou instrutor, nos aviões da
Base e cumprindo miesões previstas
nos Programas de Instrução e Pa-
drões de E ficiência das Esquadrilhas
de Adestramento e Seções de Aviões.

Bras:lia, em 19 de janeiro de 1261.
— Tenente Brigadeiro do Ar —
Francisco de Assis Corrêa de Mello,
Ministro da Aeronáutica.

EXPEDIENTE DO. MINISTRO

Em 16 de janeiro de 1961
Requerimentos:

Roberto Julião Cavalcanti Lemes
Cel. Av., servindo na Escola de Co-
mendo e Estado-Maior da Aeronáu-
tica e Lucilo Velasquez Urrutigaaaa
— Cel. Méd. Aer., servindo na Dire-
toria de Saúde da Aeronáutica, am-
bos solicitando permissão para gozar
em férias no exterior; 0 primeiro nas
Repúblicas Argentina, Uruguai e
Chile e o segundo nas Repúblicas Ar-
gentina e Uruguai. — Concedo. A
Diretoria do Pesscal da Aeronáutica
— (Processos na. GM-0053-61 e GM-
0092-61) .

Newton Ribeiro de Magalhães —
Cap. Av., servindo no Primeirci Gru-
po de Transporte, Hélio Fernanues
Avila — Cap. int. Aer, servindo na
Escola de Aceonáutica e José Biasie
Bakes — Cap. Capelão, servindo na
59 Zona Aérea, todos solicitando per-
missão para gozarem férias no este-
ror; o primeiro nas Repealicas na
Argentina e do Chile; o segundo na
República do Uruguai e o terceiro na
República do Peru. — Concedo. A
Diretoria do Pessoal da Aeronaltica.
(Processos ns. GM-0I11-61; GM-006-61
e GM-0016-61).

Cristofaro — Cap. Av., ser-
vindo no 19/79 Grupo de Aviação, so-
licitando matrícula no Instituto Tec-
nológico da Aeronáutica. — Indefe-
rido, a vista cio parecer da Dieeeoria
do Ensino da Aeronáutica. A Dire-
toria do Pessoal da Aeronáutica. —
(Processo n9 0091-61).

Antônio Carlos Azevedo da Rocha
Paranhos — Cap. Av., servindo na
Diretoria do Material da Aeronatiu-
ca, _solicitando inclusão no Quaddi
de Acesso ao pôsto de Major Aviado
— Arquive-se, de acôrdo com a pare-
cer da Comissão de Promoções de
Aeronáutica. A Diretoria do Pessoal
da Aeronáutica.	 (Processo •.-1? UM:-
0060-61),

Carlos Paes- de Barros — Cap Esp
Met, solicitando prorrogação de licen-
ça para tratar de assuntos partice:a-
res. — Deferido. A Diretoria do Pes-
soal da Aeronáutica. (Processo na-
mero GM-6.668-60).

Braulino Fernandes — Cap. aesp
Com, servindo na Escola de aeronaii-
Lica, solicitando cancelamento de pe-

,nição. — Indeferido, de acôrdo CJ'11
! o parecer da Diretoria do Pessoal da
Aeronáutica, — A Diretoria do Pes-
soal da Aeronáutica. (Processo nu-
mero OS-1.337-60-Gab).

Roberto Carvalho da Motta Teixei-
ra — 19 Ten. Méd. Aer, servindo no
Depósito Central de Intendencia
Aeronáutica, solicitando perrmssao
para matricula no "Curso de Medi-
cina Aplicada à Educação Física e
aos Desportos" da Escola Nacioaai
de Educação Física e Desportos tia
Universidade do Brasil, — Deferiue,
sem prejuízo para o serviço e de
acôrdo com o parecer da Diretoria
de Saúde da Aeronáutica. A Direto-
ria do Pessoal da Aeronáutica. :Pro-
cesso n9 GM-0066-61).

Nathanael de Oliveira Gayão, 10
Ten. da Reserva Remunerada, soli-
citando matricula pala sua filha me-
noe Temia dos Santos Gayão, na Fun-
dação Ozório. — Deferido. Seja re-
lacionada para matrícula no ano cie
1961, aguardando vaga. A Diretoria do
Pessoal da Aeronáutica, (Processo
n9 GM-0076-61).

Stenio Maracy Domingues — 19
Ten (RT-VO), solicitando promoçeo
corn base no Decreto-lei n9 335, de
15 de maio de 1938, Lei n9 2.961, de
20 de janeiro de 1941, Decreto-lei nú-
mero 3.084, .de 1 de março de 1941 e
Decreto-lei no 9,698, de 2 de setem-
bro de 1946. — Indeferido, à vista do
parecer da Diretoria do Pessoal ia
Aeronáutica. A Diretoria do Pessoal
da Aeronáutica. (Processo n° GM-0099,
de 1961).

Antônio Joaquim do Naecimento —
2 9 Ten. da Res. Rem. da Aer. e Lá-
zaro de Oliveira e Souza —. 2 Ten-
da Res Rem da Aer, ambos (caiei-
tendo promoção ao pôsto de 19 Ten.
nos termos da Lei n9 3.345, de 17
de dezembro de 1957. — Arquive-se,
de acôrdo com o parecer da Direto-
ria do Pessoal da Aeronáutica. A Dl-
reteria do Pessoal . da Aeronáutica.
(Processos ris. GM-0069-6- e GM-0098,de logi%

Waldir Martins de Andrade —
Ten. (EA-ES) da Reserva de 2e :ia
de 1 e Linha, solicitando convocee
para o serviço ativo. — Indeferi
por falta de amparo legal. A Dit
tona do Pessoal da Aeronáutica.
(Processo n9 GM-0012-61).

Renan Stockler Cavalcanti de
buquerque — SO Q ET VO e Oe(
Santinho Varella — sO Q AT SE, a
bos solicitando permissão para goi
rem férias no exterior, o primeiro
Repúblicas do Uruguai e da Argt
tina e o segundo na República do Cu
guai. — Concedo. A Diretoria do Pe
soai da Aeronáutica. (Processo nún
nos CM — 81-61 e GM — 14-61).

Manoel Rodrigues dos Santos —
Reformado, solicitando promoççeo
Arquive-se. A Diretoria do Pessoal
Aeronáutica. (Processo número S
30-61-Gab.).

David Tagliarini 1S Q AT MA
servindo na Base Aérea de Belém, s
licitando permissão para gozar lei
no exterior. — Concedo. A Direto:
do Pessoal da Aeronáutica. (Procee
n.9 GM — 75-61).

Luciano Joaquim de Carvalho —
Q EA ES, servindo no Depósito
Aeronáutica do Rio de Janeiro, so:
citando matricula para sua filha re
nor Lúcia de Carvalho na Praceia
Ozório. — Deferido. Seja relacion
da para matricula no anu de 191
aguardando vaga. A Diretoria do Pe
soai da Aeronáutica. (Processo n
mero GM — 65-61).

Napoleão Duarte dos Santos —
Q IG MU CL, servindo na Ba se Aérl
de Natal, solicitando transferêne
para a reserva remunerada. — Arqu
ve-se, de acôrdo com o parecer da El
retoria do Pessoal da Aeronáutica.
Diretoria do Pessoal da Aeronáutic:
(Processo n.9 S — 1.339-60 — Gab.,

Reginaldo Garcia Gonçalves — C
Q EA AL AU, servindo na Base Adia
de Pôrto Alegre, solicitando perua
são para gozar suas férias relatim
ao ano de 1960 nas Repúblicas de A'
gentina e Uruguai. — Concedo. .
Diretoria do Pessoal da Aeronáutici
(Processo n.9 GM — 73-61).

Laurindo Pereira de Gusman
Aluno da Escola de Especialistas
Aeronáutica, Ovídio Gouveia da Cunl-
Filho — Aluno da Escola Preparattir
de Cadetes do Ar, ambos solicitane
permissão 1741r a gozarem férias no e:
tenor, o primeiro nas Repúblicas c
Uruguai e da Argentina e o segui
do na República da Argentina. -
Concedo. A Diretoria do Pessoal (
Aeronáutica. (Processo números G

74-61 e GM -- 37-61).

Marco Herculano Mesquita — E
cadete-do-Ar, solicitando matricu
no 1.9 ano do Curso de Formação
Oficiais Intendentes da Aeronáutic
— Deferido. Seja relacionado par
matricula, desde cote satisfaçça as ex
gemias regulamentares e seja cia,
sificado dentro do número de vag.
fixado para o ano de 1961. A Direti
ria do Peesnal da Aeronáutica. (pri
cesso n•9 GM — 31-61).

José Maria Gama da Silveira —
Sargento Q.AT.SE., solicitanio nome:
cão no pôsto de 2.° Ten, da Resers
da 2.a classe. "Indeferido, à vista e
parecer da Diretoria do Pessoale
Aeronáutica. A Diretoria da Pedal
da Aeronáutica". (Processo númei
GM-)054-61).

Jodir Seabra da Silva —
Q.RT.VO., Hildebrando Dar:manei
— Ex-3S-Q. AT. IT. , Dilerm d o Mor
teiro Rocha — Ex-3S-Q AT.CM .
Sérgio Araujo Mello — Ex-3S-Q.Ael
SL., todos solicitando nomeação
peisto de 2.° Tenente da Reserva de e
Classe da Aeronáutica, "Indeteride
à vista do parecer da Diretoria c
Pessoal da Aeronáutica. A Diretor
do Pessoal da Aeronáutica". Proce
soa ris. GM-0039-61. GM-0a52-61 Gle-n
0051-61 e GM-0053-61)

Salomão Jabor — Ten. _ Cel. Av.
QC, servindo aia Diretoria do Mate-
rial da Aeronáutica, solicitando In-
clusão na categoria de Engenheiro.
— Indeferido, de acôrdo corri os pa-
receres das Diretorias do Ensino da
Aeronáutica e do Pessoal da aero-
náutica. A Diretoria do Pessoal da
Aeronáutica. (Processo n9 GM-5,55,
de 1960).

Alberto Bins Neto — Maj. Av.,
servindo no Destacamento de Base
Aérea de Florianópolis, solicitando
permissão para gozar férias nas Re-
públicas do Uruguai e Argentina. —
Concedo. A Diretoria do Pessoal da
Aeronáutica. (Processo n9 	

	Dejair Moraes Mendonça — Maj 	
Av., servindo na Diretoria do Pessoal
da Aeronáutica, Stenio Mangy Men-
des — Maj. Av., servindo na Baee
Aérea dos Afonsos, ambos soliceian-
do permissão para gozar férias nos

Estados Unidos da América do Norte.
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Fernando Francisco da Cruz — Ex-
-Q.AV., solicitando Instauração de
quérito Sanitário de Origens. "In-
ferido, à vista do parecer da Dite-

de Saúde da Aeronauide.a. A Di-
áa do Pessoal da Aeronáutica".

rec. n.° S-1.345-60).
Celso Lopes Lage, Arael de Alarcão
colidi e Floriano Peixoto — Extra-
imerários-mensalistas, ref. 22 da
N.M.. do Núcleo de Parque de
ronáutica de Lagoa Santa, solici-
In transferência para a Tabela tini-
. de Extranumerárlas-mensalistas do
Mistério da Aeronáutica. 4 Arquive-
, de acôrdo com o parecer da Dire-
ria do Pessoal da Aeronáutica". _

ns. GM-0036-61, GIVI-6642-60
GM-0029-61)•
Washington Trajano de Olivcira —
ttranumerário-tarefeiro, solicitando
u aproveitamento como Tesoureiro-
ixiliar do Serviço Público Federal —
indeferido à vina do parecer da Di-

retoria do Pessoal da Aeronáutica"
(Proc. n.° 0M-6562-60).

Moacir Coelho dos Santos — Refe-
rência 21, da Tabela Cinca de Extra-
numerários-mensalistas — Parte Su-
plementar, solicitando transferência
para a função de Porteiro da Parte
Permanente da mesma Tabe la e refe-
rência. "Arquive-se, de acti eflo com o
parecer da Diretoria do Pesoril da
Aeronáutica". (Proc. n.° GM-6730-
1958) .

Eduardo Siqueira — Reservista de
ta categoria da FAB, solicitando
transferência para a reserva do Exér-
cito. "Deferido. A Diretor i a do Pes-
soal da Aeronáutica". (Processo nú-
mero . 5-28-61) .

Jorge Farias de Souza — EM-S1-Q.
MR., solicitando revisão de inspeção
pela Junta superior de Saúde. "In-
deferido, à vista do parecer da Dire-
toria de Saúde da Aeronáutica. A Di-
retoria do Pessoal da Aeronáutica".
(Proc. n.° Ref. S-855-54).

Nathanaet da Costa Neve, solici-
tando nova inspeção de saúde pela
Junta Superior de Saúde da Aeronáu-
tica. "Indeferido, à vista do parecer
da Diretoria de Saúde da Aeronáuti-
ca. A D.P.Aer.", (Processo número
S-1342-60).

Claudio Duval da Silva certa. soli-
citando tolerância de limite de idade.
para inscrição ao Concurso de admis-
são à Escola Preparatória cie Cadetes
do Ar. "Indeferido à vista do pare-
cer da Diretoria do Ensino da Aero-
náutica. A Diretoria do Pessoal da
Aeronáutica". (Proc. n.° Ga-G.530--
1960).

Retificações

No Diário Oficial, de 3 de janeiro
de 1961, pág. n. o 46 — ' 2.4 coluna —
18.8 linha.

Aviso n.° 37-GIVI1, de 23 de dezeni.
bro de 1960.

Onde se lê: ... de acordo com a le-
tra "i" do art. CG, do ...; lela-se: ....
de acórdo com a letra "j" do art. 86,
do ...	 •

Na Portaria n.° 825-GM3, de 23 de
novembro de 196), publicada no Diá-
rio Oficial, de 1-12-60, pág. n.° 15 520
— 3•8 coluna — 61.a linha.

Onde se lê: .., estabelecimentos já
iniciados ...; leia-se: ... estabeleci-
mentos já indicados ...

Pág. n.° 15.521 — 2.8 coluna — 36.a
e 37•8 linhas.

Onde se lê: ... a atualização das
documentarias dos heril.° um carim-
bo ... "Apr 1960" • ..1 leia-se ... As
documentarias atualizadas reenerão
um carimbo ... "Apr 1960' ...

CONSTITUIÇÃO
003

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
FORMATO PEQUENO

Divulgação n: 559

Preço: Cr$ 20,00

2k VENDA.

Seçgo de Venda, Av. Rodrigueg
Agência is Ministério da Fazenda

Atende-9a a pedidoa pelo Serviço do tteoinbMso Pontal
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Je.neiro de 1951

bia 2A;N;:A

èabir,ete do Ministro
Con,lra) que entre si celeb-ranz o
.o 

102.,L.c	 s,..aaaa aása. aa.a caas-
aaa.., (te V1 giupo 0.0
:ipo	 nu 1,,tue.ra 27 da Ave-

e:a Bi asiiia, DF.
Na sC Co Camando Naval de Era-

aaui tisne:anilado simplesmente
pa • azserminaçao (ta Co-

raanaantr, Capitão-de-Mar-e-Guerra
atascai Cansas lasarnandes, lavrou-se o
paca:aia Laus:ato, que anue si fa-
acta Minisaario da Marinha e a
firtaa asalloinae Engenharia Ltda.
clesignaaa simplesmente de agora em
chance s de Canstrutora, com seae à
Averada Rio Baaneo 15, 16 a, Grupos
1014-Is, rearesentada neste ato pelo
e211 Earesoa-Cierente, Sanhor Manoel
de Mel.:0 Machado, brasileiro; casado,
residente na cidade do Rio de Ja-
n.:ini, Eátado da, isuanabara, à rua
Maeateo Faaacisco Braga na 480. no
Balira) Peixoto, naquela Capital, me-
diante as cláusulas que se seguem:

Clausuál primeira A "Constru-
tora a que obteve de fato a adjudi-
caças) aos serviços aos quais se refere
o p, escute Contrato, na tomada de
P ie, os realizada no Comando no dia
áraeasete de outubro de mil novecen-
taa e se,ssenta, decorrente da Carta-
Canada do Comando, datada de uni
de °atuai ° de mil novecentos e ses-
aenta, obriga-se a executar, sob re-
gime de empreitada sa construção de
acae (12) casas tipo S-2Q, na Qua-
dra 27 da Avenida W3, em Brasília,
deatinadas a residências do pessoal
que serve no Comando, construções
essas que devera° obedecer rigorosa-
mente às plantas e especificações for-
neiaaas pelo Comando 'bem como à
pioposta da Construtora aptesentada
par ozasião da tomada de preços, do-
cumeates esses .que constituem parte
integrante dêste Contrato, indepen-
dentemente de transcrição, ficando,
entretanto, estabelecido que não ca-
berá à Construtora qualquer reivmdi-
cação tendo como base êrro ou omis-
so de qualquer espécie em seus or-
çamentas.	 •

Clausula segunda — A fiscalização
da execuçáo dos serviços ora contra-
tados será exercida pelo Comando,
através do pessoal para tal desígnado
constituindo, assim, a Fiscalizaçao se-
gundo o disposto no artigo setecentos
e noventa e seis (7a6) do Regulamen-
to Geral do Código de Contabilidade
Pública. A ação da Fiscalização abran-
gerá todos os setores da construção
prevalecendo sempre a sua . aprovação
em todos os dados técnicos, isso por-
que se entende que ei dita Fiscaliza-'
ção Será parte integrante do Comando.
cabendo à Construtora facilitar por
todos os meios a seu alcance a ação
dessa Fiscalização.

Cláusula terceira — A Construtora
submeterá à aprovação do Comando
as cálculos e projetos necessários ao
desenvolvimento das obras, ob"igan-
do-se a fornecer os originais dos de-
senhos aprovadas, antes do término
da obra, para arouivamento na Dire-
tora .de EngenY,aria da Marinhi

Cláusula quarta — A "construtora"
Manterá no local das obras um seu
representante com aliem a Fiscaliza-
ção possa entender-se, devendo ou-
trossim, fornecer àquela Fiscalização,
unia relação dos seus Técnicos espe-
cializados. com registro profissional
do Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da Região.

Cláusula quinta — Na hipótese de
diveraancia entre e Construtora e a
Fiscalização, o case será submetido ir
decisão da Marinha na autoridade do
Comandante do Comando e, na hipó-
tese de essa divergência ser entre a
Construtora e a Marinha, caberá ao
Exmo Sr. Ministro da Marinha tal
de"isrio.

CláusuTa sexta — Fica entendido
que, na hipótese de ser verificada pela

Cláusula décima quarta — A Cons-
truSora se obriga a iniciar as obras
aqui contratadas dentro do prazo de
cinco IS) dias, contados da data -que
receber da Marinha a neessaria no-
tificação nesse sentido.

Ciduee:a (Ir cana quinta — O preço
total das obras, de arõrdo com a pro-
posta da Consi, utora, pela _qual ob-
teve a adjudicação na tomada de pre-
ços já aludida no inicio ciaste Contrato
é de Cr$ 12.600.000,00 (doze mahões,
seiscentos mil cruzeiros), estando nêle
incluídos todos os impostos, contribui-
ções diversas e encargos sociais em
vigor na presente data, o fornecirden-
tó de todo o material e mão de obra
e tudo mais quanto seja necessário à
execução das obraa,na forma dos pro-
jetos, plantas e espeaficações e de-
mais detalhes aprovados.

Cláusula décima. sexta — O paga-
mento deverá ser efetuado de acórdo
com os serviços realizados, apresenta-
dos pela Construtora e acdtoe pelo
Comando e obedecerá aos itens que
se seguem enumerados podendo neles
ser incluídos mais de um Item em
cada faturamento:

1) 25% do valor total, iniciados os
serviços de instalação da obra —
Cr$ 3.150.000,00;

2) 25% do valor total, executadas
as alvenarias sem arremates — Cr$
3.150.000,00:

3) 23% do valor total, executadas
as coberturas — Cr$ 3.150.000,09;

4) 25% do valor total, na entrega
das obras — Cr$ 3.150.000,00.

Cláusula décima sétima — A des-
pesa referente a este Contrato será
paga pela verba 4, Consignação 1,
S/a 03, conforme crédito distribuído
pelo Ofício número 2.644, de 3-3-1960,
do Exma. Sr. Secretário-Geral da Ma-
rinha do Sr. Presidente da Comissão
de Estudos para a Instalação da Ma-
rinha Brasileira em Brasília, que de
acôrdo com o Decreto n° 47.975. de
2 de abril de 1960, criou o Comando
Naval de Brasília, foi transferido para
o comando.

Cláusula décima oitava — As obras
aqui contratadas deverão ser executa-
das e concluídas dentro do prazo de
setenta (70) dias consecutivos, oon-
tados da data a que se refere a cláu-
sqla décima quarta- assumindo a
Construtora o compromisso de envidar
todos os esforços nesse sentido.

Cláusula Décima Nona: Excetuados
os casos de fôrça maior, devidamente
apreciados e julgados pela "marinha",
nessa circunstância pela autoridade do
próprio Fauno. Sr. 'Ministro da Ma-
rinha. mediante pareceres técnicos da
Diretoria de Engenharia da marinha,
ficará a "Construtora" sujeita a mui-
ta de vinte mil cruzeiros (Cr$ 	
20.000,00) por dia de atraso na
alusão e entrega das obras aqui
tratadas, cOrà relação ao nraza
tratual.

Cláusula Vinte: Os prédios aqui con
tratados serão entregues totalmente
acabados de acôrdo com as especifi-
cações, projetos e plantas de detalhes.
em condições que permitam o seu uso
imediato.
. Cláusula Vinte e Um: A inobservân-
cia de qualquer das cláusulas dêste
Contrato, salvo os casos de força maior
apreciados e julgados pela mesma for-
ma indicada na cláusula décima nona,
tornará a "Construtora" passível de
uma multa que poderá variar de cin-
co mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) a cem
mil cruzeiros (Cr$ 100.000,00), con-
forme a natureza e a gravidade da
infração, multa esta que será arbitra-
da e imposta pela "Marinha", por in-
termédio do "Comando", eabenclo a
multa em dôbro no caso de reincidên-
cia.

Cidustaa Vinte e Dois: Qualquer das
multas impostas à "Construtora" se-
gundo as cláusulas vigésima e vigésima
terceira, será recolhida à Tesouraria
da Diretoria de Intendência da Ma-
rinha, mediante "Guia de Recolhimen-
to" proçes.sada pela mesma Diretoria,

con-
con-
con-

'LL:;::,ICS DE ÇONTUATO

ISasselizeao a. se :Laia:a.a. de qualquer
siaaa ja	 lasiaCouurU-

aii	 cara os projetos,
ii.alisaa e easeeli.aawes ou quita/ater
aias ee	 eplaAatass, sera
a:lin:lite uca:. raaa a- sua demolição
e consecaasa e reawastauçao com as
aeleraçaes incataaas peia Fiscaliz tção,
asai (MUS cie raiaiaaer eapacie para a
Marinha.

CiLusula se t.dma — Sempre qua sur-
gir dúvida auaiitoã natureza,
dada oa res.sLeacia . da qualetiet ma-
ta tal, seaa es subwatido às passas
e exumes sad,sa recessários, cor-
i •endo as deva, n .e nessas • verificações
per conta da aeasautcra, caso ianda
a le seja desfa abava . e da Marinha,
em caso can fio primeiro caso,
será im•diataan•nte a-ovidencia.da a
ubstituição do raa tiaaal pela C aas-

taatora, sem eras de qualquer espé-
ate para a Marinha.

Cláusula 2itavc4 — A-mão de o'ara
será a melhor pesÁte:, obedecenria
prática corro4t2 e:n sei viços da me.s.
ma natureza, devende a Construtora,
rama tanto, eso:Aber o pessoal aspe-
clal ,zado e manté-lo sob orientarão

cécnico de reconSs eeida Capacidlcie
arcfissional, podendo a Fiscalização,
Quando veriSiaur a inobservância, do
qsie aqui é C.3e.3tilado, quanto a qtaa-
quer técnico ou miemo outro empre-
gano os operáo, solicitar a sua laia-
'ta retirada, dando do fato canhe•

eisaento à Marinha, para as azoai.-
dencias contratuats cs.blvels no caso.

Cláusula nona — Os trabalhos se-
rão dirigidos, encaminhados ou pro-
cessados, pela Construtora, obedecendo
a sua execução às regras técnicas e
costumes próprios usuais na constru-
ção civil e cabendo-lhe a exclusividade
na seleção do seu pessoal, muito am-
bora sujeita às condições dispostas na
cláusula oitava (8g), fica reservado,
no entanto, à Fiscalização, o ciiasito
de exigir a dispensa ou retirada -de
qualquer elemento (técnico, emprega-
do ou operário) que dificulte ou em-
barace os trabalhos.

Cláusula décima — A Construtora
apresentará ao Comando, antes do
início dos serviços, uni cronograma do
desenvolvimento previsto das obras em
função do prazo contratual.

Cláusula décima primeira — Ne-
nhuma alteração será -permitida nor
projetos, plantas, especificações e de-
talhes aproyados, salvo os casos es-
padais dos quais possa resultar me-
lhoria' técnica para a construção ou
redunde em economia para a Mari-
nha, cabendo no caso, o estudo pré-
vio, com detalhes que justifiquem ple-
namente a sugestão apresentada, e
aprovação da Marinha e, por fim a
lavratura de uni termo aditivo de
modificação a êste contrato, tudo se-
gunda disposição contida no artigo
setecentos e noventa e sete (797) do
Regulamento Geral de Contabilidade
Pública.

Clausula décima segunda A Cons-
trutora assume a inteira responsabi-
lidade de todos os riscos das cons-
truções das obras esquanto não forem
estas definitivamente recebidas, não
lhe aproveitando, para isentar-se des-
sa responsabilidade, os exames feitos
pela Fiscattz.aeão antes do ato de en-
trega definitiVa. Será, além disso, a
única responsavel parante a Marinha
pela estabilidade ,das obras nos ter-
mos do artigo mil duzentos e qua-
renta e cinco aná), do Código Civil
Brasileiro, Lei númaro três mil e se-
tenta e um (3071) de primeiro de ia-
miro de mil novecentos e dezasseis
(1-1-1,91$).

Cláusula décima terceira -?..) Ne-
nhuma indenização será devida pela
Marinha à- Construtora, por perdas,
danos, avarias ou outra qualquer es-
pécie de prefulzos ocasionado pela
má direção dos trabalhos, Sob qual-
quer titulo ou fundamento, enfim, Dor
motivo cuja responsabilidade caiba
exclusivamente à Constru~ e-eak1,-\
quer preposto seta

na enfermidade elas normas contá.
beis em vigor, devendo uma quartE
(4a) via do respectivo aecolhimento sei
arquivado no "Comando" para o na-
cessário contrôle.

Cláusula Vinte.e Três: Nenhum te:
curso sôbre multa será encaminhad<
ao Excelentíssimo Senhor Ministro elf
Marinha, sem que a "Construtora" te.
nha paaviamente recolhido à Tesoia
raria. da Diretoria de Intendência ch
Marinha, a importância respectiva.

Cláusula Vinte e Quatro: São con
siderados casos de fôrça maior, por:
tanto aqui aceitos, mediante as eon:
dições processuais indicadas às cláu
aulas dezenove (19) e vigésima pra
meira (21 g), 'aqueles cbnseqüentes
incêndio, guerra, greve, naufrágio. da:
sastre ferroviário ou de aviação, reva
lução, terremoto e falta de acesso po]
caminhão aos respectivos locais da
obras, seja pela inexistência de estra-
das de acesso seja pela intransitahi:
!idade das mesmas, constatadas pell
"Fiscalização", e capazes de afetar
'bom andamento dos serviços, conside
rando qualquer outro motivo como su:
bordinado à condição especial de con
cessão do Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Marinha, mediante a mes:
ma forma processual.

Cláusula Vinte e Cinco: Além 41
aplicação das multas previstas net
Contrato, poderá a Marinha, por mo
tivo justo e comprovado, mediante for-
ma processual regular, rescindir o pre
sente Contrato, ficando-lhe assegura
do, além disso, tal seja a gravidade dl
infração cometida, propor a cassaçãi
da idoneidade da "Construtora", se
gundo o- disposto no parágrafo segun
do (29 ) do artigo setecentos e qua
renta e um (741) do Regulamento Ge
ral. de Contabilidade Pública.

Cláusula Vinte e Seis: A rescesã.
deste Contrato poderá ter lugar d
pleno direito, independentemente d
interpelação judicial, nos casos de fa
landa ou dissolução da "Construto
ra", ou mesmo na hipótese de entra
em concordata; por transferência cl
presente Contrato, no todo ou em pai.
te, sem a isto estar autorizada: quan
do o inadimplemento de cláusula dês
te Contrato exija tal medida, a juiz
do Excelentíssimo Senhor Ministro d
Marinha e mediante forma processue
regular.

Cláusula Vinte e Sete: Fica entes
dido 'que a "Marinha" não se respon
sabiliza pelos contratos ou ajustes qui
a sua revelia, venham a ser celebra
dos com terceiros pela "construtora'
para, desobrigar-se de compromisso n
presente Contrato.

Cláusula Vinte e Oito: Conforme e(
nhecimento número vinte de 3 de n(
vernbro da Caixa Econômica Federl
de Brasília, que fará parte integrar
te dêste Contrato, até a conclusa!
das obras, a "Construtora" deposite
aquela Caixa, em títulos a impa

tância de cinqüenta mil cruzeiros (Ci
50.000,00); para garantia da execu0
do presente Contrato, importância esai
que garantirá o pagamento das mu
tas que, porventura, venham a ser lu
postas à "Construtora".
- A caução só será liberada após
entrega das construções completame
te acabadas e completamente desObi
gada a "Construtora" do presen
Contrato,

Cláusula Vinte e Nove: Fica del
o fôro da cidade de Brasília, com r
nanais expressa de domicilio que
futuro venham a ter as partes contr
tantes, ara  tôdas as questões fund
das neste. Contrato. E, por estare
de acôrdo as partes interessadas, 1
vrou-se o presente Contrato, o qu
depois de lido e achado conforme, e
assinado pelo Senhor Capitão-de-Me
e-Guerra NeLson Gomes Fernand
Comandante* Naval de Brasília, coi
representante da "Marinha" e o E
nhor Manoel de meio machado, em
representante da "Construtora";.
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duas testemunhas que presenciarem a
sua lavratura.

Brasília, D. F., em 20 de outubro
de 1960. - Nelson Gomes Fernandes,
Capitão-de-Mar-e-Guerra - Coman-
dante - Mellomac Engenharia Ltda.
- Manoel Mello Machado, Sócio-Ge-
rente.

Djalma Sepulveda Vieira
Jorge Barbosa Lima .

Té:mo de Contrato entre o Comando
Iilaval de Brasília e a firma Socie-
áade Ineob:liária de Construções e
Obra.s Ltda. - SICO Ltda., para
consUucc7o de um acréscimo no
Ambulatório Médico da Marinha, na
ti:ea "Almirante. Visconde de mira.;-
'ri a".
Aos vinte e oito dias do mõs de de-

zembro do ano de mil noveeentcs e
sessenta, nesta cidade de Brasília,
Distrito Federal, no Bloco 7 da Espla-
nada elos Ministérios, 2.9 pavimento,
anue tem sede o Comando Naval de
Brasília, presentes, de um lado, o Se-
inhcr Capitão-de-Mar-e-Guerra Nelson
Goams Fsrnandes, Comandante Naval
de Brasília que neste Termo passa a
; ger denominado, simplesmente "Co-
rnando", e de outro a firma Sociedade
Imobiliária, de Construções c Obras
Ltda. - SICO Ltda., com sede na
Avenida Almirante Barroso, 90 - '7.°
andar, ee.las 701 e 702, Rio de Janeiro,
ratado da Guanabara, representada
pelo Senhor João de Borba Vasconcel-
los, enitenheiro-civil, brasileiro, casa-
do, residente em Brasília, Distrito Fe-
derai, ri Quadra 207, casa 4, denomi-
nado apenas "Contratado" foi con-
cluído éste Contrato na forma e sob
as clausulas constantes do mesmo,
cujo Lermc é assinado com a perfeita
observ,anem da letra A, do artigo 767 e
da sequela parte do artigo 781, ambos
do EteduMmento Geral de Contabili-
dade Pública.

Clécu.sula Primeira - O "Contrata-
do", por tõiça do presente instrumen-
to., Me: i ma-se a executar as obras de
construção de um acréscimo no Am-
bulatario da Marinha na área Almi-
rante "Visconde de Inhaúdim". do Mi-
nistério .-la Marinha, no Distrito Fe-
deral de ncôrdo com o Memorial des-
critivo cio Comando, planta e carta
de 3 de dezembro de 1960 do Con-
tratado, tendo sido a seleção feita por
coleta de preços, dispensados que fo-
ram os serviços, aquisições e obras
destinadas às Instalações da Marinha
em Brasília, de concorrência, pelo
despacho presidencial de 20-1-1960, na
Expcsaair de Motivos n.9 '7, de 8-1-60,
publicado no Diário Oficial de 20-1-69,
página n.9 943, considerando-se parte
integrante do presente contrato, inde-
pcndenternEnte de transcrição, os do-
cumentos acima especificados, os quais
se encontram devidamente rubricados.

Clausula Segunda - As obras obje-
to cio presente contrato serão executa-
das pelo preço total de CrS 1.250.000,00
(hum milhão, duzentos e cinquenta
mil cruzeiros) e serão pagas, depois
da obra entregue e aceita, contra a
fatura rinresentacla.

Ciáusula Terceira - O "Contrata-
do" obriga-se a executar as obras
dentreedo prazo de 90 (noventa) dias,
a contar da ordem do Comando para
inicia-las.

ClánsU7a Quarta - São considerados
casos de fôrça maior, para fins -de
isenção de multa, os dias excedidos
do ra azo de entrega, quando esse
ateiam: decorrer:

a) de greve generalizada dos em-
pregadcs;

b) de interrupção dos meios de
transporte;

c) de calamidade pública;
d) de acidente nas obras que avarie,

temporariamente, alguma parte exe-
cutada, uma vez provado que o aciden-
te não decorreu de culpa do "Con-
tratado";

e) de chuvas copiosas e suas conse-
quências;

f) de falta de energia elétrica, ne-
cessárias às obras; e,

g) outros casos que se enquadrem
no parágrafo único do artigo 1.05R. dO
Código Civil Brasileiro,

Cláusula Quinta - A despesa com.
a execução das obras de que trata o

,presente contrato, na importância de
Cr$ 1.250.000,00 (hum milhão, duzen-
tos e cinquenta mil cruzeiros), corre-
rá à conta da Verba 4.0.00 - Investi-
mentos; Consignação 4.1.00 - Obras;
Subconsignagão 4.1.03 - Prossegui-
mento e conclusão de obras, elo Orça-
mento do Ministério da Marinha para
1aCO.

Sub-Cláusula Unica - De confor-
midade com o disposto na letra C, do
Pai i.'&gi'afo Primeiro do artigo 775. do
Regulamento Gual de Contabilidade
Publica, foi extraído pelo Comando o
Empenho da Despesa n.9 0034, de 30
de dezembro de 1960, na importância
de Cr$ 1.259.000,00 (hum milhão, du-
zentos e cinquenta mil cruzeiros), em
favor do "Contratado".

Ciáusula Sexta - Para garantia da
fiel execução dos compromissos assa-
remos neste Termo de Contrato, de
positou o "Centrataed'o", na Caixa
Econômica Federal de Brasília a im-
peitancia de Cr$ 25.000,00 (vinte e
cinco mil cruzeiros), conforme.. conhe-
cimento de Caução número.

Cláusula Sétima - O "Contratado"
incorrerá em multa de 0,55as (cinco
Cerames por cento) sobre o preço glo-
bal do contrato por dia, pelo excesso
de prazo que incorrer do estipulado
na cláusula terceira, cabendo ao Co-
rnando notificar o "Contratado" ser
passível da multa aqui prevista, e a
ésie justificá-la perante o "Coman-
do", dentro de prazo de 72 (setenta e
duas) horas, podendo o "Contratado",
se não fôr aceita a justificação, e de-
pois de recolhimento feito, recorrer
da decisão ao Ministro da Marinaa
pleiteando a relevação da multa im-
posta.

Cláusula Oitava - Fica estabelecido
que o "Contratado" não terá direito
a reajustamento, algum, sob qualquer
pretexto ou hipótese.

Cláusula Nona - O Comando cre-
denciará um Oficial para fiscal Ca
obras.

Cláusula Décima - O "Comando"
poderá eximi o afastamento de qual-
quer empregado cuja atuação ou per-
manência prejudique o prosseguimen-
to remelas clus trabalhos, sem que fi-
que obrigado a declarar os motivos
dessa resolução.

Cláusula Décima Primeira - Sem-
pre que fôr julgado conveniente, e com
a aprovação do "Comando", poderá o
'Contratado" Sub-empreitar traba-
lhos ou serviços especializados, rela-
tivos às obras em apreço, continuando,
porém o "Contratado" como respon-
sável pelos serviços executados pelos
SuLe empreiteiros.

Cláusula Décima Segunda - De tô-
da ou qualquer má execução; ou tra-
balho defeituoso eventualmente veri-
ficado pelo Comando no andamento
das (Mias será imediatamente notifi-
cado c "Contratado", que ficará obri-
gado a reparar prontamente a má exe-
curão ou substituir o trabalho defei-
tueso ou executado fora das especifi-
cações, ficando entendido que corre-
rão por conta e risco do "Contrata-
do" as despesas resultantes de tais
reparos ou substituições.

Cláusula Décima Terceira - O "Co-
mando" poderá declarar rescindido o
presente contrato, independente de
qualquer procedimento judicial:

a) no caso de ser cometida qual-
quer fraude pelo "Contratado";

b) quando, pela reiteração de im-
pugnaaões feitas pelo "Comando" fi-
car evidenciada a incapacidade ou má
fé do "Contratado";

C) se o "Contratado" falir, entrar
em concordata ou dissolver a firma;

d) se o "Contratado" transferir o
presente contrato, no todo ou em par-
te, sem ,prévia autorização do Co-
mando;

e) se deixar de iniciar os trabalhos
de execução das obras, sem justo mo-
tivo, 30 (trinta) dias consecutivos,
após ser expedida, pelo Comando, a
ordem de execução, ou interrompê-los,
do mesmo modo, nor igual período: e

f) no interesse do Serviço Público,
devidamente justificado.

Cláusula Décima Quarta - O "Con-
tra t ado" responderá pela solidez, se-
gurança e perfeição das obras exe-
cutadas, nos tairnos do artigo 1 24a
do Código Civtl Brasneiro.

Claqsula Décima Quinta - Elege-
se o fôro desta Capital para as ques-
tões judiciais que acaso decorrerem
da execução do presente contrato.

Clausula Décima Sexta - O pre-
sente contrato só se tornará efetivo
ciepois de registrado pelo Tribunal de
Comas, nos termos do ardem 35, da
Lei número 830 de 23 de setembro de
1949.

Cláusula Décima Sétima - O pre-
sente =Mato acha-se isento do pa-
gamento do respectivo impôsto do sê-
lo, de acôrdo cone o i 5.° do artigo 15
da Constituição Federal e Circular
n 22, de 0 de agôsto de 1948, do Mi-
nistério da Fazenda.

E por assine haverem acordado, de-
duram-se ambas as partes aceitar as
condiçCcs estabelecidas nas cláusulas
do presente contrato, sujeitando-se a
tõiias as disposições legais em vigor
sUare o assunto, tendo este Termo
sido lavrado em livro próprio, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelos contratantes e pelas
testemunhas abaixo, a tudo presen-
tes. --- Neison Gomes Fernandes -
Capitão-de-Mar-e-Guerra - Coman-
dante. - Borba Vasconcellos - Soc.
Imobiliária de Construções e Obras
Ltda. - SICO LTDA. - Testemu-
nhas: Gilberto Grillo Magalhães.
Adeibal Costa de Oliveira.
(N.9 727 - 24-1-61 - Cr$ 765,00)

Térmo Aditivo ao Coià.rato assinado
em 20 de outubro de 1960, entre o
Comando Naval de Brasília e a fir-
ma Mellomac Engenharia Ltda.,
para a 'construção de une grupo de
doze casas do tipo S-2Q, na Quadra
27, da Avenida W3, em Brasília,
Distrito Federal.
Aos vinte e oito dias do mês de no-

vembro do ano de mil novecentos e
sessenta, nesta cidade de Brasília,
Distrito Federal, no Bloco 7, da Espla-
nada dos Ministérios. 2 9 pavimento,
onde tem sede o Comando Naval de
Brasília, presentes, de um lado, o Se-
nhor Capitão-de-Mar-e-Guerra Nel-
son Gomes Fernandes, Comandante
Naval de Brasília, que neste termo
passa a ser denominado, simplesmen-
te, Comando, e do outro , a firma
Mellomac Engenharia Ltda. com sede
na Avenida Rio Branco, número 185,
169 andar, grupos 1.614-15, repru,en-
tecla, neste ato, pelo Senhor Manoel
Mello Machado, engenheiro civil, bra-
sileiro, casado, residente na cidade do
Rio de Janeiro. Estado da Guanabara,
à rua Maestro Francisco Braga, nú-
mero 460, denominado doravn n te,
apenas, "Contratado", foi concluído o
presente termo aditivo ao contrato,
assinado em 20 de outubro de 1090
para a construcao de uns grupo de 12
(doze) CPS!").ã do tipo S-2Q, na Quadra
27, da Avenida W3, era Brasília, Dis-
trito Federal, a fim de incluir as se-
guintes novas condições que prevale-
cerão com as cláusulas já estipuladas
no contrato:

Cláusula Primeira - Das quatro
parcelas de Cr.a 3.150.030,00 (três mi-
lhões, cento e cincoenta mil cruzei-
ros), constantes da cláusula Décima
Sexta do contrato, que totalizam Cr$
12.600.000.03 (doze milhões e seiscen-
tos mil cruzeiros), tendo sido efetua-
do o pagamento da primeira, as três
demais, ainda devidas, referem-se aos
empenhos números, 0031, 0032 e 0033
extraídos pelo "Comando", em favor
do "Contratado", em cumprimento ao
disposto na letra c. do Parágrafo Pri-
meiro do artigo '775, do Regulamento
Geral' de Contabilidade Pública.

Cláusula Segunda - O termo de
contrato a que este se refere e o pre-
sente, só se tornarão efetivos depois
de registrados pelo Tribunal de Con-
tasede ac6rdo com o artigo 35. da Lei
número 830 de 23 de setembro cie
1949.

Cláusula Terceira - As obras aqui
contratadas deverão ser executadas e
concluidas dentro do prazo de cento e
cincoenta (150) dias consecula ri);
contados da data em que receber a
Construtora a notificação do "Co-
mando" para reiniciar as obras, para-
lizadas por determinação anterior do
Comando.

Cláuaula Quarta - O Contrato, em
apreço, acha-se isento do paeamento
do respectivo impôsto do aélo, de
acôrdo com o O 5 9 do artigo 15 ia
Constituição Federal e Circular net-
mero 23, de 6 de agósto de 1943, do
Ministério da Fazenda.

E, por estarem acordes, levrou-se o
presente Termo Aditivo que vai asai-
nado pelas partes interessadas e pelcad
testemunhas abaixo.

Nelson Gomes Fernandes, Capitã5.
de-Mar-e-O uerra. Coma ndent e. • -
.Mellomac Enieenharia Ltda. -
?icei Mello Machado. - J. Barbosa
Lima. - Acyr de Oliveira.

(N9 726 - 24-1-61 - Cr$ 306,00)..

MINISTÉRIO DA AGRICULTUIM.
Departamento Nacional

da Produção Animal
Têrmo que assume o Jockey Clube chi

Mogi. das Cruzes, cone sede na Ci.
dade de Mogi das Cruzes, Estado dd
São Paulo, na forma do disposta
no artigo terceiro das Instrziçõeá
baixadas com a Portaria do Senhor
Ministro da Agricultura, de vinte
cinco de outubro de mil novecentoá
e trinta e cinco, que regulam a con-
cessão de autorização a entidadei
desportivas para reali:ar corrida(
de cavalos cone apostas.
Aos dezoito dias de janeiro de mil

novecentos e sessenta e um, às de.
zesseis horas compareceu no Gabine-
te do Senhor Diretor-Geral do De-
partam mto Nacional da Produção
Animei, no sexto andar do Edifício
do Entreposto Federal da Pesca, sito
à Praça Quinze • de Novembro, nesta
cidade, o Senhor Mário Cilento na
qualidade de procurador do Jockey
Club de "Aloç,, i das Cruze, conforme
documento que apresentou, para assi-
nar o presente termo. depois de sa-
tisfeitas tôdas as exigências do artim
segundo e ames parágrafos, das ins-
truções aneseas à Portaria do Senhor
Ministro da Agricultura, de vinte e
cinco de outubro de mil novecentos
e trinta e cinco, presentes os &olha-
res Doutor Dar win ele Reeende Alvan,
Diretor-Geral daquele Departamento,
Escrituraria Nivel 10, Senhor Gail de
Aquino Vez e Oficial ele Ailminis!ca-
ção, Nível 14, Ondina Bomtempo, res-
pectivamente, Chefe dia Seção de Ad-
ministração e funcionária deste De-

partamento, de gedrclo com o premem
P. A. oitenta e dois, de mil nove-
centos e rssenta e um, foram esta-
belecidas as condições seguintes: Pri-
meira - A não permitir nas suas
competições de corridas rasas: a)
animais estreneeiros porventura im-
portados, com violação do dispasto
no artigo sexto das respectivas ins-
truções; b) animais de qualquer pro-
cedência que não sejam de puro san-
gue de carreira; c) cavalos que te-
nham, em primeiro de janeiro de
cada ano, atingido a idade hípica de
sete anos, quando estrangeiros de
qualquer procedência e oito anos
quando nacionais; d) éguas de qual-
quer procedência, que tenham em
primeiro de janeiro, atingido a idade
hípica de sete anos e e) animais que
se revelem em exame veterinário,
doentes ou possuidores de taras que
lhes causem sofrimento no esforça
da carreira. Segunda - A destinar
exclusivamente aos animais nacionais:
a) nos três raimeims mios. ne. n 'dg
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pelo menos das apostas Cle cada pro-
grama, dotando-as com importâncias
rui premies equivalentes, no mínimo,
à metade do que fôr distribuído por
tôdas as provas do mesmo prozrama,
não se computando, para o estabele-
cei/lento desta proporção, as provas
clasticas e os grandes premias; b) de-

de decorridos es três primeiros
dois terços (23) das provas e

der; jmporiáncias dos premies de cada
j.. ,-nnuis] nos condições da alínea an-
terior. T,Jwcira — A destinar aos
crit:dares de animais nacionais ven-

cedores: a) uni por cento (1`;',,) das
apostas ‘;,,1„-...a o primeiro lugar e b)
cinco por cento (5 %) sôbre os pre-
mies das provas clássicas e grandes
premios. Quarta — A SCCielLG2 fi-
cará sujeita às obrigações prei'istas
na Lei número dois mil, ei-Wi'ates e
vinte, de dez de julho de mil nove-
centos e cinqüenta e seis, re .,.ttlemen-
tada pelo Decreto número qt:trenta
e um mil, quinhentos e sessenta e uni,
de vinte e dois de maio de mil no-
vreentos e cinqüenta e sct o.
— A cumprir 25 instruõo : coo
na citada Peitaria do Senlr

tro, e TQC111 assim as disposições do De-
creto vinte e quatro mil, seiscentos e
quarenta e seis, de dez de julho de
mil novecentos e trinta o quatro, in-
clusive no que se refere à proibiao
de explorar apostas em quaisquer -
corridas de outras espécies do ani-
mais, =cursos lupicos e outras com-
petições espor;i ,as. O presente tár-
mo, depois do lida e achado confor-
me, vai arou; do pelos Senhores
Diretor Geral do Departamento Na-
cional da Ptodociio Animal e rcpre-
entoutes do ,ieekey Club de Moi

das Cruzes a' doa declarado, teste-

niunhado pelos demais funcionário
mencionados e por mim, Gilson Giu-
berti Meireles, Escriturário, interino.
nível 8, com exercício na Seção de'
Administração do referido Departa-
m0nto. clue o lavrei para efeito legais,
e do qual será extraída cópia auten-
lic .ióa, para publiczcão no Diário Ofi-
cial. — Rio de Janeiro,. dezoito do
janeiro de mil novecentos e sessenta,
e um, — Dcutor • Darwin de Recende

— 3Iário Cilenlo. — Gail de
Aquino 'Vete. — Ondinit BOMÉC171.1i0.
— G7,, cuz, Giu7wrli

No 711 — 24-1-01 — Cr$ 408,00)

DEJ

1:3	 iMeln
YOL XX 1893 — TOMO V. -- TRABALHOS JURIDICOS

Preço : Cr$ 250,00

VOL. XXXIII. 1896 — TOMO II — IMPOSTOS

INTERESTADUAIS

Preço : Cr$ 200,00

A VENDA:

Seção de Vendas : Lv. Rodrigues Lives.

Agência 1: Ministério 'da Fazenda

rAtende-s2 a pedidos pelo Serviço de ReembMso Postai

Verba Bancária
Guia de Recolhimento

Preço: Cr$ 0,40

VENDA; Avenida Rodrigues Àlves, 1 Agencia 1– Ministério cie Fazenda.

TFNr_F-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMIEÓLSO POSTAL



Quárta-feira 25
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 	 Parte I)	 Janeiro de 1961 643

EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO DA FAZENDA

POsto Fiscal Aduaneiro
de Brasília

=AL N9 45

De ordem do Senhor Presidente dos
Leilões, fica o Senhor Fernando Moi-
Unho Neiva, residente nesta Capital,
intimado a integ,ralizar, no prazo de
48 horas, o total da arrematação do
lote n9 17, Edital n9 32, arrematado
em leilão realizado no dia 9 de se-
tembro de 1960, em virtude de estar,
de há muito, esoW".ad0 o prazo previs-
to no artigo 270, d , nova Consolida-
ção das Leis das al,iaindeg,as e Mesas
de Rendas.

A não integraliaação do pagamento
em apreço importará na sanção pre-
vista no artigo 270, já citado, ou seja,
irrnaosição de multa de 20% sôbre o
valor da arrematação, além da proi-
bição de eferecer lances nos leilões da
Alfandega.

Pôsto Faseai Aduaneiro em Brasília,
em 23 de 'janeiro de 1961. — João
Pascal Mi:Lenta 'Cyriaco, Escrivão

EDITAL N9 46

De ordem do Senhor Presidente dos
Leilões, fica o Senhor Paul Titov, re-
sidente nesta Capital, intimado a in-
tegralizar, no prazo de 48 horas, o
total da arrematação do lote n 9 30,
Edital n9 53, arrematado em leilão
realizado no dia 9 de novembro de
1960, em virtuda de estar, da há mui-
to, esgotado o prazo previsto no arti-
go 270, da Nova Consolidação das Leis
das Alfendegas e Mesas de Rendas.

A não integralização do pagamento
em apreço importará na sanção pre-
vista no artigo 270, já citado, ou seja,
imposição de multa de 20' : eôbre o
valor da arrematação, alem de proibi-
ção de oferecer lancea nos leilões
da Alfândega.

Piasto Fiscal Aduaneiro em Brasília.
em 23 de janeiro de 1961. — João
Pascal Pimentel Cyriaco, Escrivão

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS -

Dep2rtamento Nacional
de Portos, Rios

e Canais
Edital de Concorrência Pública para

aquisição de usa radar a ser in:;ia-
1*.do na Barra do Pórto do Rio
Grande, no Estado do Rio Grande
do Sul.
4;) Diretor Geral do Departamento

Nacional de Portos, Rios e Canais
faz público eme, no dia 13 de fevereiro
deste ano, às 15 horas, na aede do
mesmo Departamento, à Praça Mauá
no 10, nesta Cidade, serão recenidas
pela Comissão que	 fôr designada,
sob a pres i dência	 do Direlor
Divisão de Planes e Obras dêSte mes-
mo Departamento, as propostas que
forem apresentadas para aquisição de
um radar, a ser instalado na bar:a. do
pórto do Rio Grande, no Estado do
Rio Grande cio Sul, mediante as se-
guintes condições:

Primeira — Os documentos apre-
sentados pelos concorrentes deverão
estar contidos em dois invólucros, fe-
chados e lacrados, tendo, respectiva-
mente, os seguintes dizeres:

Invólucro n.o 1 — Comprovantes —
Firma 	

Invólucro n.9 2 — Proposta — Fir-
ma 	

Purrágrafo Primeiro — No Invólu-
cro n.9 1 deverão estar contidos, obrl-

gatbriamente, os seguintes documen-
tos:

a) relação devidamente assinada,
especificando todos os documentos
existentes no invólucro;

b) prova de registro da firma co-
mercial no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, ou em Junta Comercial, nos Es-
tados:

c) prova de quitação do concor-
rente com todos os impostos federais,
estaduais e municipais, sendo esses
últimos referentes á Cidade brasi-
leira em que fór sediada a firma
concorrente, e inclusive Impeisto
dical do Empregador e dos Empre-
gados, bem como o do Engenheiro ou
Enaenheitos responsáveis;

d) prova de que °concorrente é re-
presentante credenciado da fábrica
construtora do equipamentoa ser ad-
quirido e que está devidamente habi-
litado para _fazer a sua instalação e
manutenção na cidade do Rio Grande;

e) prova de que o equipamento a
a ser fornecido já tem sido empre-
gado, com êxito, nos serviços de apro-
ximação de navios para entrada em
portos;

1) documentos comprovantes do
registro efetuado no CREA da Em-
presa, Companhia, Sociedade ou fir-
ma individual da concorrente, na for-
ma do Decreto n. 9 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, e dos Decretos-lei
números 3.995 e 8.620, reespectivam e n-
te. de 31 de dezembro de 1.941 e 19 de
janeiro de 1946, bem como dos seus
Eneenheiros responsáveis;

g) Inana de cumprimento da Lei
dos dois terços, apresentada por cer-
tidão devidamente atualizada, váli-
da até 30 de setembro de 1961;

h) certidão do Departamento Na-
cional de Previdência Social, decla-
rando para que instituição de se g u-
ro social deve recolher o concorrente.
bem como prova de quitação das
contribuições devidas a ésses Insti-
tutos, mediante certidão devidamente
atualizada e os recibos de pagamen-
to, devidos desde a data da quitar-a)
constante da certidão até a data da
concorrência;

i) certidão negativa do Impi5sto
sôbre a Renda, passada no exercício
corrente;

I) recibo da caução na importância
de Cr$ 100 060,00 feita em espécie na
Caixa Econômica Federal ou em 'Tí-
tulos da Divida Pública Federal, ao
portador, pelo seu valor nominal, no
Tesouro Nacional, mediante guia de
recolhimento extraída e expedida, em
quaisquer dos dois casos, pelo Serviço
de Administracao deste Departamen-
to, em sua sede, nesta Cidade;

Parágrafo Segundo -- o Inaucia,
a° 2 deverá conter a proposta, apre-
sentada em quatro vias, sem emen-
das nem rasuras que possam provo-
car dúvidas, pela qual o concorren-
te se obriga a executar os serviços cl.e
silo objeto da presente concorrência,
é da qual constará obrigatória-
mentu:
a) preço global em cruzeiros, em

algarismos e por extenso, pelo qual
o concorrente se propõe a fornecer,
instalar e manter, durante os primei-
ros seis meses de uso, depois de devi-
damente aceito por 'este Departamen-
to, o aparelho de radar que se insta-
lará na barra do Rio Grande, no Es-
tado do RM Grande do Sul;

b) prazos, em meses, para o inicio
e conclusão dos serviços em concorrên-
cia, os quais deverão ser contados da
data do registro, peio Tribunal de
Contas, do Termo de Ajuste que vier a
ser lavrado, e não leverão exceder,
respectivamente de 1 e 4 meses;

c) indicação da modalidade de pa-
gamento exigida pelo concorrente, a
qual, no entanto, não deaerá exce-
der da importância do valor dos ser.-
viços efetivamente executadas por

ocasião da medição para o respectia
vo pagamento;

d) declaração expressa de que o
concorrente se subordina a tôdas as
exigências do present_ Edital.

Parágrafo Terceiro — A falta, em
quaisquer dos Invólucros, dos do-
cumentos exigidos obrigabariamente
nesta Condição, será motivo suficien-
te para a desclassificação do concor-
rente.

Parágrafo Quarto — Não serão per-
mitidas emendas, rasuras ou entre-
linhas em quaisquer dos documentos
apresentados, sem a respectiva res-
salva, sob pena de tornar possível a
de ,classificação do concorrente.

Parágrafo Quinto — Não serão con-
sideradas as propostas para execução
dos serviços por administração contra-
tada, versando a concorrencia sôbre o
preço global para o fornecimento, ins-
talação e manutenção do refarido
equipamento, nas condições citadas.

Parágrafo Sexto — Nas propos-
tas que forem apresentadas, não de-
verão os concorrentes p r evsir a utai i-
zaeão de quaisquer eq uipamentos 00

instalações de propriedade do Go-
verno Federal.
..Parágralo Sétimo N:i o serão con-
sideradas as propostas des concorren-
tes que, por qualquer motivo, estejam
impedidos de contratar com o Gover-
no Federal.

Segunda — Recebidos os Invónicros
a que se refere a Condição Primeira,
terão início os trabalhos da Comis-
são de Concorrência, com a abertura
do Invólucro n.° 1, para a aprecia-
ção da idoneidade técnica e financei-
ra de cada um dos concorrentes, me-
diante os documentos apresentados
e as informações que forem do ria-
nhecimento da Comissão, de modo
a aceitar ou não a. respectiva pro-

"staParágrafo Primeiro — Serão aber-
tas sômente as propostas contidas
nos Invólucros n.9 2 daqueles con-
correntes julgados idôneos, proceden-
do-se a restituição, fechados e lacra-
dos como foram recebidos. dos Invó-
lucros apresentados pelos concor-
rentes não julgados idôneos.

Parágrafo Segundo — Para que os
concorrentes não julgados idôneos
possam recorrer dêsse julgamento na
Comissão de Concorrência, em (mi-
ca instância, para o Diretor-Geral
deste Departamento, deverão fazer
constar na Ata dos trabalhos da CO-
missão, referente à reunião que en-
tão se proceda, a ressalva de que
recorrerão do referido julgamento,
deixando ao. mesmo tempo, em mão
do Presidente da mencionada Comis-
são, o Invólucro n. 9 2, que será ru-
bricado no fecho por todos os n s c-
sentes, o que aliás, será feito com te-
dos os demais invólucros, quando não
forem abertos na reunião em que ti-
verem sido recebidos.

Parágrafo Terceiro — Caso se ve-
rifique a cemcorrência a que se refere
o parágrafo anterior, a mesma não
interromperá os trabalhos da Comis-
são de Concorrência, ficando, porém,
a classificação geral das propostas
apresentadas na dependência da ma-
nutenção ou não do julgamento de
idoneidade feito pela referida Co-

Parágrafo Quarto — A Comisslo de
Concorrência fará lavrar- uma Ata
dos trabalhos relativos a cada Ines
das reuniões que nen:ie. fazendo con-
signar, naquela referente à abertu-
ra das propostas; os preços ofereci-.
dcs e as principais condições de ca-
da una dos concorrentes.

Parágrafo Quinto — Nas reuniões
referentes à abertura dos Invólucros
números 1 e 2, a relação dos do-
cumentos constantes no prim eiro dês-
ses Invólucros e Melas as fôlhas das
propostas deverão ser rubricadas

_Comiss.:to de Cancarrência e Pe -
los concorrentes, os quais percnrãO,

em caso contrário, o direito de recor-
rer sôbre a validade de quaisquer
dêsses documentos.

Terceira — A Comissão de Con-
corrência reunir-se-á tantas vêzas
quantas forem necessárias para o per-
feito exame das propostas.apresenta-
das e sua classificação, ~ente se
tornando necessária sessão pública
para o recebimento e abertura dos
invólucros apresentados.

Parágrafo Primeiro — Será classi-
ficada em primeiro lugar a proposta •
que, obedecidas as- características tfc-
nicas impostas para Cé equipamento
em anreço oferecer maiores vantagens
quanto ao pr eea global pronosto, e
clasilfiraralsn -se
ira désse critério, as demais propos-
tas apresem arte.

Parágrafo Segundo — A Comisso
dc Concorrência a presen t ará rio Di-
retor-Geral deste Departamento uni
relatório minucioso de seus trabalhes,
re g istrando a classificação dos con-
correntes e consienando. nas conclu-
sões, seu ponto-de-viata sôbre as pro-
postas. •

Parágrafo Terceiro — Da classifi-
carão das propostas feita pela Co-
missão de Concorrência. poderão os
concorrentes recorrer para o Diretor-
Geral deste Departamento P, f.11 úl-
tima instancia, para o senhor N1inis-
tro cia Viação e Obras Públicas, sem-
pre num prazo máximo de trás das
da data da publicação ao resuectivo
despacho no Diário Oficial. cleaendo
o recurso ser encaminhado, em quais-
quer condições, por intermédio
te Departamento.

Quarta — Publicada no Diário Ofi-
cial a classificação das propostas
apresentadas, e decorrido o prazo es-
tabelecido não tendo sido apresenta-
do qualquer recurso, será lavrado o
Têrmo de Ajuste respectivo, com o
concorrente que tiver sido classifica-
do em primeiro lugar, o qual será
chamado por comunicação escrita
para assiná-lo.

Parágrafo Primeiro — Caso algum
dos concorrentes se recuse a assinar
o respectivo Termo, e desde que o
mesmo corresponda às condições do
sua proposta e às condições estabele-
cidas neste Edital, perderá, em favor
do Govêrno Federal, a caução feita
para apresentação de sua proposta,
além de ficar sujeito a ser declara-
do inidôneo para concorrer a exe-
cução de obras ou fornecimentos pa-
ra o Govérno Federal, pelo prazo do
um ano.

Parágrafo Segundo — No caso pre-
visto no parágrafo anterior, serão cha-
mados sucessivamente por ordem de
classificação os demais concorrentes
que, no caso de recusa em assinar
o Termo de Ajuste, incorrerão na
mesma penalidade prevista para o
primeiro classificado.

Parágrafo Terceiro — o eraeor-
rente que. chamado para assine tura
do referido Termo de Ajuste. não
comparecer para tal fim dentro do
prazo máximo de oito das, perderá
a sua classificação, ficatdo sujeito
às penalidades previstas nos parágra-
fos anteriores.

Quinta . — Para assinatura do 'raiano
de Ajuste respectivo, deverá o con-
corrente vencedor integralizar a cau-
ção feita, e a que se refere a. Con-
dição Primeira, Parágrafo Proleiro,
item j), para Cr$ 303.000,00, na forma
do referido Rein.

Pcrrágrafo único — A caução de-
finitiva a que se refere esta CenX-
ção, será restituída ao cenco: • reire a
quem tiver sido adjuditiada a obra
eidos a respectiva cone:lesão e sua
aceitação pelo Departamento,

Sexta — O equipamento a que se re-
refe o presente Edital de Concorrên-
cia consiste no fornecimento e instala-
ção d•e um radar para ser montado na
barra do Rio Grande, no Estado do
Rio Grande do Sul e deverá atender 111



- 644 õuaría-feir-á 171Anio urtuukt: (eçao rarte 13 Janeiro de 196r

especificações básicas equivalentes a
um aparelho Decca Harbeur Radar, ti-
po 606 e que serão fornecidas, em ori-
ginal, aos interessados, pela Divisáo
( ie P.e.nos e Obras deste Departamento,
a qual fornecerá aos interessados todas
cs informes necessários à perfeita indi-
eui ,:ão do equipamenot a ser adquirido
e sua instalação.

Setiina — O serviços a 'que se refere
o presonte E.dital ele Concorrência se-
rão fiscalizadas por	 êste Deputa-
? iento, por intermédio do seu D.:0i1110
CYsvc Distrito de Pôrtes, Rios e Co-
r ais.

— O concorrente cuja pro-
pala tiver sido aceita, e depois k ; e
assinado o respectivo Têrmo de Ajas-
te tio'ira sujeita' a multa de
Cf '3 10.039,03 por dia que 0i:ceder
o prazo marcado para conchrão dos

de acicate com a rosnit:nava
nrepesta. salvo motivo de fSirea
Cloviaaniente juseitieado ea juizo desie
Dane ri emento.

Pni dg , a I o	 o — Essa multa
será ciai:cada pelo , Chefe do Decimo

Primeiro Distrito de Portas, RIOS e
Canais, devendo ser recolhida à, De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional em
Pôrto Alegre ou ao Tesouro Nacional
diretamente, dentro do prazo de oito
dias de sua notificação por escrito,
findo o qual, .-3e não tiver sido recolhi-
da será deduzida da caução feita], pela
contratação dos serviços e que deverá
ser integrulizada no prazo máximo de
oito dias, sob pena de rescisão do res-
pectivo 'ferino de Ajuste.

Parágrafo Segundo — Da multa im-
posta, haverá recurso para o Diretor-
Geral eiSs t e Dapartamento e, em úl-
tima inistáincia, para o senhor Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas.

Nona — Sem prejuízo ele qual-
quer outra disposição prevista no res-
peative Tênue de Ajuste, o mesmo
poderá sor rescindido de pleno di:
reato pelo Govárno Federal, em qual-
quer tempo, independentemente de
qualquer ação ou notificação judicial,
ou extra-judicial, nos seguintes ca-

soa: a) se os serviços forem transferi-
dos a outrem, no . todo ou em parte,
sem prévia autorização do Departa-
mento; b) se houver morosidade
inexplicável no andamento das obras,
ou se elas ficarem paralisadas por
mais de quinze dias consecutivos,
sem causa justificada; c) se a c.on-
tratante deixar de cumprir quaisquer
das cláusulas do Vrino de Ajuste que
tiver sido assinado, ou se incidir por
mais de duas vezes na mesma falta;
d) se a contratante deixar de Mte-
gralizar a caução, e seu ref('tço, fei-
tos para garantia da enscução
obra em aprêço; , e) se a contra tome
falir.

Décima — O pcaamenlo do equipa-
mento a que se reíere este Ddieal
Concorrência sara feito à conta dos
recursos da Verba 4.0.00, Consignação
4.2.00, Subeen-,Igunão 4,2.10, do Ane-
xo 4.22 (09.01) do Orçamento vigente
e pelos recursos cio Fundo Portairio
Nacional.

Décima Primeira — A concorrência
dos services a que se refere êste Edital
poderá ser anulaíln de plena direitO,
pelo Diretor-Geral déste Diipartarnenj
to, mesmo depois de abertas as proa'
postas, se assim fôr julgado de 1.nd
terêsse do Govêrno Federal, e senl
que assista aos concorrentes direito a
reclamação de espécie alguma, sob
qualquer título.

Parágrafo 'único — Nesse caso, se-n
rã, imediatamente restituida aos con-
correntes a CaLIC210 feita para apref
sentação de setas respectivas propos-
tas.

Décinza Segunda — O Têm, dits
Ajuste que vier a ser lavrado para
execução das obras a que se refere
éste Edital, só se tornará efetivo do-
pois de devidamente registrado
Tribunal de Contas, não se respee1.
sebilizando o Govêrno Federal por in-
denização alguma, se aquêle lnstitu-
to lhe denegar registro.

Rio de Janeiro, 20 cie janeiro de 1911.
Gilberto Canecio de Alegai/ides, Di-

retor-Geral.

BANCO DO BRASIL
Fiscalização Bancária

DICAM 20-61
Lei rd 3.2;14, de 14-5•57, art. 52. se r; 20 e 3P

Olocrat5e ,, 'miai: _asas cie camaa lu:CL:de c,.0 is ceitcrios estacelccidos
pelo ca:usi.iiio ta se,',unataintendência da Moeda e do Credito (Instrueão nu-
neer() 113. de 10-1-53).

I — .1V(iC :-_Ci da c;,.eração:
PaimmeMto de subsidio.

II — limo a dc brizeficiéirio:
Inelustrias Kiabin do Palana de Celulose 3. A. — Rio ae Ja-

-	 neiro (GB).
rol — C7:1 7;iorda estrangeira, da produção nacional entregue ao

CO.U.MC. eazieuiedo CM, conformidade cem o item 9, alínea "a",
de instru yi:o n.v 149, de 10-1-58, da SUMOC:
M:iio do 1' :a39, 	  US$	 926,23
Junho de il;53 Ide 1 a 10-6) 	  US$	 51 33
Jimhe de 1933 (de 11 a 30-6) 	  US$	 1.315,37
E.?.;_mbro de 1953 	  US$	 388,53
Setembro de 1969 	  US$	 149,85
Caitubroda SOtO 	  US$	 3.393,15
Novembro de 1659 	  US$	 107.856,18

IV —	 ou cruzeiros ; do subsidio concedido:
11rai.0 cio 1053 	  Cr$	 104.818,50
.Jir)he e:e 1053 ide 1 a 10-6) 	  Cr$	 5.984,00
junho de 1938 (de 11 a 30-6) 	  Cr$	 151.109,70

Dezembro de 1958 	  Cr$	 59. 666,50
Setembro de 1960 	  Cr$	 20.052,A,
Outubro de 1963 	  Cr$	 451.663,00
Novembro de 1960 	  Cr$	 115.033.825,81

Rio de Janeiro, 11 cie janeiro de 1981. — Banco do Brasil S. A. —
Fiscaiização Bancária. — Eurico Fernandes da Molda, Gerente. — Clori,1
F. de Cag/r.o Menezes; Subgerente.

Oporações autorizadas de conformidade com os critérios estabelecidos
pelo Conselho da Su perintendência da Moeda e do Crédito (Instrução mi -
mero 149, de 10-1-58).

I — Llatureza da operação:
Pagamento de subsidio.

II — Nem do bencfie.ário:
Klabin. Irmãos & Cia. — São Paulo (SP).

III —	 era moeda estrangeira, da produção nacional entregue ao
consumo, calculado Coe conformidade CG772, G item 9, afinca "a",
da Instrução ni9 149, de 10-1-58, da sum0C:
Novembro de 1960 	 	 US$	 7.183,10

IV — Aionlanie, ein cruzeiros, do subsidio concedido:
Novembro de 1960 	 	 Cr$	 965.992,63

Rio de Janeiro 12 dejaneiro de 1961. --Banco do Brasil S. A. --.
Fiscalização Bancaria. — Eurieo &mandes da Motta, Gerente. — Clovif
F. de Castre Menezes, Subgerente.

Operações autorizadas de conformidade com

Carteira de Câmbio
LEI NI 3.244, de 14-8-1937 -- Arts. 50, 51 e 58

os critérios estabelecidos pelo Conselho da Superintendência cia Moeda e cio Crédito ou por cieliberaçãO
especifica cio -próprio Conselho (art. 52)

Ix IV
	

V
VI

Valor em moeda

estrangeira

Taxa de câmbio

concedida

Diferença entre o va-
lor da operação e o
equivalente à taxa de
câmbio da Catem ia

Geral (Imoortacão)
ou do Mercado

Livre

Valor em moeda esiran;
geira subsi iio em em,

zeiros (Art. oc)! Natureza da operaçao Nome do beneficiário

,

...•n•=.11

.Art. 50, 1 1.0, "o" de,Companhia Atlantic
Petróleo US$	 1 .702 .225 •-4^ Cr$	 100,00 Cr$	 218.847.688,00

Nota — A taxa indicada na coluna IV destina-se apenas h apuração do valor mencionado na coluna v, devendo ser reajustada, em caso de
alteração, na data em que fôr efetivamente realizada a operação.

Banco do Brasil S. A. — Carteira de Gárobio.	 Antônio G2429c1 da Costa Nogueira, Gerente. ,-- Dirceu Pequeno Lima, Assessor Técnico,
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Aos vinte de dezembro de 1960, às
15 horas, na sede social à. Rua Ro-
berto Simonsen ne 119, nesta Capital
do Estado da São Paulo, em primeira
bléia-Geral Extraordinária., acionistas
do Banco Fi;rueiredo S. A., represen-
tando a totalidade do capital social,
como se verifica das assinaturas lan-
çadas no livro próprio e na presente
ata, atendendo a convogação da di-
retoria, publicada no Diário Oficial
do Estado números 273 — 274 e 275,
páginas números 91, 30 e 8, respecti-
vamente dos dias 7, 8 e 10 de de-
zembro corrente e no "Diário do Co-
mércio números 10.669 — 10.670 e
10.671, páginas 5, 6 e 6, respectiva-
mente dos dias 7, 9 e 10 de dezem-
bro corrente, ambos editados nesta
Capital, cuja convocação foi do se-
guinte teor: "Banco Figuei eedo S. A.
— Assembleia-Geral Extraordinária
— São convidados cs senhores acionis-
tas do Banco Figueiredo S. A. para
co reunirem em A ssembléia-Geral Ex-
traordinária no próximo dia 29 de
dezembro corrente, às' 15 horas, em
sua sede social à Rua Roberto Simon-
sen número 119, a fim de deliberarem
sobre o seguinte: a) — Proposta da
Diretoria com parecer favorável do
Conselho Fiscal, de aun.ento do ca-
pital social de Cr5 10.0t .000;00 (dez

a milhões de cruzeiros) para 	
Cr$ 20. ,0.000,o0 (vinte milhões de

- cruzeiros); b) — Conseqüente alte-
ração do artigo 5 e dos Estatutos So-
ciais: c) — Quaisquer outros assuntos
implicados e decorrentes. São Pau-
lo, 6 cie dezembro de 1903. — (a) Ber-
nardo Benclicto de Figueiredo — Di-
rctor-Presiecnte. — (a) Alvaro Mar-
ques Fignenodo — Diretor-Superin-
tendente — ia) Nelson Pimentel Quei-
roz — Diretor-Gerente, O Sr. }Mimar-
do Benerlicat, de Fig,ueiredc, Diretor-
Presidente instalou os trabalhos e
convidou os Senhores acionistasr para que elegessem o Presi-
dente da Mesa, verificando-se ter a
escolha, recaído, unanimemente, em

:;Cu — •
a —	 — wàvo yo o —

O() Fa,:-':„n,lá nitilcro 51 — 120
—

— CC —	 — C:,,o
cal, dos tro..e.	 — "I'rryiy,21.1 	 -CC:i0 e	 noL.:.to	 de 1.1.; .,Jired 5 — 20
da Diretoria' para aumen 3 clo capital eia de lireit::s", cleeta ine.rna data, (1,2 dr:'.01')ro CC P;') —	 —

social, Senhores Ac'onist:	 rsa_a a se;rer; a) --- Eaani.slau Qa-,irc:7, na s ..11cii o — d.ii 0110 — I3Ci D. Poeira
emprÉ.'sa, sem dúvida iLic:ou uma no- ciu.alidr,cie cio	 cociente, cedendo e 11 número 33 — 	 ........
va etapa, de sua existência ao ver-se transferindo direito de PrcfL'fC15Ci C d 233.11,0,1) — 1',1arla 1Ieiena de 11-
transformada de Casa Bancária para legal de subscrição de ações ao ca.sio-
Banco. Entretanto, seur dúvida a Maio Nelson Pimcntc'l Queiroz, temos
nova fase e o próprio propireso que devidamente qualificados na relação
tem evidenciado, exigem e animam de presença dos acionistas; b) José
um maior desenvolvimento dos nego- de Paula e Silva, na qualidade de ce-
cios sociais. Dest arte, para a eonse- dente, cedendo e transferindo direito
cução desses objetivos, nos leva pra- de preferência legal na subscricee 3 de
por o aumento do capital social do a ç ões , ao cessionário e já acionista
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de ciu- Alvaro Marques Figueiredo: Cl —
zeiros) para Cr$ 20.900.000,00 (vinte Alvaro Marques Figueiredo rilho —
milhões de cruzeiros), rendo que o Bernardino Marques de Figueiredo e
aumento de Cr5 10.0011.000,00 (dez Nilze Maria Marques Figueiredo. na
milhões de cruzeiros) será dividido qualidade de cedentes, cedendo e
em 10.000 (dez mil) ações, das quais transferindo direito de prei'eeèneia le-
8.100 em ações ordinárias, nominati- gol na subscrição de ações ao já acio-
vas, do valor nominal de Cr$ 1.030,00 nista — Alvaro Marque. Fieueiredo;
(hum mil cruzeiros) cada uma e 1.9e0 d) —Bernardo Benedicto de Finuei- Cr. 959.013,31 — 10.0e0 — 5.rçl 003.e3
em ações preferenciais, nominativas, redo, na qualidade de cedente, ceeen- Todos os subscritores soo dotnicia
do valor nominal de Cr$ 1.000 (hum do e transferindo direito de preferên- Lade ei nesta Capitai — Sea vamo,
mil cruzeiros) cada uma. Por outro cia legal na subscrição de 500 (qui- r 20 de dezembro de 135() — (a) Bar-
lado, fica esclaeecido que as ações nhentas) ações ao cessionário o CICIO- nardo Pena:neta de Fimeireda Di-
preferenciais terão as mesmas van- nista — Caio Roberio Ferreira de Fi- retor-Presidente — (a) Alvaro Mar-
tagens e restrições determinadas pelo gueiredo; c) — Bernardo Benedicto de ques Figueiredo — Diretor-Stineein-
artigo 6° e seu parágrafo emico dos Figueiredo na qualidade de cedente, tendente — a) Nelson Pinien•el
Estatutos Sociais e que na Sorma da cedendo e transferindo direito de rcz — Diretor-Gerente, — "Com a
lei, 50% (cinqüenta por cento) desse preferência leal na subi:dição ci eiel) palavra • o acionista — Alvinr) Mu'-
aumento, ou seja Cr$ 5.000.000,00 cquiahentas acões à cessionária — mies Figueiredo cinse que coo °ante
(cinco milhões de cruzeiros) seja in- ataria Helena de l eigueireclo Corrêa lista de subscrição ja lida e que se
tegralizado no ato da subeelsçeo e o Lemo.s. dev id ame nte	 autorizada por encontrava sõbre a lUes. a, o linnento
re4tante 50% (cinqüenta por cento) cdcritura pública do 19 9 Tabelienaln, do capa ai já eata: a tel alude'. te SIV2S-
Crn chamadas a critério da diretoria. data& de 20 de dezembro corrente, crita e que na forma da lei, como já
Propõe ir.ais, que o aumento seja rea- po" Seu marido — José Corrêa Le- dissera o Senhor Presidente, seria a
lizado por subscrição particular, re- inos, ambos brasileiros, maiores, ela quantia corrnmonaente a e0 d, (cm-
servando-se aos acionistas o prazo de de prendas domésticas, êle cornercian- edienta por c ene ilo aumento do ca-
30 (trinta) dias. para o exercido do te, residentes e doiniciliados nesta pitai e equiv ,fl te a Cr$ 5.01:0 000,10
direito de preferência legal na suba- Capital à Rua Martins Fontes anel e_ (cinco milned: de crivieires), deposi-
eriça° de novas ações, na n:oporcã.0 ro 197 — 6 9 andar, apartamento na- ta da no BerL:0 do MJ...AU S. A. —
do número e da e:-,:pcie dam que já mero 63. — Prosseguindo, disse o Se- -Sean -mia de São Paulo tendo sido cum-
possuírem, contado da data da pabli- nhor Presidente que todos os ce:edo- pricias tócins as formalidades legais,
cação da Ata da respectiva Assem- marios acima mencionados já são relativas ao aumento do capital em
Mana-Geral, no Diário Ol:ciril do Es- acionistas do Banco, com excers -,o de consrritièm.'la do que p:opanha a aprn-
tado" e em ou tro jornal de 2-ancle Maria Helena	 Fieueiredo Corrêa vaca° pela Assembleia, do aunten'o
circulação. Os acionistas que não Lemos, estando todos devidamente do capitai. — Votada a prOpOSLa o.,
exercerem o direito de nrefermcia te- habilitados pelos instrumentos parti- acionista — Alvaro Marques Inisee•
sal, nesse prazo, ensejarão à direto- culares já citados a subscreverem do foi unanimemente aprovada. •
ria o direito de colocar, livremente, ações 'do aumento dc capital ora pio- Em seguida, o Senhor Presidente
por subscrição particular, as ações posto. — Em seguida o scnhor Pre- diu à Assembléia que passasse a de-
não subscritas. Em consegliência do siciente propôs que se discutisse a cidir e deliberar sólare a segunda par-
aumento do capital o artigo 59 dos pronasta da diretoria que já fóra lida te dos trabalhos, que se relacionavam
Estatuj:os Sociais deva.rá ser alterada e a r es amplos debates, verificou-se com a alteração do artigo 50 dos Es-
passando a ter e seguinte redação: que fera aprovada unânimemente. tatutos Socials propondo aos presen-
"Artigo 5 0) — O capital social é de Tomanno a palavra o acionista — tes, a aceitação ' da redação do meti-
Cr$ 20.000.000,01 (vinte milhões de Nelson Pimentel Queiroz, propos que cionado artigo, conforme constava da
cruzeiros) dividido em 20.000 (vinte ene vista da presença de acionistas a --posta da cliv , c — Aprovada a
mli) ações nominativas, do valor no- que representavam a totalidade do proposta do Senhor Presidente, unn-
minai de Cr$ 1.009,00 (hum mil cruzei- capital social, -- inclusive a titular nimemente, foi decidido que o arit.-
ros) cada uma, sendo 10.2e0 (dezes- das ações preferenciais — que fõsse go 59 em face da_alteração proposta,
seis mil e duzentas) ações ordinários dispensado o decurso do prazo deter- passaria a ter a seguinte redação: —
e 3.800 (três mil e oitocentas) ações minado pelo artigo 111 29 do De- "Artigo 5 9) -- O capital social é de
preferenciais. — São Paulo, 4 de no- ereto-lei n 9 2.627, de 28 de setem- Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de
vembro de 19)30. — (a) Bernardo Be- bro de 1940,. nrocessando-se desde lo- cruzeiros) dividido em 20.000 (vinte
nedicto de Figueiredo — Dieetor-Pre- go a subscrição do aumento do capi- mil) ações nominativas, do valor no-
sidente. — (a) Alvaro Marques Ei- tal na forma aprovada, propondo minai de Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzei-
gueiredo — Diretor-Supe.rintendente mais, que se passasse a lista de subs- rcs) cada uma, sendo 16.200 (dezes-
- (a) Nelson Pimenta' Queiroz -- crição, o que foi .feito, em face da seis mil e duzentas) ações ordinárias
Diretor-Gerente". — "Perecer do aprovação unânime desta propcsta. e 3.800 (três mil e Oitocentas) ações
Conselho Fiscal sobre a ia ...oposta da Foi então totalmente feita a subscri- preferenciais. — Esgotada a Ordem
Diretoria para aumento do capital so- cão das acões referentes ao aumento do Dia, agradeceu o Senhor Presiden-
cial de Cr$ 10.000.000,00 (ciez 'milhões do capital, como se -erificava da lista te a colaboração dos presentes, para
de cruzeiros) para Cr$ 23.000.030,00 de subscritores que se encontravam a boa ordem dos trabalhos, dizendo
(vinte milhões de cruzeiros), com a sobre a Mesa e do teor seguinte: — que, a ata da presente Assembléia,
conseqüente alteração do artigo quiri- "Lista de Subscritores — Banco Fl- antes de ser arquivada na Junta Co-
to dos Estatutos Sociais. Depois de gueiredo S. A, — Rua Roberto Si- mercial do Estado, iria ser submetida
examinada a referida proposta, os inon.sen número 119 — São Paulo — a aprovação governamental, na for-
abaixo assinados são de parecer que Estado de São Paulo — Nome do ma da lei. — Nada mais havendo a
a, referida proposta consulta aos reais :subscritor — Data — Nacionalidade tratar, foi suspensa a sessão para ser
interêsse da Sociedade e deve ser — Estado civil — Profissão — Resi- lavrada a presente ata no livro ore-
aprovada pela Assembléia-Geral. — ciência — Número de ações que prIo. — Em tôdas as deliberações,
1330 Paulo, 5 de novembro de 1950. — possui que subscreve — Total da abstiveram-se de votar os legalmente
(a) José de Paula e Silva — (a) entrada — Bernardo Benedicto de impedidos. Reaberta a sessão, depois
Edson Vez Gusmeto Martins — (a) Figueiredo — 20 de dezembro de 'Seu de lida e aprovada, foi es fa asOnada
Pedro Rendo". — Esclareceu também — brasileira — casado — banqueiro por todos os presentes. — São Paulo,
o Senhor Presidente . que o Espólio de — Rua D. Pedro II número 58 — 20 de dezembro de 1960. — (a) Ber-
Armando Xavier, nosso saudoso cicio- 4.005 — 3.005 — cr$ 1.502.50e,C1 — narda Benedicto de Figueiredo —
nista, estava representado na Assem- Alvaro Marcuies Figueiredo — 29 de Presidente da Mesa. — E,tanislatt
b lies., pela Dona Diva Perchat de As- dezembro de 1960 — neasilelra — Ca- Queiroz — Secretário. — (a) Alvaro
eis Xavier, viúva tneeira, inventarian- sacio — benseen •n — Avenida 9 H e aTerna es Fiç,ueiredo . — (a) Ana Leal
te e sucessora daquele nosso antigo Julho numreo 3.460 — 3.050 — 3.660 l de Figueiredo. — ka) Nelson Pimen-

(1,1.c-11-1
r r».,1r:e2	 eenimo nono dividen-
do , (xl.,a•;-o, n!'-F,Le co 2. 9 semestre (12

Cr,'; 20,30 por tico,
tciooLtas.:eJidentes lio

iLL de	 a. partir do
". -P° cio corro te, na Agência Centro de
Rio de Janeiro — Seção de Valores e
Procuracs (Rua Primeiro de Março
n,9 cc, 2,1 andar, sala 4), na scjuinte
ordem:

Dia 30 — Letras "A" a "I"
Dia 31 — Letras "J" a "M"
Dia 1.9 de fenereiro — Letras "N"

ra az.

Dia 2 de fevereiro — Bancos.
Aos acionistas com direito a divi-

dendos atrasados e aos procuradores'
de acionistas residentes no exterior o
pagamento será efetuado no Departa-
Znento de Contabilidade — Setor de
Ações e Dividendos (Praga Pio X nú-
mero 54, 4.9 anelar, sala 401).
r A partir do dia 3 de fevereiro, os
:pagamentos serão efetuados nos lo-
cais acima, seta discriminaçáo de les
,tras.

Na data do início do pagamento de
dividendos, restabelecer-se-á a trans-
ferência de ações do Banco.
Capital Federal 18 de janeiro de 1961.

Cyro Lopes Gonçalves, Superinten-
dente.

Dias 23, 24 e 25-1-61.
(N.9 677 — 21-1-61 — Cr$ 367,20).

BANCO FIGUEIREDO S. A.

Ata da Sexta Assembléia-Geral
Extraordinária

glelredc) CjI-oda, Lemos — 01) de de-
zembro ao 1:1,0 —	 — e.aacia
— pren::as clomsticas — Rua Mar-
tins Fontes número	 — (et aliciar
— Apartamento número €3 — Sei) —
Cr$ 2e0.030,09 — Espólio de Armando
Earbasa Xavier — (a) Dita PW:Alat
de Assis Xavier — inventa. ..uno —
23 d2 dezembro de 1933 — braril?ira
— viuva — prendas doincticas --
Rua Russia número 1.147 — — 5 ..
Cr.; 2 512,90 Evira Ferreira de Fi-
gueiredo — 20 de dezembro de 1900
— biasileira escada — prendas do-
mesUeas -- Rua D. Pectre II núme-
ro 58 — 1.900 — 1.200 — 	
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tel Queiroz. — (a) Alvaro Marquei
Figueiredo Filho. — (a) Bernardin0
Marques de Figueiredo. — (a) Caio
Roberto Ferreira de Figueiredo. —
(a) José de Paula e Silva. — (a)

Nilze Maria Marques Figueiredo. —
(a) P/Espólio de Armando Barbosa
Xavier. — Diva Porchat de Assis Xa-
vier — inventariante. — (a) Maria
Helena de Figueiredo Corrêa, Lemos.

-- (a) Elvira Ferreira de Figueiredo.
— Declaramos que a presente ata é
cópia fiel da original lavrada no li-
vro próprio. — São Paulo, 20 de de-
zembro de 1960. — P/Ranco Figueire-

do 8. A. Bernardo Benedieto dat
Figueiredo — Diretor-Presidente.
Alvaro Marques Figueiredo — Diretor.
Superintendente. — Nelson Finien f
Queiroz — Diretor-Gerente.

LISTA DE SUBSCRITORES	 -e

Nome do sub.scritor 	 Data — Nacionalidade — Estado civil — Profissão Residência
Número de ações

que pos.sui

Número de ações

que subscreve
Total de entra ia

Bernardo Benedicto de Figueiredo — 20 de dezembro de 1960 — Brasi-
leira — Casado — Banqueiro 	 Rua D. Pedro II

ca$

n9 58 	 4.005 3.005	 1.502.500.00
Alvaro Marques Figueiredo — 20 de dezembro de 1960 — Brasileira — Ca-

sado — Banqueiro 	 Avenida 9 de Ju-
lho n9 3.460	 .. 3.050 3.660	 1.830.000,00Ana Leal : de Figueiredo — 20 de dezembro de 1960 — Brasilelrx — Casa-

da — Prendas domésticas 	 Avenida ,9 de Ju-
lho n9 3.460 ... 360 360	 180 .03000

Nelson Pimentel Queiroz — 20 de dezembro de 1960 — Brasileira — Ca-
sado — Advogado 	 Lar g o Paissandu

n9 51, 129 andar,
apto.	 1.202	 .... 65 60 30.000 00

Caio Roberto Ferreira de Figueiredo — 20 de dezembro de 1960 — Brasi-
- Solteiro — Bancário 	 Rua D. Pedro II

n9 58 	 10 610 255. 000,00
Maria Helena de Figueiredo Corda Lemos — 20 de dezembro de 1960 —

Brasileira — Casada — Prendas domésticas 	 Rua Martins Fon-
tes n° 197, 6° an-
dar, apto. 63	 .. 500	 250.000,00

F.pello de Armando Barbosa Xavier (a) Diva Porchat de Asiis Xavier —
inventariante — 20 de dezembro de 1960 — Brasileira	 Velva — Pren-
das	 domésticas	 	 Rua Russia núme-

ro	 1.147	 	 ts 2.500,00
Elvira Ferreira de Figueiredo — 20 de dezembro de 1960 — Brasileira —

Casada — Prendas domésticas 	 Rua D. Pedro II
11.9	 58	 	 1.900 1.900 950.000,00

Soma 	 10. 000 5.000.000,00

Todo.s os subscritores são domiciliados nesta capital. — São Paulo, 20 de dezembro de 1960. — P/Baneo Figueiredo S.A. — Bernardo Bene-
dielo de Figueiredo, D:retor-presidente. — Alvaro Marques Figueiredo, Di retor-Superintendente. — Nelson Pimenrel Queiroz, Diretor-Gerente.

(N9 636 — 18-1-61 — Cr$ 1.938,00)

THE ROY AL BANK OF CANADÁ

CASA MATRIZ MONTREAL, CANADA

BALu:y.) uru. rn.t.mi, ro Em 30 DE NoVEMBE0 DE 1960
Ativo

Dólares Canadenses
Caixa e EXpesites 	 Eabeo Central do Canadá e

outres Bavecs
Letras do resouro cio Governo do Cenadá 	
Titulrr do Gevérno do 'Canadá. das Províncias e Mu.nici-

paiidedee Canadenses. e outro, títulos 	
Empréstimos Garantidos à ve, tzei.  •

Outecs 12mee ...rees e Dea -cetos	
Edifeeos lo Saneio 	
Respoi_sanili etacies (IP Clientes por Cartas de Crédito,

Aceicis e Garantias 	
Diversne Contas 	

Passieo

C2rittil e	 ervns 	
Lucros n:'0
Derie'iites
Cartei e d". Ceeclite, eceites e Garantias per centra 	
T)j.wr.-Is (' ydas 	as

CONTA DE Lucr5s sz PERDAS

Débito

13.3/0.421

Transferido para o Funde de Reserva 	 	 $	 10.000.000
Saldo transferido para o futuro exercício 	 	 1.654.777

$-	 27.025.193

Credito 1
Saldo desta conta em 30 de novembro de 1959 	 	 521.498
Lucros. liquides apurados no ano findo em 30 de novem-

bro de 1960 	 	 $	 19.503.702

De prev:sões 	 	 7 . OCO . COO
_

$	 27.025.193

M ifiais do Banco constituem uma parte integrante da organizae
do The Royal Bane of Canadá e, conseqüentemente, o Ativo Total cio
Banco responde pecas responsabilidades de cada filial.

Filiais no asa: Sdo Paulo — Rio de Janeiro — Recife — suetos.

Th e Row, 1 Ban), of Canadá Filial do Rio de Janeiro. — 1?. J. RogerS
Gerente.	 H. :J. Maechioriarti, contador Reg. CRC n.9 7.090 D. F.

(N.9 24 .089 -- 3-1-61 — Cr$ 612,00)

$	 533 . 133 003
$	 208.373.990

—
; 1.152.518.279
$	 316.813.517

—
$ 2 269.843.791

—
t 1.836.306.434
$	 51. 133 . 393

g	 92.633.126
5.905.496

—
$ 4 290.822.230

----------

Dólarcs Ca;zadensss
$	 290.208.130
O1.654.777
$ 3.334.134.238
$	 92.611.136
$	 23.191.979

$ 4 296.822.230

DECLARAÇA0

nerval Eellusci, abaixo a:e/inalo,
residente em Adamantina, Caixa Pos-
tal n^ 4e3, declara para os devidos
fins, que seu diploma de Engenheiro
Acre/10mo, pela Escola Luiz de Quei-
roz, da Universidade de são Paulo,
foi cxtreviado pelo correio, estando
em andamento o pedido da 24 via. —
nerval Bel;w:el.

(N 9 2. 029 -- Dias: 25, 26, 27-1-61 —
18-1-61 — cr$ 153,00).

NCJ
DECLARAÇÃO

Declaro ter sido extraviado o di-
rioma de Arquitetura de Gilda Glus-
man Gerehmar expedido pela Fa-
culdade 'de Arquitetura da Universi-
dade eJ Rio Grande do Sai, em 1951.

Porto Alegre, 29 de de:te:lb:o de
1960. — Gilda Glusman Guehman.

(Nv 2.845	 19-1-61 — Cr$ 122,40)
(R.: 25, 26, 27-1-61).

CIO,
MACIFE BRASÍLIA S. A., MATE-

RIAIS DE CONSTRUÇÃO

AVD.50

Acham-se à di.spasição dos Senho-
res Acionistas, os documentos a que
se refere o art. 99 do Decreto-lei nú-
mero 2.827, de 26 de setembro de

1940, referentes ao exercício de 27 de
abril a 31 de outubro de 1960, os quais
podem ser examinados na sede social,
no Setor de Indústria e Aba., tecimen-
to, Quadra 3, Lotes 625 a 695, nesta
capital.

Brasília, 21 de janeiro de 1961. —

Abílio de Lima e ,Silva. — Humberto
Fernandes Beechat, Diretores liavm
cutivos.

(N9 738 — Dias: 25, 26, 27-1-81
24-1-61 — Cr$ 214,20).
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de r-nrç '6,Zejt1934	 ortid.3' Renda
tinteums

mvuteAngri

'Rb

Preco: Cr$ 80..00

vr5r6743

ZaçãO Ie Yeridas t Av. -Rdd:.1due3"

Agência : Minisetto èa In
1 2,tet.U.z-ca Pejide3 2:30 $çrviço	 Rec!:),IAlso

'
War> ow4

PREÇO DO NÚMEIMM HOJE: CR$ 2,00


